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INTRODUÇÃO 
Este é um estudo de semântica que, passando pela análise de noções centrais 
da Teoria da Argumentação de Oswald Ducrot, caracteriza-se como uma semântica 
histórica da Enunciação e tem deste modo uma relação com o quadro da Análise do 
Discurso. Nesta medida trata da argumentação como constituída pelo interdiscurso. 
A Teoria da Semântica Argumentativa tem como pressuposto básico que a 
língua é argumentativa, isto é, a forma ou a estrutura constituem a argumentação. 
Proponho-me a analisar a argumentação do discurso jurídico a partir de e em torno 
do funcionamento de um enunciado do tipo A como se B, ou seja, meu problema é 
pesquisar como a argumentação constituída pelo funcionamento do como se 
organiza a argumentação jurídica. 
Parto da hipótese de que tal funcionamento não diz respeito à especificidade 
do como se. O mecanismo geral da argumentação consiste em construir algo numa 
argumentação, e a forma não é suficiente, não diz tudo e não diz sempre a mesma 
coisa. Instala-se o debate quando, em vez de considerar apenas os lugares de 
argumentação tanto a partir da retórica como da Teoria da Argumentação, Polifonia 
e Topos de Ducrot, no meu estudo da argumentação interessam as designações na 
jurisprudência, enquanto constituídas interdlscursivamente na enunciação. 
Assim, está em questão um aspecto específico do discurso jurídico: a 
jurisprudência, o modo de construção da jurisprudência e seu funcionamento no 
discurso jurídico. Para tratar dessas questões, meu trabalho específico é a análise 
do Recurso Extraordinário ~83.930 de São Paulo sobre o concubinato1• Esse 
estudo leva a refletir como a produção de um sentido anterior a 1988 tem efeito na 
história recente da Constituição Federativa do Brasil de 1988. 
Ao trabalhar com a designação, mobilizo conceitos da Semàntica e da 
Análise do Discurso. Aí se põe a questão do acontecimento da enunciação 
enquanto enunciativo-discursivo. Neste, as posições do sujeito e o interdiscurso é 
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que constituem a argumentação (Guimarães, 1995). Procedendo assim, colocamo-
nos entre aqueles que consideram a exterioridade como constitutiva da linguagem. 
Em contrapartida, a questão da história e do sujeíto põe a língua em funcionamento 
tendo como eixo a exterioridade. Meu estudo desenvolve-se no sentido de que as 
concepções que defendo não dizem respeito à língua como forma. O que dá o 
sentido na enunciação é a exterioridade. A posição do sujeito e a exterioridade são 
o modo de estudar a enunciação no acontecimento discursivo para não limitar o 
estudo da significação à homogeneidade do dizer. 
Detenho-me em algumas pesquisas, que se formularam neste século, com o 
fim de constituir as controvérsias que percorrem o estudo da semântica, rejeito o 
quadro teórico que se conserva na forma, situação e tempo cronológico como 
pontos relevantes da análise e rejeito a argumentação enquanto meio de persuadir o 
auditório ou como retórica, cujo interesse é, aliás, continuar descartando a 
exterioridade no funcionamento do enunciado. 
Na primeira parte, no primeiro capítulo, retomo os estudos de Michel Bréal 
e de Ferdinand de Saussure com o objetivo de mostrar que enquanto o primeiro 
inaugura a disciplina da semântica considerando a linguagem como constituída pela 
vontade e inteligência do homem, o segundo exclui a questão da história e do 
sujeito dos estudos da linguagem. No segundo capítulo, percorro o caminho que 
Eduardo Guimarães faz para constituir o conceito de enunciação como histórico e 
social. Detenho-me nos conceitos de enunciação de Émile Benveniste e Oswald 
Ducrot e nos conceitos trazidos da Análise do Discurso, privilegiando os estudos 
de Michel Pêcheux, Paul Henry e Eni Or!andi quando se trata de conferir um 
caráter histórico para o sentido. No capítulo três, faço a retomada de aspectos do 
pensamento de Mikhail Bakhtin, porque ele estudou os aspectos que são aqui 
importantes, mesmo que tomados de modo diferente. Entre esses aspectos está a 
relação entre palavras próprias e alheias, importante na jurisprudência, assim como 
a questão da polifonia. 
Na segunda parte, no quarto capítulo, trato do conceito de performatividade 
de John L. Austin e John Searle, porque pode-se na análise do discurso jurídico 
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considerar-se que, quando o juiz afirma algo, com esta declaração ele não infonna 
apenas. Afirmar que fulano matou alguém é também condená-lo. Trago essa visão 
para o meu estudo para configurar a relação entre performatividade e historicidade, 
como se pode observar na análise da constituição da performatividade do acórdão 
do Recurso Extraordinário N"83.930. No quinto capítulo trato da significação no 
texto jurídico com base em Chalm Perelman e L. Tyteca e Stephen E. Toulmin 
como sustentação para o deslocamento que faço do estudo da argumentação 
enquanto significação. Analiso a designação considerando o trabalho de Oswald 
Ducrot e Eduardo Guimarães fazendo uma distinção sobre a designação nos dois 
estudos sobre a referência e realizo a análise da argumentação com base nas 
designações de concubina, mulher e companheira. No capítulo seis, analiso A como 
se B com base na Teoria da Polífonia e dos Topoi" de Ducrot. No sétimo capítulo, 
analiso o funcionamento do como se articulando a análise à questão da designação. 
Assim, estudo a argumentação como constituída pelo interdiscurso. 
Com isso, insiro uma análise num percurso de reflexão sobre a 
argumentatividade na linguagem. Desse modo, espero que minha análise possa ser 
também um lugar de movimentação dos quadros teóricos constituídos sobre essa 
questão. 
PRIMEIRA PARTE 
SEMÂNTICA DA ENUNCIAÇÃO 
CAPÍTULO! 
SEMÂNTICA, ENUNCIAÇÃO E HISTÓRIA 
1.1. SAUSSURE: UM GESTO DE EXCLUSÃO DO HISTÓRICO 
A Lingüística, principalmente na área de Semântica e Análise do Discurso. 
tem se preocupado em desenvolver conceitos com o objetivo de configurar-se 
epistemologicamente, dando atenção para a questão da história e do sujeito. 
Desde já é preciso trazer à tona análises teóricas que tomaram forma neste 
século e que sustentam análises semânticas. Fixo-me nas afmnações de Guimarães 
(1996) como ponto preferencial, para que fique clara a orientação teórica na qual 
me situo: 
Noções como sinommza, paráfrase, pressupostçao etc. não 
interessam, por si, como evidências que caracterizam um conjunto 
de fatos que definem o que uma semântica deve procurar explicar. 
Estes fatos são fatos para a semântica na medida em que foram 
construídos por uma história dos estudos sobre a linguagem. 
Fazer história da ciência não é só contá-la, mas é, 
fundamentalmente, encontrar sua própria construção, a própria 
construção do saber. (Guimarães, 1996:1) 
Compartilho dessa visão e a considero necessária para o trabalho científico, 
quando se trata de interpretar o sentido lingüístico como histórico e social. Desse 
modo, não teria importância dizer que Bréal fundou a semântica e que ele se inclui, 
como Meillet, entre os que consideram que a heterogeneidade do social é 
determinante da heterogeneidade lingüística sem qualquer especificação sobre os 
conceitos com os quais ele constituíu a semântica como uma disciplina histórica. 
Cabe aqui considerar que em Bréal "o histórico diz respeito à intervenção do 
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sujeito na linguagem, da vontade na linguagem, que é inclusive urna intervenção da 
vontade na inteligência" (Guimarães, 1992:11). Os comparatistas contemporâneos 
de Bréal não adotam essa postura. Por outras razões, também Saussure distancia-se 
de Bréal, como se pode ver a seguir. 
Começando pela caracterização do objeto da lingüística em Saussure (1916), 
em seu Curso de Lingüística Geral. Para ele, definir os limites do que seja o 
lingüístico trouxe desdobramentos teóricos, uma vez que ao construir uma teoria 
lingüística com status científico, Saussure, ao mesmo tempo em que tirou a 
reflexão da linguagem do século XIX, "rompendo com a visão historicista" 
(Guimarães, 1995: 19), procurou, para estar conforme as exigências da prática 
científica, lidar com três exclusões: a do sujeito, a do objeto e a da história 
(Guimarães, 1995:11). 
Ao escolher a língua como objeto da lingüística, fez um corte teórico em que 
o modo de ver o funcionamento da linguagem compõe-se sob a forma da 
dicotomia. Preferiu considerar a língua como um sistema e propôs-se a realizar a 
teoria de sua descrição. Reconhece-se que "Para Saussure (1916): a lingüística 
propõe-se a estudar a LÍNGUA e nos DISCURSOS2 individuais, que considera e 
analisa, só lhe deve interessar os elementos vocais coletivos e a sua organização 
normal" (Câmara, 1989:25). 
A recusa do que é individual privilegiando o coletivo põe, então, uma 
oposição em que para os dois lados sempre há um elemento fundamental, como se 
essa oposição fosse o único lugar para se observar e descrever a língua. Aliás, o 
resto está no terreno do não-aceito. Se a língua é social ou tem a ver com a 
comunidade, isso pode representar que o social está sempre nela. 
É um princípio encarar a língua como o lado social da oposição e deste 
ponto exclui-se tudo o que é individual. Quando se trata de definir o objeto, exclui-
se o sujeito individual ao opô-lo ao coletivo e exclui-se desse mesmo modo a 
história. Isso pode ser melhor observado na análise sobre o desdobramento da 
forma sujeito na qual Henry (1992)3 distingue dois elementos: 
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de um lado um elemento que não é pr6prio da lingü(stica, um 
desdobramento da 'forma sujeito' opondo indivíduo e comunidade 
ou sociedade, isto é, 'sujeito individual e sujeito coletivo'. De 
outro lado um elemento especifico, 'a relação do sentido com a 
materialidade jônica ou gráfica da linguagem'. Esses dois 
elementos entram em jogo a partir do momento em que se formula 
a questão da materialidade da língua, isto é, desde que se levanta 
a questão da relação entre objeto de conhecimento e objeto real 
na lingüística. (Henry, 1992:17) 
O modo de o objeto real ser enfrentado como objeto de conhecimento teve 
um custo teórico que acabou excluindo elementos relevantes para a análise 
lingüística. Tal formulação considera que "o princípio de funcionamento da língua 
diz respeito somente a ela própria" (Guimarães, 1995: 19). Esses são os problemas 
que se põem quando se trata de construir o objeto da lingüística na Teoria de 
Saussure (1916). 
1.2. BRÉAL E A SEMÂNTICA: A VONTADE DO HOMEM ENQUANTO 
CIDADÃO E A SUBJETIVIDADE NA LINGUAGEM 
Costuma-se recorrer às origens de uma disciplina para pôr à disposição um 
material com o fim de tratar de uma reflexão em ciência. Se se pensar um clássico 
da semântica, lá está Bréal como um dos fundadores da semântica a partir de artigo 
publicado em 1883. É nas transformações lingüísticas que Bréal busca a semântica 
como ciência das significações. Vejamos: 
O estudo para o qual convidamos o leitor é de uma espécie tão 
nova que nem sequer recebeu ainda nome. Com efeito, tem sido 
sobre o corpo e a forma das palavras que a maior parte dos 
lingüistas tem exercitado o seu espírito: as leis que presidem à 
transformação dos sentidos, à escolha de expressões novas, ao 
nascimento e à morte das locuções foram deixadas na sombra ou 
foram apenas indicadas acidentalmente. Como este estudo, tal 
como a fonética e a moifologia, merece ter o seu nome, chamá-Zo-
emos 'semântica' ( ... ) isto é, a ciência das significações. (Apud 
Ullmann, 1964:17) 
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Essa definição, sozinha. apresenta Bréal como alguém que criou uma nova 
área na lingüística. Ocorre que para explicitá-la tanto o elemento subjetivo como a 
intervenção da vontade são conceitos fundamentais para construir a semântica. 
Interessado em realizar uma reflexão sobre o sentido e a história. Guimarães (1992) 
explícita tal trabalho procurando recuperar a formulação teórica na perspectiva do 
que é o histórico e o subjetivo nos estudos de Bréal. Guimarães (1992) recupera o 
tema da vontade humana como um lugar para Bréal construir a semântica como 
uma ciência histórica. Assim "a única causa verdadeira do desenvolvimento da 
linguagem é a vontade humana" (Bréal, 1897:17). 
Com isso, tem-se o conceito de histórico em que a mudança é um ato do 
homem. Bréal apresenta a vontade do homem enquanto cidadão, cuja concepção da 
linguagem é psicológica e social, já que o homem enquanto indivíduo tem vontade. 
mas é um cidadão da mesma comunidade e por isso intervém no ato de construir a 
língua. Diz Bréal: 
Quantas construções confusas, incorretas, obscuras, antes de 
encontrar a que será a expressão, não adequada (este não é o 
ponto), mas, ao menos, suficiente do pensamento! Neste longo 
trabalho, não há nada que não venha da vontade. (Bréal, 
1992:20) 
Um outro tema que Guimarães (1992) traz do trabalho de Bréal é o elemento 
subjetivo: 
trecho: 
para ele, a história diz respeito a uma relação do sujelto (do 
homem) com a linguagem, e há a marca da subjetividade daquele 
que fala naquilo que fala. E mais que isso: as línguas têm os 
elementos que marcam essa presença. (Guimarães, 1992:14) 
A intervenção do aspecto subjetivo na linguagem fica clara no seguinte 
tomo como exemplo uma 
descarrilhamento ocorreu 
notícia das mais comuns: "um 
ontem na linha Paris-Havre, 
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interrompendo a circulação durante três horas, mas felizmente 
não causou nenhum acidente com pessoas". É claro que a palavra 
impressa em itálico (sublinhada, o grifo é meu) não se aplica ao 
acidente, mas expressa o sentimento do narrador. No entanto, não 
ficamos de modo nenhum chocados com essa mistura, pois ela 
está totalmente de acordo com a natureza da linguagem. (Bréa4 
1992:157) 
Esse exemplo é interessante porque evidencia a dificuldade de Bréal em 
apresentar sua posição ao dizer que há marcas de subjetividade na língua. Mais 
adiante Bréal mostra os problemas da não-consideração do elemento subjetivo. 
Vale lembrar aqui da observação: 
o discurso indireto, com suas regras variadas e complicadas, é 
como uma transposição da ação em um outro tom. O que, nos 
modernos, a Ungua escrita obtém através de aspas, a ltngua 
falada marca por diversas formas do verbo. (Bréal. 1992: 160) 
O elemento subjetivo no primeiro exemplo põe o homem posicionando~se 
diante do fato corriqueiro, através do advérbio felizmente e, no caso do discurso 
indireto, pela mudança de tom e pela forma do verbo. 
Esses dois temas retomados por Guimarães (1992) parecem trazer dois 
conceitos importantes na constituição da semântica em BréaL Tanto a intervenção 
do social (o homem enquanto cidadão) quanto a subjetividade compõem um lugar 
que deixa de lado a língua considerada como um conjunto de leis reguladas 
internamente para a mudança. 
Zoppi-Fontana (1994) encontra expressas em Bréal as metáforas que 
organizarão posteriormente o estudo da enunciação. Diz ela: 
Na relação estabelecida entre o sujeito e a linguagem, configura-
se simultaneamente para o sujeito tanto uma posição de 'autor' 
quanto uma posição de 'espectador". ( ... ) o olhar estranho do 
sujeito ('o espectador') não é externo ('alheio") em relação à peça 
(como o autor de Hamlet interrompendo seus atores), senão em 
relação ao próprio sujeito ("como nós mesmos fazemos no 
sonho'). Essa relação constante e simultânea entre presença e 
distanciamento do sujeito em relação ao acontecimento da 
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linguagem é, para Bréal, constitutiva do elemento subjetivo na 
linguagem. (Zoppí-Fontana, 1997:29) 
Tal elemento ocupa um lugar nos trabalhos de Bréal, ele busca este 
elemento no desdobramento da personalidade humana. A abordagem histórica de 
Bréal inclui na linguagem o sujeito. Esse lugar de significação é, então, 
constitutivo da argumentação de Bréal ao recusar-se a considerar a linguagem 
como organismo natural. independente da vontade e do sujeito, em que o objeto 
encarrega-se de dizer o que ele é não importando as hipóteses com as quais a 
lingüística trabalha. 
Esses conceitos interessam na medida em que a própria constituição da 
semântica como ciência é histórica ou passa pela questão do histórico e da 
subjetividade, ambas tratadas num momento em que as exigências da prática 
lingüística instalavam-se na recusa de tais questões. 
CAPÍTUL02 
ENUNCIAÇÃO E EXTERIORIDADE 
Guimarães (1989b), em artigo intitulado Enunciação e História, percorre a 
noção de Enunciação com o fim de configurar as posições teóricas e sobretudo para 
construir um conceito de Enunciação. Pretendo examinar, então, os procedimentos 
de Guimarães ao desenvolver a sua concepção de sentido e de enunciação. 
A meu ver, as análises de Guimarães (1989a,b; 1995; 1996a,b,c; e 1997) 
podem ser um lugar fundanaental para observar conceitos de enunciação, cujas 
diferenças parecem centrar-se num gesto teórico que passa pela questão do sujeito 
e da história. Antes, porém, é preciso considerar que para Benveniste a 
enunciação é o "colocar em funcionamento a língua por um ato individual de 
utilização" (Benveniste, 1989:82). 
Como realização individual, o locutor apropria-se da língua e "enuncia uma 
posição de locutor" (Benveniste, 1989:82). Com isso, "a enunciação é uma relação 
do sujeito com a língua. O sujeito dela se apropria, pondo-a em funcionamento" 
(Gnimarães, 1997:47). Guimarães trabalha com essa visão de Benveniste em que a 
enunciação põe a língua em funcionamento. 
O conceito de enunciação de Benvenlste tem um caráter de subjetividade na 
medida em que a condição da enunciação reside no fato de o locutor apropriar-se 
da língua, e também um caráter de intersubjetividade porque o locutor apropria-se 
da língua em relação a um outro que se constrói como sujeito. 
Nesse modo de analisar a enunciação, "a língua é feita de tal modo que tem 
formas tais que basta que se aproprie dela para constituir-se como sujeito 
relativamente a outro que se constrói como sujeito" (Guimarães, 1989b:72). 
Dos conceitos de Benveniste é preciso distinguir que a 
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constituição do su;elto, diferentemente da pragmática, é 
lingüfstica. O 'Ego' é quem diz 'eu'. E dizer 'eu' é, nos seus 
termos, apropriar-se da língua, é enunciar (Benveniste, 1974). Ao 
contrário disso, o sujeito pragmático é o sujeito que tem intenções 
e, no momento da enunciação, as comunica por aquilo que diz 
(Grice, 1957). (Guimarães, 1996:4) 
Com isso Guimarães (1996) distancia Benveniste da pragmática e critica os 
trabalhos que aproximam Benveniste e a pragmática Vejamos: 
Muitos trabalhos aproximaram, muitas vezes sem perceber as 
diferenças teóricas, o pensamento de Benveniste e a pragmática. 
Esse tipo de aproximação se faz porque enganadamente se toma o 
que podemos chamar de dêiticos, por exemplo, como uma 
posítiviiÚlde que define como objeto a conhecer, uma disciplina. 
Esta posição de um lado esquece que o conhecimento é teórico, e 
de outro reduz a enunciação ao ato de dizer algo numa situação 
empírica especifica. (Guimarães, 1996:4) 
Um outro ponto analisado por Guimarães é a questão da homogeneidade do 
sujeito em Benveniste, uma vez que tomando a análise do discurso o que se tem é a 
não homogeneidade ou não unidade do sujeito. 
Essas críticas acompanhadas da crítica ao estatuto de alteridade que 
normalmente se atribui ao trabalho de Benveniste são mais esclarecidas no estudo 
de Orlandi (1979). Ela discute a subjetividade e a intersubjetividade em Benveniste 
mostrando que o que há é um eu que se apropria das formas e que se define a si 
mesmo. Esse eu é centralizador, uma vez que o tu só existe se se toma eu locutor. 
Se o sujeito só se constitui como sujeito na medida em que se apropria da língua e, 
então, é locutor, o tu é um protagonista para que o eu represente o seu papel 
(Orlandi, 1979). E também o tu "só se faz presente se se toma eu" (Orlandi, 
1979:99). 
Em L'Argumentation dans la Langue, Ducrot e Anscombre (1983) definem 
a enunciação como "a atividade de linguagem exercida por aquele que fala no 
momento em que fala" (Ducrot e Anscombre, 1983:36). Já em O Dizer e o Dito, 
16 
Ducrot define a enunciação como "o produto da atividade do sujeito falante" 
(Ducrot, 1987:168) e passa a definir enunciação como "o acontecimento 
constituído pelo aparecimento de um enunciado" (Ducrot, 1987: 168). 
Tomando-se o conceito de enunciação de Ducrot e Anscombre (1983) 
observa-se que a ação é lingüística e há uma relação entre esse conceito e a noção 
de ato de fala de Austin. A noção de ação de Ducrot particulariza-se por 
configurar-se como ação jurídica. ou seja, "transformação das relações legais 
existentes entre os indivíduos concernídos" (Ducrot, 1977:87). 
Com o conceito de Polifonia, que veremos mais adiante, Ducrot passa a ver 
a enunciação como "acontecimento histórico". Saliente-se que o acontecimento 
histórico diz respeito ao momento da enunciação e não à posição de autor na 
enunciação. O enunciador é caracterizado pelo lugar do qual se fala e não se trata 
de quem fala e nem da posição do autor. Com o conceito de Polifonia, Ducrot 
tentou trazer a questão do sujeito na linguagem revendo a posição da unicidade do 
sujeito. Buscou em Bakhtin o conceito de Polifonia e incluiu na teoria as 
perspectivas diferentes da enunciação deixando de lado a posição do autor. A 
concepção de Polifonia será tratada de modo específico nos trabalhos de Bakhtin 
(1981a,b, 1985)4• 
Guimarães examina a concepção de histórico contida na segunda acepção de 
enunciação de Ducrot. Para isso, Guimarães mobiliza o conceito de repetibilidade, 
importante para realizar um deslocamento na Teoria da Linguagem que recusa a 
questão da temporalidade como explicação para a concepção histórica da 
linguagem. 
Desse lugar, toma a definição de Foucault (1986)5, "a enunciação é um 
acontecimento que não se repete; tem urna singularidade situada e datada que não 
se pode reduzir" (Foucault, 1986:116). Com isso Foucault destaca o caráter de 
irrepetibilidade do acontecimento. Para Guimarães (1989b), a materialidade 
repetível também interessa, pois o caráter de irrepetibilidade pode ser um dos 
lugares de descaracterização do histórico na enunciação. Mas, com o conceito de 
Foucault (1986), Guimaráes (1989b) aproxima-o da definição de enunciação de 
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Ducrot: "Enunciação é o acontecimento histórico constituído pelo aparecimento de 
um enunciado" (Ducrot, 1984:168), 
Assim, aponta uma coincidência teórica entre o trabalho de Foucau1t (1986) 
e o trabalho de Ducrot (1984)6, isto é, "a historicidade é seu caráter temporal" 
(Guimarães, 1989b:73), Com essa especificação o evento dá-se num momento e 
não noutro. Ao caracterizar o histórico como temporalidade e ao excluir a posição 
do autor, Ducrot "exclui o histórico da enunciação" (Guimarães, 1995:61). 
Desenvolveu-se, então, a partir dessa verificação, que tanto no interior da 
teoria de Ducrot (1984) como no trabalho de Foucault (1986), de certo modo, o 
caráter temporal está presente. Se o caráter de irrepetibilidade é fundamental para 
aproximar os conceitos de enunciação acima, Foucault (1986) não deixa de estar 
presente quando quer deixar de lado a perspectiva temporalista da história. Por 
meio dos conceitos trazidos de pesquisadores da Análise do Discurso como 
Pêcheux (1988, 1993)7; Henry (1992); Orlandi (1979, 1983, 1988, 1990, 1992), 
vejamos a aproximação do trabalho de Guimarães (1989) com a Análise do 
Discurso: 
Consideramos o enuncíado como uma unidade discursiva. Nesta 
medida o enunciado se caracteriza como elemento de uma prática 
social e que inclui, na sua definição, uma relação com o sujeito, 
mais especificamente com posições do sujeito, e seu sentido se 
configura como um conjunto de formações imaginárias do sujeito, 
seu interlocutor e do assunto de que se fala. Ao mesmo tempo, 
algo só é enunciado se relacionado a um conjunto de entidades de 
mesma natureza, outros enunciados. Ou seja, não seria possível 
imaginar a existência de um enunciado único. Faz parte das 
condições de existência de um enunciado que existam outros. 
Assim seu caráter é necessariamente relaciona!. Só há um 
enunciado se houver mais de um. Ou seja, é impossível pensar a 
linguagem, o sentido, fora de uma relação. Nada se mostra a si 
mesmo na linguagem. Algo sozinho nunca é linguagem. Algo só é 
linguagem com outros elementos e nas suas relações com o 
sujeito. Isto dá o caráter inescapavelmente histórico da 
linguagem. (Guimarães, 1989b:73-74) 
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A prática social, a relação com a posição do sujeito, a formação imaginária 
do sujeito e o caráter relacional são constitutivos da materialidade do enunciado. 
Nesse conceito de enunciado, Guimarães (1989b) adota posições de 
Pêcheux e de Foucault. Vejamos o que é descrever um enunciado para Foucault 
(1986): 
Descrever um enunciado não significa isolar e caracterizar um 
segmento horizontal, mas definir as condições nas quais se 
realizou a função que deu a uma série de signos (não sendo esta 
forçosamente gramatical, mas logicamente estruturada) uma 
existência e wna existência especifica. Esta o faz aparecer não 
como um simples traço, mas como relação com um domínio de 
objetos, não como resultado de uma ação ou de uma interação 
individual, mas como um jogo de posições possíveis para um 
sujeito, não como uma totalídade orgânica autônoma fechada em 
si e suscettvel de sozinha formar sentido, mas como um elemento 
em um campo de coexistência. Não como um acontecimento 
passageiro ou um objeto inerte mas como uma materialidade 
repet{vel. A descrição dos enunciados se dirige, segundo uma 
dimensão de certa forma vertical, às condições de exist€ncia dos 
diferentes conjuntos significantes. (Foucault, 1986:125) 
Não tão claramente, mas há proximidade nas duas definições, na medida em 
que o enunciado não é mais uma ação individual e nele intervém uma prática social 
e uma relação com o sujeito, o campo de coexistência tem a ver com as condições 
de existência do enunciado, o caráter relaciona! também está presente em Foucault 
(1986), isto é, a relação com os outros elementos que não são próprios e com o 
sujeito. A noção de formação imaginária presente no conceito de Guimarães tem a 
ver com Pêcheux (1993), para quem a formação discursiva detennina o que pode e 
deve ser dito a partir de um lugar historicamente detenninado. Em Foucault (1986) 
a formação discursiva é um conjunto marcado pelas mesmas regularidades, pelas 
mesmas regras de formação. Para que fique claro, segundo Foucault "a Formação 
Discursiva é o princípio de dispersão e de repartição, não das formulações das 
frases, ou das proposições, mas dos enunciados" (Foucault, 1986:124). 
Não se trata só de ver uma relação do enunciado com o sujeito, mas "o 
enunciado está no discurso segundo certas posições do sujeito que os indivíduos 
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podem ocupar" (Guimarães, 1989b:74). Há claramente uma proximidade entre a 
posição de Foucau1t (1986) e a de Guimarães (1989b). Porém, enquanto para 
Foucault a posição é um lugar vazio a ser ocupado, para Guimarães a posição do 
sujeito é um conceito que se configura numa prática social e é histórica porque a 
relação se dá entre o sujeito e a formação discursiva. Neste ponto, devo ressaltar 
que a noção de formação discursiva de Foucault é diferente da noção de formação 
discursiva de Pêcheux: 
'as palavras, expressões, propOSlÇOes etc. mudam de sentido 
segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam', o 
que quer dizer que elas adquirem seu sentido em referência a 
essas posições, isto é, em referência às 'formações ideológicas' 
( ... ) nas quais essas posições se inscrevem. Chamaremos, então, 
'jonnação discursiva' aquilo que, numa formação ideológica 
dada, isto é, a partir de uma posição dada numa conjuntura dada, 
determinada pelo estado da luta de classes, determina 'o que pode 
e deve ser dito'. 
Isso equivale a afirmar que as palavras, expressões, proposições 
etc. recebem seu sentido da formação discursiva na qual são 
produzidas: ( ... ) diremos, então, que os indivíduos são 
'interpelados' em sujeitos falantes (em sujeitos de 'seu' discurso) 
pelas fonnações discursivas que repreSentam 'na linguagem' as 
formações ideol6gicas que lhes são correspondentes. (Pêcheux, 
1988:160-161) 
Não se trata de um sujeito que, para ser sujeito, apropria-se de uma forma e 
assim toma-se sujeito, não se trata, também, de um sujeito determinado social e 
ideologicamente e nem mesmo de um sujeito que ocupa uma posição. E, ainda, não 
se trata de "um apagamento do sujeito em relação a determinada formação 
ideológica" (Gallo, 1995:23). 
Considero fundamental dizer que, nos estudos de análise do discurso, a 
separação forma/conteúdo e a conseqüente visão de que "a ideologia é um defeito 
dos que não têm consciência" (Orlandi, 1996:29) deram lugar à discussão sobre a 
materialidade da língua na interdiscursividade. 
Guimarães considera que: 
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a língua funciona porque ela é afetada por sua exterioridade. A 
consideração de exterioridade impõe, necessariamente, aquela da 
história. A alteridade constitutiva do sentido faz a língua 
funcionar. Esta alteridade é uma memória do sentido, é a 
interdiscursividade. (Guimarães, 1997:5) 
Essas considerações podem orientar a concepção de materialidade da língua 
como urna exterioridade fonnada no funcionamento da própria língua. Para 
Guimarães e Orlandi (1988), a noção de texto é marcada pelo conceito de 
temporalidade. "O texto é uma construção com começo/meio/fim que se constitui 
como um 'cruzamento' de discursos, de enunciados de discursos diferentes" 
(Guimarães, 1989b:74). E essa noção de texto tem a ver com a hlstoricídade do 
discurso tal como considera Foucault em: 
A historicidade do discurso prova sua unidade, sua 
descontinuidade, seus limites e seus cortes, a especificidade de 
seus modos temporais e coloca o problema de suas 
transfonnações eventuais. Quanto a prática discursiva, ela se 
apresenta agora como um conjunto de regras an{)nimas, 
históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço. (Foucault, 
1986:303) 
Buscar a questão do sentido como uma questão enunciativa em que a 
enunciação seja vista historicamente significa reconhecer que 
a significação é histórica, não no sentido temporal, 
historiográfico, mas no sentido de que a significação é 
determinada pelas condições sociais de sua existência. Sua 
materialidade é esta historicídade. A construção desta concepção 
de significação se faz para nós na medida em que consideramos 
que o sentido deve ser tratado como discursivo e definido a partir 
do acontecimento enunciativo. (Guimarães, 1995:66) 
Cabe aqui mostrar que a língua, por estar exposta à hlstoricídade, ela 
também se expõe à ordem do discurso e tal exposição é constituída na enunciação. 
Há então uma ordem do discurso cujos cruzamentos se dão na descontinuidade. 
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Orlandi (1992:20) define formação discursiva como: "diferentes regiões que 
recortam o interdiscurso (o dizível, a memória do dizer) e que refletem as 
diferenças ideológicas. O modo como as posições dos sujeitos, seus lugares sociais 
aí representados constituem sentidos diferentes". 
Essa definição, a meu ver, corria o perigo de estar inscrita numa concepção 
conteudística da ideologia ou da formação discursiva. Já a materialidade na 
interdiscursividade e a interpretação como constitutiva desta materialidade 
destacam um lugar absolutamente novo para o conceito de formação discursiva, 
que é o da provisoriedade da própria história inscrita na língua por seu 
funcionamento e pelo modo como constitui-se a interpretação na ciência 
lingüística. Há algo que fala sempre antes que é a memória. Mas a exterioridade em 
que o sentido está ou já foi dito é também um efeito de interpretação do trabalho 
dos sentidos no discurso. Sem a cronologia, trabalha-se com a filiação e nesse 
sentido vale lembrar aqui outra visão de texto e discurso de Orlandi: 
O discurso não é então redutível ao enunciado longo (seguido) 
nem ao texto. O fechamento estrutural do texto está em relação 
com um exterior. A historicídade, para nós, é justamente o 
acontecimento do texto enquanto discurso, o trabalho dos sentidos 
nele. Daí definirmos discurso como efeito de sentidos entre 
locutores. (Orlandi, 1996:31) 
Essa distinção é fundamental no trabalho que venho realizando, uma vez 
que pelo fato de adotar a posição acima, trabalho com o texto jurídico cujo 
procedimento de análise é considerar o texto enquanto discurso. Dias (1996) 
esclarece essa concepção de texto: 
Considerar o texto como discurso implica em operar com um eixo 
de relações diferentes das relações estabelecidas pelo conceito de 
coesão. Existem trajetos de memória que atravessam o texto e é 
em relação a eles que o sujeito e o sentido se constituem, isto é, 
adquirem uma identidade. (Dias, 1996:25) 
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Pode-se muito bem fazer uma idéia das distinções de Guimarães no 
tratamento da questão da exterioridade na linguagem. A especificação e 
caracterização de uma posição em que a exterioridade é crucial na constituição dos 
conceitos vai sendo mostrada. Guimarães (1989b), ao tratar do conceito de língua, 
traz a definição de enunciado de Foucault (1986) que diz: 
Inútil procurar o enunciado junto aos agrupamentos unitários de 
signos. Ele não é nem sintagma, nem regra de construção, nem 
forma canónica de sucessão e de permutação, mas sim o que faz 
com que existam tais conjuntos de signos e permite que essas 
regras se atualizem. (Foucault, 1969: 100) 
A partir desta definição, Guimarães (1989b) afirma que Foucault (1969) 
"opõe o modo de existência destas formas ao modo de existência do signo, da 
língua" (Guimarães, 1989b:75). 
Nesse caso, intervém a historicidade para falar da constituição dos signos. 
Assim, há vários deslocamentos. Vejamos antes o que são signos: 
São constituídos pelos enunciados. E esta constituição de signos é 
o modo de o enunciado se destacar de uma situação especifica. É 
porque ele constitui signos que o enunciado não é o que emerge 
numa situação específica. Mas se define por sua historicidade 
(social). Ao conseguir esta historicidade ou para consegui-la, os 
signos são constitufdos e a identidade do enunciado não é a do 
acontecimento material. Se os enunciados não constitufssem 
signos, a relação lingü(stica não teria se destacado da situação 
em que ela se deu. Ou seja, tal relação não existiria. (Guimarães, 
1989:76) 
Ou mais especificamente "a língua funciona materialmente na enunciação" 
(Guimarães, 1997:7). 
Certamente, esse deslocamento alude a várias questões. Uma delas é o 
conceito de "situação•• que é o momento no qual o enunciado é produzido. Assim, 
"se os enunciados não constituíssem signos a relação lingüística não teria se 
destacado da situação" (Guimarães, 1989b:76). 
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Nessa análise interfere o conceito de historicidade cuja diferença pode ser 
observada na noção de acontecimento: 
O acontecimento não é nem substância nem acidente, nem 
qualidade nem processo; o acontecimento não é da ordem dos 
corpos. E, contudo, não é de modo algum material; é sempre ao 
nível da materialidade que toma efeito; ele tem seu lugar e 
consiste na relação, na coexistência, na dispersão, na separação, 
na acumulação, na seleção de elementos materiais; não é, de 
modo algum. o ato, nem a materialidade de um corpo; ele se 
produz como efeito de e numa dispersão material. (Foucault, 
1973:8) 
A materialidade do enunciado, embora seja constituída na dispersão, tem um 
lugar segundo a visão de acontecimento de Foucault. Realmente, o conceito de 
Foucault (1973) está muito próximo da definição de Ducrot (1987), que alia o 
acontecimento histórico ao aparecimento do enunciado. Em Guimarães (1989b) o 
lugar não define a historicidade. São os conceitos presentes na análise que 
permitem que se diga o que é o acontecimento. É por isso que "o enunciado não é o 
que emerge numa situação específica. Mas se define por sua historicidade (social)" 
(Guimarães, 1989b:76). 
O deslocamento do enunciado, do signo e da situação fica claro em: 
Os enunciados, para se constituírem como enunciados, para se 
constituírem como linguagem, como discurso, constituem os 
signos, suas relações e suas condições de funcionamento, ou seja. 
os enunciados constituem a língua. E somente assim os 
enunciados são linguagem e não parte de uma situação no 
mundo". (Guimarães, 1989b:76) 
Guimarães (1989b) distancia-se de Foucault (1973) pelo modo de tratar o 
acontecimento. E em seguida há uma afirmação que os aproxima novamente: 
"Nesta perspectiva é que definimos a língua como dispersão de regularidades que a 
caracteriza. necessariamente, como fenômeno social e histórico" (Guimarães, 
1987:17). 
24 
Ao considerar a língua desse modo, Guimarães traz o conceito de 
regularidade e dispersão para falar da língua. Saliente-se que Foucault (1986) 
caracteriza o discurso a partir desses conceitos. Porém, observa-se que a 
regularidade e a dispersão são constituídas sócio-historicamente. 
Tomando o exemplo de enunciados quando se fala de computadores: 
I) Vou acessar a memória do PC. 
2) As pessoas estão vendo que é fácil acessar o computador. 
3) Eu tenho acesso ao computador. 
4) Eu acesso o computador. 
5) Eu acesso meu arquivo. 
6) Eu tenho acesso ao arquivo. 
(Guimarães, 1989b:76) 
Analisando esses exemplos, a partir dos conceitos configurados no estudo 
em questão, Guimarães conclui que: 
O aparecimento destes enunciados é um acontecimento que tem 
caracterfsticas de certas condições sociais e históricas. Assim, 
dadas certas condições: o aparecimento do computador, seu modo 
de existência social etc. constituem-se as condições para um 
acontecimento enunciativo que produza os enunciados ( 1), (2), 
(4), ( ... )e outros a eles relacionados. (Guimarães, 1989b:78) 
Como se vê, o acontecimento, nessa análise, já não é mais uma dispersão de 
regularidades lingüísticas tal qual tratada por Foucault (1986), ele é determinado 
pelas condições sociais e históricas. Nesse caso, prevalece o conceito de 
acontecímento com características sócio-históricas. 
Além disso, a noção de acontecimento ligada a historicidade e não a 
situação é o ponto crucial da análise de Guimarães, já que todo o conceito de 
histórico de Foucault (1986) se dá num lugar e toma efeito numa materialidade. 
Guimarães (1989b) aproxima o conceito de enunciação da análise do 
discurso, mostra que a constituição de regularidades lingüísticas tem a 
materialidade do social e do histórico. Assim, é o processo que intervém na 
produção do enunciado. 
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Com isso, altera a noção de histórico presente no conceito de enunciação de 
Foucault (1986) mostrando que o enunciado se constrói socialmente e que tal 
conceito não se dá no tempo. A materialidade do enunciado é a materialidade da 
prática ou o enunciado é a realização num determinado espaço e tempo. 
Na noção de língua intervém a reflexão de Pêcheux sobre as condições de 
produção do enunciado, isto é, produzir é formular, porque as condições sociais e 
históricas é que levam a tal formulação. De toda essa análise tem-se, então, um 
novo conceito de enunciação: "enunciação é o acontecimento sócio-histórico da 
produção do enunciado" (Guimarães, l989b:78) ou em outro texto: "enunciação é 
definida como o pôr em funcionamento a língua pelo interdiscurso, quando alguém 
ocupa a posição de sujeito" (Guimarães, 1997:7), 
O estudo de Pêcheux (1990)8, O discurso: estrutura ou acontecimento, 
discute a questão da materialidade discursiva e a diferença entre descrever a lfngua 
e interpretá-la, Guimarães (1997) apóia-se neste texto para discutir a interpretação, 
Considera os três caminhos de Pêcheux para examinar estrutura e acontecimento: o 
primeiro aponta o fato de que se se considera a descrição como procedimento passa 
a interessar o real da língua; o segundo caminho aponta o fato de que a descrição 
"está exposta ao equívoco da língua" (Pechêux, 1990:50) e o terceiro caminho são 
as "filiações sócio-históricas". Assim, é preciso considerar que nesse espaço -
em que a posição não é a descrição da materialidade da língua, dentro de um 
projeto em que é possível capturar o real da língua e assumir o ato de interpretar 
como uma tomada de posição - põe-se a questão da interpretação no campo da 
exterioridade, "exterioridade como constitutiva da linguagem" (Guimarães, 
1997:2). 
Guimarães (1996a e 1989a), centrado na análise dos sentidos da República 
no Brasil (1989a) e nos sentidos de cidadão no império e na República no Brasil 
(1996a), mobiliza o conceito de posições do sujeito de enunciação, o conceito de 
performatividade formulado por Austin (1962) e o conceito de pré-construído 
(Henry, 1992 e Pêcheux, 1988)9• 
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A primeira questão verificada é que "'desde 1891 em nenhuma Constituição 
há a definição de República (Guimarães, 1989a:2). Não quer dizer que não há 
definição, mas funciona "como se fosse de todos conhecido o que seja República" 
(Guimarães, 1989a:2). Esse é o efeito de pré-construído. É um efeito de sentido 
que projeta outros sentidos da República e isso precede a cada texto da 
Constituição. Em Guimarães (1996a) fica caracterizada uma análise enunciativa 
que mostra como se dá o confronto entre a Constituição do Império e a da 
República tomando-se como eixo da análise o sentido de cidadão. 
As diferenças de sentido são analisadas a partir do funcionamento 
parafrástico e polissêtuico da linguagem conceituados por Orlandi (1993, 1990)10 
A determinação, o pré-construído que a interpretação anafórica traz, o confronto da 
performatividade nas duas constituições mostrnm a instabilidade do sentido de 
cidadão. 
Nota-se que, ao mobilizar conceitos que vêm de lugares diferentes, 
Guimarães (1989a) explica os efeitos de sentido de República. Desta vez, a 
historicidade é tratada a partir do conceito de pré-construído, mas intervêm aí 
outros conceitos como o de posições do sujeito e performatividade, isto é, 
"Guimarães busca definir o lugar do sujeito-cidadão tendo em vista a relação de 
posições enunciativas na qual se constitui a performatividade dos textos em pauta" 
(Dias, 1996:43). 
A noção de interdiscurso como '"a relação de um discurso com outros 
discursos" (Guimarães, 1995:27), como um modo de particularizar o discurso, 
encontra-se na análise do enunciado "Independência ou Morte", cujos efeitos de 
sentido são estudados a partir "dos dois funcionamentos das designações dos dois 
nomes que nele aparecem" (Guimarães, 1993:27), como referindo à Independência 
(um nome) e Morte (um nome). Salienta-se que a perspectiva da enunciação é a 
dos proprietários portugueses e brasileiros radicados no Brasil. 
Essa perspectiva enunciativa do enunciado de D. Pedro não tem nada a ver 
com os outros brasileiros em geral. Trata-se "da sobrevivência dos proprietários 
brasileiros e portugueses radicados no Brasil, relativamente a Portugal" 
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(Guimarães, 1993:30). Não é a designação dos dois nomes presentes no enunciado, 
embora essa seja a interpretação que está no imaginário dos brasileiros, que é o que 
interessa. Uma relação interdiscursiva possibilita que se apreenda "o processo 
enunciativo no qual o enunciado se deu e é interpretado historicamente,. 
(Guimarães, 1993:30). 
O sentido de República. a análise do enunciado '"Independência ou Morte" e 
o sentido de cidadão nas duas constituições são três estudos aos quais fiquei atenta 
não só porque eles são relevantes nos estudos sobre o sentido, mas porque neles há 
uma posição em torno da qual o sentido é visto como histórico e sociaL 
Há também, nessa mesma direção, em Dias (1996), um estudo sobre os 
sentidos do idioma nacionaL Ao desenvolver a abordagem enunciativa na 
denominação do idioma falado brasileiro, estudou o sentido de "língua brasileira" a 
partir da semântica da enunciação considerando o tratamento histórico-social das 
posições enunciativas. 
Pode-se perceber então que a semântica caminha em diálogo constante com 
a análise do discurso. E este diálogo permitiu caracterizar os esh1dos semânticos, 
do sentido, como históricos. 
CAPÍTUL03 
ENUNCIAÇÃO, INTERAÇÃO VERBAL E A QUESTÃO DA HISTÓRIA E 
DO SUJEITO EM BAKHTIN 
Neste capítulo pretendo examinar o conceito de enunciado na concepção de 
Bakhtin (198la,b; 1985). O conceito histórico de enunciação tem sido remetido à 
concepção dlalógica de linguagem e, além disso, o sujeito da enunciação 
despossuído de unidade também encontra respaldo em tal concepção. O texto de 
Guimarães (1988) retoma a concepção de Bakhtin. Guimarães (1996) trata do 
modo de compreender o conceito de polifonia, principalmente na perspectiva 
histórica da linguagem. 
A meu ver, como Guimarães (1988, 1996b), a especificação do modo como 
Bakhtin considera o enunciado, cujo fundamento é a interação verbal, poderá servir 
de via de acesso para estudos sobre a questão do sujeito e de um conceito histórico 
de enunciação. Conceito esse que em Bakhtin fundamenta-se como dialogia 
sempre. A "presença do outro" pode possibilitar que se realize a compreensão de 
um lugar (não fixo, é claro) indispensável no procedimento metodológico que 
resulta não só da relação eu e tu, mas de uma relação de totalidade. 
Diante desta concepção que vê a linguagem como dialogia, em Bakhtin a 
forma de trabalhar o conceito de histórico e social na interação não vê lugar para a 
língua. 
Para Bakhtin a língua "se realiza através da interação verbal social dos 
interlocutores" (Bakhtin, 198la:l27) e ao mesmo tempo "a criatividade da língua 
não pode ser compreendida independentemente dos conteúdos e valores 
ideológicos que a ela se ligam" (Bakhtin, 1981:127). Esses dois pontos integram-se 
na visão sobre enunciação e interação: 
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A enunciação é o produto da interação de dois indivíduos 
socialmente organizados e, mesmo que não haja um interlocutor 
real, este pode ser substitufdo pelo representante médio do grupo 
social ao qual pertence o locutor. 'A palavra dirige-se a um 
interlocutor', ela é função da pessoa desse interlocutor: variará se 
se tratar de uma mesma pessoa do grupo social ou não, se esta for 
inferior ou superior na hierarquía social, se estiver ligada ao 
locutor por laços sociais mais ou menos estreitos (pai, mãe, 
marido etc.). (Bakhtin, 198Ia:112) 
O caráter social da enunciação prevê a organização social dos indivíduos no 
grupo social, na classe social e nos laços sociais mais estreitos do locutor e isso se 
dá na interação verbal. Com isso, Bakhtin desvencilha-se da língua como sistema 
para vê-la como realidade concreta ou como um lugar de "diversidade concreta 
separada da forma abstrata" (Orlandi, 1997:46). 
Mas, no procedimento metodológico de Bakbtin, o critério dialógico para a 
compreensão é o que torna o sentido dialético. A compreensão, por sua vez, é 
sempre vista "como uma confrontação com outros textos e como uma compreensão 
em contexto novo" (Bakbtin, 1985:384). Nesse movimento dialógico de 
compreensão há etapas: "o ponto de partida- o texto dado, o movimento para trás 
-, os textos passados, o movimento para diante -, a antecipação (o começo de 
um texto futuro)" (Bakbtin, 1985:384). 
Isso mostra que "a dialética nasce do diálogo para regressar ao diálogo" 
(Bakhtin, 1985:384). A reação aos outros enunciados, o enunciado em sua situação 
e a antecipação da réplica dão uma caracterização de normalidade para a 
constituição da linguagem num jogo que se dá "numa situação de interação e de 
conflito tenso e ininterrupto" (Bakbtin, 1981a:107). Para Bakbtin qualquer 
enunciação contém acordo ou desacordo com alguma coisa- a língua é submetida 
à avaliação ideológica. É nesse terreno que Bakhtin estabelece os limites entre a 
palavra própria e a palavra alheia ou como se dá a conversão do alheio no próprio 
alheio. Isso se manifesta tanto nas influências extratextuais das primeiras etapas de 
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desenvolvimento do homem como nos estudos que Bakhtin realiza sobre discurso 
direto e indireto. 
Segundo Bakhtin "o limite não é o eu, mas o eu em sua relação mútua com 
outras pessoas, isto é, o eu e o outro, o eu e o tu" (Bakhtin, 1985:390). Isso se 
elucida pela capacidade de reação do locutor e pela capacidade de proporcionar 
réplicas. A resposta pode traduzir-se em ação imediata, compreensão silenciosa 
(ação retardada que ressurgirá em discursos posteriores) (Bakhtin, 1985:257). Mas 
em algum lugar que não necessariamente o exterior há espaço para configurar o 
dito. Não há compreensão nem diálogo sem contestação, réplica ou nova pergunta. 
É a condição essencial do diálogo. É preciso reconhecer então que 
a pergunta e a resposta não são relações (categorias) lógicas; não 
cabem em uma só consciência (unitária e fechada em si mesma); 
toda resposta gera uma nova pergunta. ( ... ) Se a resposta não 
origina por si mesma uma nova pergunta, deixa de tomar parte no 
diálogo(. .. ). (Bakhtin, 1985:390) 
Essa citação expõe uma visão dialógica fundamental nos trabalhos de 
Bakhtin. Além disso. essa visão, para ele. é própria da relação de conhecimento nas 
ciências humanas. É por isso que "o sujeito nunca pode chegar a ser conceito (ele 
mesmo fala e responde)" (Bakhtin, 1985:392). E, sobretudo no sentido, "sempre 
existe pergunta, invocação e antecipação de resposta, nele sempre existem dois 
(como o ntinimo dialógico)" (Bakhtin, 1985:392). A visão de Guimarães (1989b) 
de repetibilidade na enunciação e a especificação de que "a caracterização da 
irrepetibilidade (da enunciação, parênteses meu) é o modo de ver a história como 
tempo" (Guimarães, 1989b:73) relacionam-se com a caracterização do processo de 
compreensão estabelecido por Bakhtin. Vejamos: 
1) Percepção psicofisiol6gica do signo; 
2) Seu reconhecimento (como algo conhecido e desconhecido). 
Compreensão de seu significado repetível (geral) da língua; 
3) Compreensão de seu significado em um contexto dado; 
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4) Compreensão dial6gica ativa (discussão, consentimento). 
Inclusão no contexto dial6gico. Momento valorativo na 
compreensão e no grau de sua profundidade e universalidade. 
(Bakhtin, 1985:381) 
Esse processo não se desvincula do enunciado e a enunciação também tem 
um caráter de repetibilidade como no item (2). E ainda: a compreensão envolve 
tanto um contexto dado como o contexto dialógico, e tudo isso é submetido ao que 
Bakhtin chama avaliação. 
3.1. O ENUNCIADO 
A teoria do enunciado descarta a compreensão passiva de um discurso, ou 
seja, a visão de comunicação em que um fala e outro compreende. O caráter de 
resposta ativa está sempre presente, pois quem diz algo, responde algo com seu 
dizer porque é um contestador e provoca uma resposta. Logo o enunciado 
constituí-se na atmosfera do já dito, o dito e a réplica. Assim, "a compreensão que 
exclui de antemão qualquer resposta nada tem a ver com a compreensão da 
linguagem" (Bakhtin, 198la:99). 
Esse conceito invoca o conceito de sentido: as respostas às perguntas. Isso 
fica claro na afirmação que segue: "Aquilo que não contesta nenhuma pergunta, 
não possui sentido para nós" (Bakhtin, 1985:367). Ao mesmo tempo, a 
compreensão orienta-se pelo novo. E "não só é possível a compreensão de uma 
individualidade única e irrepetível como também a causalidade individual" 
(Bakhtin, 1985:368). Bakhtin, como já vimos, não nega a repetibilidade do 
enunciado- o reconhecimento do repetível é uma das etapas da compreensão. 
A compreensão ativa é, portanto, trazida para o conceito de enunciado e 
também para o termo "discurso" que é assim definido: 
O discurso pode extstlr na realidade somente em forma de 
enunciados concretos pertencentes aos falantes ou sujeitos do 
discurso. O discurso sempre está vertido na forma de enunciado 
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que pertence a um su;elfo discursivo determinado e não pode 
existir fora dessa forma. (Bakhtin, 1985:260) 
Essas noções, aparentemente, podem levar a confundir sujeito discursivo 
determinado como algo que está relacionado ao conceito de sujeito como alguém 
que se apropria de um discurso. Nessa leitura, retornemos ao díalogismo 
bakhtiníano e assim teremos o discurso como interdiscurso. 
Essa caraterização não pode ser confundida com unidades da língua. 
Bakhtin diz que "as fronteiras de cada enunciado como unidade de comunicação 
discursiva se determinam pela mudança de sujeitos discursivos" (Bakhtin, 
1985:261). Um lugar para localizar a tensão entre os sujeitos discursivos e as 
fronteiras do enunciado é o estilo e conseqüente visão de autor e obra. Como diz 
Bakhtin, 
o sujeito discursivo (neste caso, o autor da obra) manifesta 
nela sua individualidade mediante o estilo, visão de mundo em 
todos os momentos intencionais de sua obra. Este selo de 
individualidade que revela uma obra é o que cria fronteiras 
internas especificas, que a distinguem de outras obras 
relacionadas com estas, no processo da comunicação 
discursiva dentro de uma esfera cultural dada. (Bakhtin, 
1985:264-265) 
Autor e obra ao que parece imprimem certa individualidade para o 
enunciado. Mas isso não é suficiente para estabelecer as fronteiras dos enunciados 
e dos sujeitos discursivos. Além disso, a obra é vista como a réplica de um diálogo. 
Ela se constitui na interação ou ''se relaciona com outras obras enunciadas" 
(Bakhtin, 1985:265). Há também para a obra a caracterização de mudança de 
sujeito discursivo. 
Numa definição que passasse, como a pragmática, pelo conceito de sujeito 
como fonte do dizer essas fronteiras seriam mais limitadas e estanques. 
Para situar melhor o enunciado, um outro traço a ser considerado é o caráter 
de conclusívidade, importante para se estabelecerem as fronteiras do enunciado. É 
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um princípio para Bakhtin considerar que um enunciado conclui quando ele 
assegura a possibilidade de uma resposta. Isso se configura em três momentos: 
1) O sentido do objeto do enunciado esgotado; 
2) Um enunciado se determina pela intencionalidade discursiva; 
3) O enunciado possui formas típicas genéricas de conclusão. 
(Bakhtin, 1985: 266) 
Esse caráter de totalidade conclusa do enunciado é muito relativo em relação 
ao sentido; não se trata da presença de um sujeito quando se fala de 
intencionalidade. mas de contar com os enunciados anteriores e prever a 
contestação e ~·o enunciado se realiza diante de toda uma eleição de um gênero 
discursivo determinado" (Bakhtin, 1985:267). Nessa relação entre sujeito e 
enunciado não se pode analisar a teoria de Bakhtin como contendo um sujeito que 
está presente, que tem uma intenção e que essa intenção pode ser realizada 
mediante escolhas de recursos da língua. Mas Bakhtin não vê perigo em afirmar 
que 
a intenção que é o momento subjetivo do enunciado forma uma 
unidade indissolúvel como aspecto do sentido do objeto, limitando 
a este último um vínculo a uma situação concreta e única da 
comunicação discursiva, com suas circunstâncias individuais, com 
os participantes em pessoa e com seus enunciados anteriores. 
(Bakhtin, 1985:267) 
Há, então, uma intenção que o sujeito discursivo adota numa certa esfera de 
sentidos. O aspecto temático (do objeto e do sentido) e um segundo- o momento 
expressivo - determinam a composição e o estilo do enunciado. O momento 
expressivo é a avaliação, isto é, a atitude valorativa que o falante faz no momento 
temático. Essa postura não é individual, pois "um não pode determinar sua postura 
sem correlacioná-la com as dos outros" (Bakhtin, 1985:281). Os enunciados podem 
conservar a postura alheia e podem sofrer uma mudança de acento (ironia, 
indignação). Mais explicitamente, 
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a expressividade de um enunciado sempre em maior ou menor 
medida contesta, isto é, expressa a atitude do falante diante dos 
enunciados alheios e não somente sua atitude diante do objeto 
de seu pr6prio enunciado. As formas de reação-resposta que 
chegam ao enunciado são sumamente heterogêneas. (Bakhtin, 
1985:282) 
Começa aqui uma caracterização dos limites entre o próprio e o alheio e isso 
acontece a partir da avaliação que o falante faz dos enunciados alheios, 
3.2. A AVALIAÇÃO DO ENUNCIADO: A PRESENÇA DO SOCIAL E DO 
IDSTÓRICO 
Essa parte do texto destina-se à compreensão do conceito avaliação ou 
entoação que Bakhtin utiliza11 • A meu ver é necessário entender em 
profundidade tais conceitos. Nesse caso, é indispensável tentar observar de que 
forma a situação pragmática extraverbal intervém na significação do enunciado. 
Pode-se dizer que 
a espécie de caracterizações e avaliações de enunciados, 
pragmáticos, concretos, que comumente fazemos são 
expressões tais como 'isso é mentira', 'isto é verdade', 'isto é 
arriscado dizer', 'você não podia dizer isto' etc. 
Todas essas avaliações e outras simílares, qualquer que seja o 
critério que as rege (ético, cognitivo, político ou outro), levam 
em consideração muito mais do que aquilo que está incluído 
dentro dos fatores estritamente verbais (lingüfsticos) do 
enunciado. 'Juntamente com os fatores verbais, elas também 
abrangem a situação extraverbal do enunciado.' (Voloshinov, 
1989:7) 
Assim, o contexto extraverbal compreende três fatores: 
1) O horizonte espacial comum dos interlocutores (a unidade do 
visível- casa, a sala, a janela etc.). 
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2) O conhecimento e a compreensão comum por parte dos 
interlocutores. 
3) Sua avaliação comum da situação. 
(Voloshinov, 1989:8) 
Isso tudo pode estar presumido numa única palavra. Há algo que é dito 
(verbal) e algo não-dito (extraverbal). Agora, o discurso "não reflete a situação 
extraverbal como um espelho" (Voloshinov, 1989:9). O discurso "analisa a 
situação". A materialidade do enunciado "se dá pela expressão ideológica e 
posterior desenvolvimento comuns" (Voloshinov, 1989:9). E a "situação se 
integra ao enunciado como parte constitutiva essencial da estrutura de sua 
significação (Voloshinov, 1989:9). Há portanto uma parte percebida em 
palavras e uma parte presumida (Voloshinov, 1989:9). Assim unem-se dois 
pontos: "a unidade material do mundo que entra no horizonte dos falantes e a 
unidade das condições reais da vida que geram uma comunidade de 
julgamentos de valor" (Voloshinov, 1989:10). 
Começa a se configurar o que é o social da linguagem, com a caracterização 
dos julgamentos de valor. Vejamos: 'Julgamentos de valor presumidos são, 
portanto, não emoções individuais, mas atos sociais regulares e essenciaísu 
(Voloshinov, 1989:10). 
Com isso fica claro que tudo o que é psicológico, caracterizado como 
emoção, é deixado de fora da análise. Não se pode ignorar que a realidade 
extraverbal pode ser estreita e se expandir no espaço e no tempo. Ou "o 
'presumido' pode ser aquele da fann1ia, do clã, da nação, da classe e pode abarcar 
dias ou anos ou épocas inteiras" (Voloshinov, 1989: 10). 
Às vezes o enunciado é estreito podendo até coincidir com o horizonte real 
presumido. Mas a avaliação, o presumido, o ideológico "sempre está na fronteira 
do verbal com o não-verbal" (Voloshinov, 1989:10). É isso que dá o caráter social 
do enunciado. Nem sempre as avaliações dos interlocutores coincidem. Às vezes "a 
entoação está voltada para o interlocutor" (Voloshinov, 1989:13). É bom esclarecer 
que na entoação não há apenas a avaliação em direção ao interlocutor - pode ser 
que os dois interlocutores concordem em reprovar alguma coisa que Bakhtin chama 
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de terceiro participante que é o herói de produção verbal (Voloshinov, 1989:13). 
Esse terceiro participante aparece no enunciado como "herói" mas não é 
preenchido - não tem nome. Assim a entoação é orientada para o interlocutor 
(como aliado ou testemunha) e ao objeto do enunciado como um terceiro 
participante. Desse modo traduz-se o processo de interação social entre os 
participantes da enunciação. E ainda "os julgamentos de valor são essencialmente 
sociais e a entoação é que dá a qualquer coisa lingüisticamente estável o seu 
momento histórico vivo, o seu caráter único" (Voloshinov, 1989:16-17). 
3.3. A ORIENTAÇÃO DO ENUNCIADO PARA ALGUÉM: O DESTINATÁRIO 
Um outro traço constitutivo do enunciado para alguém é o destinatário: 
pode ser um participante e interlocutor imediato de um didlogo 
cotidiano, pode representar um grupo diferenciado de 
especialistas( ... ) um público mais ou menos homogêneo, um povo, 
contemporâneos, partidários. opositores ou mzmlgos, 
subordinados, chefe, inferiores, superiores, (. .. ) pode haver 
também um destinatário indefinido. (Bakhtin, 1985:285) 
Isso serve para caracterizar a dimensão de destinatário que só pertence ao 
enunciado - a língua não tem essa capacidade de orientação para alguém. Aliás, 
"a composição e sobretudo o estilo do enunciado dependem de um fato concreto: 
para quem está orientando o enunciado, como o falante (ou o escritor) percebe e se 
imagina para seus destinatários, qual é a força de sua influência sobre o enunciado" 
(Bakhtin, 1985:285). 
Portanto. os traços explicitados são parte constitutiva do enunciado em sua 
totalidade: compreensão ativa, mudança de sujeito discursivo. o caráter de 
conclusividade, a avaliação e a orientação para alguém. Isto leva à necessidade de 
caracterizar as fronteiras entre os sujeitos discursivos, o que farei a seguir. 
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3.4. FRONTEIRAS ENTRE OS SUJEITOS DISCURSNOS: UMA QUESTÃO 
DE PERMEABILIDADE ENTRE O PRÓPRIO E O ALHEIO 
Considero este lugar uma via de acesso para configurar a questão do sujeito 
em Bakhtin, pois tanto influências extratextuais, nas primeiras etapas de 
desenvolvimento do homem, como o problema do texto e a questão do estilo, a 
meu ver, são lugares para caracterizar a dificuldade de estabelecer os limites entre 
o próprio e o alheio. 
Em primeiro lugar, o percurso que a criança faz em relação ao discurso do 
outro pode ser visto nas influências extratextuais: 
estas influências estão revestidas de palavras (ou de outros 
signos) e estas palavras pertencem a outras pessoas; antes de 
mais nada, trata-se das palavras da mãe. Depois, estas 'palavras-
alheias' se reelaboram dialogicamente em 'palavras-próprias-
alheias' com a ajuda de outras palavras alheias (escutadas 
anteriormente), e logo em palavras próprias (com a perda das 
aspas, para falar metaforicamente) que já possuem um caráter 
criativo. (Bakhtin, 1985:385) 
A conversão do discurso do outro em discurso próprio, nesse percurso, é 
explicitada por De Lemos (1989). A análise dessa pesquisadora especifica o que há 
de próprio nas palavras próprias-alheias e com isso caracteriza o que chama de 
"dialogicamente elaborados": "trata-se de um diálogo entre fragmentos em que 
ainda ressoam vozes alheias, mas cujos percursos se cruzam produzindo um outro 
sentido, um sentido 'próprio', uma relativa autonomia" (De Lemos, 1989:8). 
Essa elucidação de Bakhtin traz uma "relativa autonomia" para as relações 
entre o próprio e o alheio no percurso em questão. Há, portanto, um sentido próprio 
que emerge desse processo. Bakhtin caracteriza a experiência discursiva individual 
na interação com enunciados individuais alheios~ "em certa medida como processo 
de assimilação (mais ou menos criativo) de palavras alheias" (Bakhtin, 1985:278). 
Pode-se ver que o alcance da assirrúlação é relativo. De modo geral Bakhtin 
considera que 
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todos os nossos enunciados (incluindo obras literárias) estão 
cheios de palavras alheias de diferentes graus de 'alteridade' ou 
de assimilação de diferentes graus de conscientização e de 
manifestação. As palavras alheias trazem sua própria 
expressividade, seu tom apreciativo que se assimila, se reelabora 
e se reacentua por nós. (Bakhtin, 1985:279) 
Há um lugar definido para o próprio e para o alheio e esse lugar é 
relativizado em função da "alteridade" ou da assimilação de outras vozes. Isso traz 
uma avalíação para o enunciado próprio que se reelabora. 
Em Bakhtin sempre há no minimo dois sujeitos e essa questão sempre volta, 
não no sentido de um assimilar o outro descaracterizando-o como sujeito, mas no 
sentido de uma reação ao enunciado alheio dentro de uma relativa autonomia de 
sentido e de avaliação. 
O problema do texto também pode ser avaliado nos limites entre o próprio e 
o alheio. De modo que "todo texto possui um sujeito que é autor" (Bakhtin, 
1985:295). Para cada tipo de texto, há "responsabilidade específica do autor (ali 
também existe um outro sujeito: ele que poderia expressar-se assim)" (Bakhtin, 
1985:295). E ainda: "há momentos que determinam um texto como enunciado: seu 
projeto (intenção) e a realização deste. As interrelações dinâmicas entre estes 
momentos, a luta entre eles que determina o caráter do texto" (Bakhtin, 1985:245). 
Também o texto se desenvolve "na fronteira entre duas consciências, dois 
sujeitos" (Bakhtin, 1985:297). Nessa especificação das fronteiras podemos falar da 
imagem do autor em obras de caráter autobiográfico. Nelas, o autor constitui-se por 
imagens representadas do autor como pessoa real. O autor do enunciado e o autor 
pessoa real relacionam-se "mas essa imagem objetivada não toma parte da intenção 
do falante. ( ... ) E o autor pessoa real está presente na obra como uma totalidade" 
(Bakhtin, 1985:301). 
Diferentemente da presença do campo de visão do autor está o autor 
presente na obra como totalidade. No primeiro caso há apenas um sujeito. É o caso 
do conto Ai três mortes, de Tolstói, analisado por Bakhtin (198Ib), em que a visão 
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do autor dispõe do que ele chama "um excedente imenso" (Bakhtin, 1981b:59-
62)12 Essa análise explicita-se do seguinte modo: 
O abrangente campo de visão do autor dispõe de um excedente 
imenso e de prindpio em comparação com os campos de visão das 
personagens. A senhora vê e entende apenas o seu pequeno 
mundo, a sua vida e morte, nem chega a suspeitar de uma vida e 
uma morte como a do cocheiro e a da árvore. Por isto não 
consegue entender e avaliar toda a falsidade de sua vida e morte: 
para tanto ela não dispõe de fundo dial6gico. O cocheiro também 
não pode entender e avaliar a razc7o e a verdade da sua vida e 
morte. Tudo isto se revela no abundante campo de visão do autor. 
(Bakhtin, 198lb:60) 
O excedente de visão sobre cada uma das personagens instala-se no campo 
de visão excedente do autor, cuja posição é monológica, ou não há o diálogo entre 
os personagens. 
No segundo caso, haveria as relações dialógicas sobre o tema vida e morte 
na visão da senhora introduzida no campo de visão e na consciência do cocheiro, 
possibilidade que Bakhtin propõe para uma versão de Dostoiévsky (1981: passim). 
Bakhtin distingue os sujeitos da lfngua dos sujeitos da obra literária. A 
citação da página 301, mais acima, explicita as "máscaras do autor (imagens do 
autor e autor propriamente dito)" (Bakhtin, 1985:303). Nota-se que "a atitude do 
autor para o representado sempre é uma única componente da imagem" (Bakhtin, 
1985:307). Disso tudo pode-se configurar que na obra literária há uma multidão de 
vozes. E isso fica claro na análise de Guimarães: 
A polifonía aparece como uma coexístência de su;ellos na 
narrativa, que não se resolve por um subsumir os pontos de vista 
dos demais. Nem mesmo o autor subsume a voz dos personagens. 
Eles convivem multiplamente, dialogícamente. Os personagens se 
constrõem na medida em que se representam um diante do outro. 
O eu se constrói constituindo o 'Eu' do 'outro' e é por ele 
constituído. (Guimarães, 1995:59) 
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Aí está a distinção entre um sujeito único e um sujeito que se constitui no 
diálogo. O diálogo não se dá no sentido de um apagar o outro, os pontos de vista 
coexistem num conflito entre os personagens. Assim a multiplicidade é a coexistência 
de vários pontos de vista em que não há a apropriação de um personagem pelo autor e 
onde autor e personagem não coincidem nos seus pontos de vista. Até o autor converte-
se em outro, do contrário o que se tem não é a dialogia. 
A partir dessa análise é de se esperar que as relações sociais aqui 
caracterizadas como o outro desloquem a unidade do sujeito. Um sujeito não 
representa simplesmente o outro; a avaliação sócio-ideológica ou um conjunto de 
relações é responsável pelo descentramento. Não há lugar para o monólogo no 
sentido de uma consciência una dialogar com outra consciência. Na relação há um 
descentramento do sujeito. 
Em se tratando de relações dialógicas, Bakhtin diz que "essa busca levou 
Dostoiévsky à criação da novela polifônica" (Bakhtin, 1985:372). Não me ocuparei 
da análise que Bakhtin faz da obra de Dostoiévsky. Interessam, porém, algumas 
relações entre discurso direto e indireto. Por certo, elas ajudarão a configurar os 
limites entre o próprio e o alheio no estilo. Na passagem do discurso direto para o 
indireto há uma tendência analftica em que "os elementos emocionais e afetivos do 
discurso não são literalmente transpostos ao discurso indireto" (Bakhtin, 
1981a13:151). 
O interessante é que o comentário também se aplica "à forma original de 
qualquer construção ou características de acentuação que o falante usou para 
expressar suas intenções" (Bakhtin, 198la:l59). Ocorre que a variante analisadora 
de conteúdo "apreende a enunciação de outrem no plano meramente temático e 
permanece surda e indiferente a tudo que não tenha significação temática" 
(Bakhtin, 198la: 161). Nessa variante a enunciação de outrem é apenas citada. 
Ela é rara na expressão literária. S6 adquire uma certa 
importância naqueles autores que não hesitam em dar às suas 
palavras uma orientação e um peso semânticos, como por exemplo 
em Turguiéniev e particularmente em Tolstóí. (Bakhtin, 
198Ia:J61-162) 
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Mas, na variante analisadora de conteúdo o autor não só expõe a opinião dos 
outros como também, em relação a um tema, quer opô-las ou delimitá-las. Essa 
variante ocorre mais em contextos científicos. filosóficos e políticos (Bakhtin, 
1981a:161). 
Já a variante analisadora de expressão "integra na construção indireta as 
palavras e as maneiras de dizer do discurso de outrem que caracterizam a sua 
configuração subjetiva e estilística enquanto expressão" (Bakhtin, 1981a:162). 
Exemplo: 
1. A respeito do morto (Grigori) declarou, fazendo o sinal da cruz, 
que o tipo tinha qualidades, mas que era estúpido e 'arrasado 
pela doença', e pior ainda, que 'ele era um descrente', e que tinha 
sido Fi6dor Pávlovitch e seu filho mais velho que lhe tinham 
ensinado 'essa descrença'. (Dostoiévsky, Os Irmãos Karamázov, 
apud Bakhtín, 1981a: 162) 
Com isso ele disse que '"essas palavras e expressões de outrem integradas no 
discurso indireto e percebidas na sua especificidade adquirem relevo, sua 
'coloração' se destaca mais claramente" (Bakhtin, 198la:163). O que não impede 
que "ao mesmo tempo elas se acomodem aos matizes da atitude do autor - sua 
ironia, humor etc. (Bakhtin, 198la:l63). Com mais nitidez isso aparece na 
passagem do discurso indireto ao direto sem modificações. Exemplo: 
2. Apesar de todo o respeito, devido à memória do seu finado 
Barin, ele declarou entre outras coisas que este fora negligente 
com Mitia e que "não educava bem as crianças. Sem mim, o 
menino teria sido comido vivo pelos piolhos", acrescentou ele, 
recordando episódios da infância de Mitia. (Dostoiévsky, Os 
Irmãos Karamázov, apud Bakhtin, 198Ja: 163) 
Novamente, o sentido do discurso dá-se privilegiando a expressividade do 
autor, mas o outro desloca a unidade do sujeito. Há interferências do autor, casos 
em que "o autor é completamente solidário com seu herói nas suas apreciações e 
entoações" (Bakhtin, 198la:172). 
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A mudança de sujeitos discursivos e as fronteiras que se criam com esta 
mudança mostram a mobilidade do autor sempre dentro daquilo que o outro 
desloca nele. Mas nesse descentramento não é à toa que Bakhtin considera que 
a entoação do discurso alheio e que se representa no discurso 
escrito mediante aspas é um fenômeno à parte: é uma espécie de 
transposição da mudança de sujeitos discursivos dentro do 
enunciado. As fronteiras que se criam com esta mudança são, 
neste caso, débeis e especificas: a expressividade do falante 
penetra através destas fronteiras e se estende até o discurso 
alheio. (Bakhtin, 1985:283) 
Neste ponto, o próprio estende-se ao alheio. Mas logo Bakhtin interfere 
dizendo que "a expressividade é dupla: a própria, que é precisamente a alheia, e a 
expressívidade do enunciado que acolhe o discurso alheio" (Bakhtin, 1985:283). O 
caráter de permeabilidade debilita a expressividade em benefício do autor. 
Vejamos: 
um enunciado revela uma espécíe de sulcos que representam ecos 
remotos e apenas perceptíveis da mudança de sujeitos discursivos, 
dos matizes dial6gicos e das marcas límítrofes extremamente 
atenuadas dos enunciados que chegaram a ser permeáveis para a 
expressividade do autor. O enunciado, assim, vem a ser um 
fenômeno muito complexo que manifesta uma multiplicidade de 
planos. (Bakhtin, 1985:283) 
Isso suscita uma especificidade no confronto entre o próprio e o alheio 
caracterizada pela permeabilidade. Com efeito, a tensão entre o próprio e o alheio e 
o caminho para percorrer do próprio para o alheio constituem uma luta constante e 
heterogênea. Isso tudo leva a encarar a dialogia de Bakhtín como um espaço em 
que é difícil caracterizar a não-coincidência na enunciação - o caráter de 
heterogeneidade. Assim a heterogeneidade é tratada nas relações entre discurso 
direto e indireto pelo caráter de permeabilidade, isto é, a expressi vidade que é 
social e ideológica não tem fronteiras marcadas no discurso ou a posição do sujeito 
na relação com a autoria não se manifesta com marcas limitadas. 
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Para Bakhtin, o discurso próprio e alheio estão carregados de deterutinações 
sociais, históricas e culturais. Há "um certo horizonte social definido e estabelecido 
que determina a criação ideológica do grupo social e da época a que pertencemos" 
(Bakhtin, 1981a:l12). Também "a cultura alheia se manifesta mais completa só aos 
olhos de outra cultura( ... ) um sentido descobre suas profundidades ao encontrar-se 
e ao tocar-se com outro sentido- um sentido alheio" (Bakhtin, 1985:364). Como 
se vê, em nenhum momento Bakhtín deixa_ de caracterizar a heterogeneidade. 
Ocorre que a díalogia de Bakhtin é totalmente heterogênea sem o sistema da 
língua. O real são as detenninações sociais~ históricas e culturais. Estas não se 
configuram como não-coincidência enunciativa. 
Trata-se desse modo de uma visão de mundo na totalidade e na alteridade. É 
assim que se constitui a autoria no discurso direto e indireto. Para Bakhtin as 
palavras alheias são assirrúladas e reacentuadas. Quando se fala em palavras 
alheias, é essencial considerar a expressividade, entendida como avaliação, o que 
dá para a realidade da linguagem o seu caráter social e histórico. Mas o modo de 
caracterizar a luta na não-coincidência enunciativa não tem fronteiras limitadas 
para captar a heterogeneidade mesmo no plano da avaliação. Esse fenômeno 
também foi analisado por Bakhtin nas relações entre discurso direto e indireto. 
Aí, então, não deixa de estar presente a questão do sujeito na mudança dos 
sujeitos discursivos, o que leva a reconhecer que no estudo de Bakhtin tal questão, 
nesse caso, resolve-se pelo caráter de permeabilidade, isto é, há a passagem de 
conceitos ou entoação na posição de sujeito em relação à autoria. Aliás, fica claro 
que não há unicidade do sujeito nessa relação com a autoria. Há deslocamentos de 
sentidos caracterizados por interferências. 
SEGUNDA PARTE 
O CASO DO CONCUBINATO 
CAPÍTUL04 
A PERFORMATIVIDADE NO TEXTO JURÍDICO 
A partir deste capítulo, vou analisar um tipo de funcionamento do discurso 
jurídico, qual seja a argumentação ligada ao funcionamento da expressão como se. 
Para isso analisarei um texto da Revista Trimestral de Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, mais especificamente o texto do Recurso Extraordinário 
N"83.930 de São Paulo. O Recurso em questão teve como Relator o Sr. Ministro 
Antonio Neder, cujas recorrentes foram C.D.A. e outra e a advogada foi Rosalina 
Marrone Castro Sampaio, a recorrida M.E.R.Z. através do advogado Tuany 
Valdetaro e Silva. Teve como decisão: "Não conhecido, unânime."( R.T.J. 82/936). 
Na presidência estava o Sr. Ministro Eloy da Rocha e presentes à Sessão os Srs. 
Ministros Bilac Pinto, Antonio Neder, Rodrigues Alckmin e Cunha Peixoto. 
Subprocurador-Geral da República, o Dr. Antônio Torreão Braz e Secretário 
Antonio Carlos de Azevedo Braga. (R.T.J. 82/936) 
4.1. A PERFORMA TIVIDADE: BREVE RETOMADA 
No conceito de enunciação discutido no segundo capítulo dessa tese, 
percebe-se que, na análise que vem sendo desenvolvida sobre enunciação, a 
perforrnatividade é mobilizada nos estudos sobre a significação. Os trabalhos de 
Austin analisam a linguagem humana opondo-se aos procedimentos tradicionais 
como os da lógica. Neste ponto, as discussões de Austin sobre a perforrnatividade 
na linguagem, como se verá mais adiante, consideram que a linguagem não é usada 
para informar. Com a linguagem realizam-se ações. Nesse ponto é útil tratar de tal 
conceito em Austin e Searle. Também considero a análise de Ottoni (1990) sobre a 
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questão do sujeito e a questão da designação, ponto central do meu estudo. Em 
seguida acrescento uma outra questão desenvolvida por Austin que, a meu ver, 
pode elucidar melhor a performatividade por estar relacionada ao estudo do texto 
jurídíco, na medida em que é de grande interesse nesse campo de estudo a questão 
da responsabilidade que decorre de uma ação. 
Para Austin (1990b)14 e Searle (1981)15, a perforrnatividade define-se quando se 
diz algo e ela é constituída situacionalmente. No meu estudo, considero a ação a partir 
das pnsições do sujeito e da iuterdiscursividade. Com este deslocamento, concebo que 
a performatividade fundamenta-se em outras enunciações distintas daquela em que se 
produz e é pnr estas sustentada. Assim, a perforrnatividade não é constituída 
sítuacionalmente. Nessa visão, a performatividade não se define quando se diz algo, 
mas na relação com outras enunciações. O interdiscurso e as posições do sujeito são o 
modo pelo qual ela é caracterizada. 
Por isso, nesse estudo, não há uma coincidência com as posições dos filósofos 
que acabei de citar. Saliento que não é objeto deste estudo caracterizar a discussão que 
se pode fazer sobre os dois fllósofos, mas veremos que uma leitura cristalizada põe em 
risco o trabalho de Austin e, vale considerar também, que se Austin defendia a 
necessidade de uma teoria que fosse além da distinção constativo e perforrnativo 
(Austin, 1990a:99), talvez seja difícil não reconhecer que o modo de engajar os 
elementos na teoria de Austin configura-se no sentido de, por exemplo, trazer o 
conceito de condições de felicidade para a noção de força ilocucional. 
Então, a minha preocupação nessa análise é mostrar que uma ação é 
sustentada por outros discursos que atravessam a enunciação; aspecto para mim 
decisivo para tratar o funcionamento da jurisprudência. E é desse modo que o 
conceito de ato ilocucional será revisitado tomando como ponto de partida as duas 
perspectivas já mencionadas. 
Antes de iniciar a análise, apresentarei um quadro de referência sobre a 
Teoria dos Atos de Fala de Austin (1990b) e Searle (1981). A diferença será 
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caracterizada no modo como operam com os conceitos de ato ilocucional e ato 
perlocucional. Austin (1990b) afirma que "há tradicionalmente, além das 
afirmações (dos gramáticos), perguntas e exclamações, e sentenças que expressam 
ordens, desejos ou concessões" (Austin, 1990b:21). 
A visão performativa da linguagem é o centro das atenções de Austin, como 
veremos mais adiante. Da parte de Searle (1981 :34), "a mesma referência e a 
mesma predicação podem ocorrer na realização de diferentes atos de fala 
completos". Dá como exemplos: 
1) João fuma. 
2) João fuma muito? 
3) Fuma muito, João! 
4) Oxalá João fumasse muito. 
(Searle, 1981:34) 
E Searle diz que "em (!) o falante faz o que os filósofos chamam de 
asserção; em (2) faz uma pergunta; em (3) dá uma ordem; e (4) é um desejo" 
(Searle, 1981:34). Assim, ele considera, na linha de Austin, que as frases acima 
realizam atos ilocucionais. No entanto, essa aproximação via atos de fala 
descaracteriza a visão performativa de Austin. Ottoni (1990) estuda 1sso 
cuidadosamente e alia-se a Rajagopalan (1990) para desfazer o rótulo institucional 
que desconhece tal visão. A posição do segundo íica evidente em: 
O constarivo, cuja existência era a única certeza que havia no 
infcio das reflexões (de Austin), nada mais é do que um 
peifonnativo que conseguiu se disfarçar muito bem e enganar 
muita gente durante muito tempo. (Rajagopalan, 1990:238) 
De algum modo pode-se encontrar isto nas palavras do próprio Austin: 
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O enunciado constativo tem, sob o nome de 'afinnação' tão querido 
dos filósofos, a propriedtufe de ser verdtufeiro ou falso. Ao contrário, 
o enunciado perjormativo não pode jamais ser nem um nem outro: 
tem sua própria junção, serve para realizar uma ação. (Austin, 
I990a:87) 
Quando Austin comenta que a afmnação é querida dos filósofos, ele se 
distancia da distinção constativo/petformativo para ficar ao lado do conceito de 
petformatividade. 
A concepção de Austin começou a ser delineada quando estudou expressões 
verbais como "prometo", "sei" e "acredito .. (Austin, 1985) e chegou à conclusão de 
que quando alguém diz "eu prometo", tal locutor não afmna alguma coisa, faz algu. 
Além disso, 
quando digo 'eu prometo', dou um outro passo decisivo: não apenas 
anunciei minha intenção mas, usando esta fórmula (cumprindo este 
ritual), eu me comprometi com os outros e arrisquei minha reputação 
de uma nova maneira. (Austin, 1985:102) 
Para Austin, o prefãcio petformativo faz um ato de promessa. O que faz com 
que a frase "Eu prometo que eu virei amanhã" seja um ato de promessa é o prefácio 
performativo "eu prometo". A força ilocucional faz com que tal enunciado realize um 
ato. E esse tipo de enunciação de frase "não é descrever o ato que estaria praticando ao 
dizer o que disse, nem declarar que o estou praticando: é fazê-lo" (Austin, 1990:24). 
Desse modo, a linguagem passou a ser tratada como ação. Austin inaugurou a vísão 
petformativa da linguagem. À frase "Aceito esta mulher como minha legítima esposá', 
como se enuncia na cerimônia de casamento, Austin propôs chamá-la de performativa. 
Com respeito à frase acima, Austin diz que "quando digo diante do juiz ou no altar etc. 
Aceito, não estou relatando um casamento, estou me casando" (Austin, 1990b:25). 
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Um outro ponto essencial a considerar é que as condições para que o ato se 
realize devem ser apropriadas. E dizer algumas palavras em circunstâncias apropriadas 
é realizar o ato e não afirmar alguma coisa que pode ser verdadeira ou falsa. Porém,. se 
as condições não forem apropriadas, podem ocorrer defeitos na execução, o que Austin 
chamou de "infelicidade" de realização do ato. Em "Não vá", dependendo das 
circunstâncias, a força ilocucional pode ser um pedido ou uma ordem. Quando 
realizamos um ato ilocucional, "faz uma grande diferença saber se estávamos 
advertindo ou simplesmente sugerindo, ou, na realidade, ordenando" (Austin, 
1990b:88). Desse lugar, pode-se ver que Austin não caracteriza cada força ilocucional 
graças ao conjunto de condições que pennitem concluir o ato, como fará Searle. Austin 
recorre às condições necessárias do próprio ato. 
É preciso distinguir ainda o ato ilocucional da atividade perlocucional. 
Nessa ativídade "dizer algo freqüentemente, ou até normalmente, produzirá certos 
efeitos ou conseqüências sobre os sentimentos, pensamentos, ou ações dos 
ouvintes, ou de quem está falando, ou de outras pessoas" (Austin, !990b:89). É 
interessante lembrar que "os efeitos conseqüentes das perlocuções são realmente 
resultados, que não incluem efeitos convencionais tais como, por exemplo, o fato 
de a pessoa que fala ficar comprometida a cumpri! sua promessa" (Austin, 
1990:90). Com isso Austin quer dizer que "o ato de fazer x", por exemplo, 
'"argumentar para" é diferente do "efeito de x" que seria, por exemplo, "eu 
convenço você". Diferença que se pode observar em "Eu ordenei e ele obedeceu" e 
"Fiz com que ele me obedecesse" (Austin, 1990b:100). Austin considera convencer 
e obedecer como atos perlocucionários. 
A análise empreendida por Searle distingue referir e predicar de ato 
ílocucional. Sobre as enunciações das frases (1), (2), (3) e (4), citadas 
anteriormente, afirma que 
a referência e a predicação são as mesmas, embora em cada caso a 
mesma referência e a mesma predicação ocorram como partes de um 
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ato de fala completo que é diferente dos outros três. Assim, 
destacaremos as noções de referir e predicar das noções de atos de 
fala completos como asseverar, perguntar, ordenar etc. (Searle, 
1981:34) 
Diferentemente de Austin, Searle (1981) especifica os atos a partir da 
distinção entre o qUe é proposição e o que é o ato de fala. Então, descreve o sentido 
de um enunciado nessa interdependência entre a proposição e o ato ilocucional 
como a força ilocucional no conteúdo proposicional. Com base nisso distingue três 
tipos de ato: "a) enunciar palavras (morfemas, frases); b) referir e predicar; c) 
afirmar, fazer uma pergunta, dar uma ordem, prometer etc." (Searle, 1981:35). 
Esses atos e proposições dependem da situação, das condições e das intenções de 
quem fala. Ao lado disso, Searle considera o ato perlocucional de Austin. 
Dentro desta perspectiva pode-se ver como todo o discurso jurídico tem uma 
eficácia social que pode ser caracterizada como performativa. Desde a lei que é 
promulgada ou sancionada até os despachos de juízes que condenam ou absolvem, 
acatam ou não acatam solicitações. Não se trata em nenhum desses casos de 
narrativas, de informações que descrevem o que é a lei ou o que é a decisão do 
juiz. Trata-se do que a lei estabelece, do que o juiz decide. 
4.2. PERFORMATIVIDADE E HISTORICIDADE 
Para este estudo sobre a enunciação do como se no texto jurídico, concebo, 
distanciando-me aqui da teoria dos atos de fala, que a performatividade 
fundamenta-se em outras enunciações distintas daquela em que se produz e é por 
estas sustentada. Uma análise tomando a teoria dos atos de fala considera que, 
quando o juiz afirma alguma coisa, ele não está informando. A performatividade da 
enunciação do juiz seria numa situação formal, que o juiz afirma uma palavra de 
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verdade ou repete as palavras de um advogado, da testemunha ou da lei como uma 
palavra de verdade. Mais adiante, quando analiso um processo que envolve wna 
concubina e uma mulher casada, em que as duas querem receber o seguro do de 
cujui6, seria comum considerar que se o juiz diz que a concubina viveu com o de 
cujus como se esposa fosse, a perforrnatividade não está na informação sobre a 
concubina, mas o ato de dizer do juiz torna a concubina semelhante à esposa e a 
concubina passa a ter direito ao seguro. Nesse caso, o juiz realiza a ação de tornar a 
concubina semelhante à esposa e aí está a performatividade. Na visão de Austin, 
dizer é fazer. Na análise que faço, como veremos mais adiante, a enunciação do 
juiz sustenta-se em outras enunciações. 
Também é preciso deixar claro que, na posição na qual me apóio, os estudos 
enunciativos devem estabelecer uma diferença com a pragmática, como dissemos no 
capítulo dois. Vejamos uma distinção fundamental na qual está ancorado o meu estudo: 
Na pragmática a questão do sujeito é posta como uma relação 
entre interlocutores como usuários, como quem usa a linguagem 
como instrumento para realízar algo ou para manifestar 
intenções. O que af se considera como enunciação é o ato de dizer 
algo para alguém. Ou seja, o que neste caso se define como 
enunciação não diz respeito à língua. (Guimarães, 1996c:99) 
Para entender melhor isso, tomo a análise de Ottoni que explicita como 
funciona a questão do eu-sujeito e sua relação com o uptake, a intencionalidade e 
uma nova concepção de referência. 
Com o uptake fica mais claro que a referência que vai estar 
diretamente ligada ao momento de enunciação não se dá mais no 
nível constativo da linguagem, mas numa concepção peiformativa, 
ou seja, no momento em que há o reconhecimento entre os 
interlocutores de que 'algo está assegurado', de que o objetivo 
(point ou porpose) ilocucionário foi realizado através de sua 
'força'. (Ottoni, 1990:136-137) 
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Nesse sentido, Ottoni (1990) trata do momento de enunciação 
caracterizando-o como o reconhecimento entre os interlocutores de que o objetivo 
ilocucionário foi realizado através de sua força. 
Além disso, ao percorrer a questão do sujeito em Austin, Ottoni fala de um 
sujeito que é uma entidade extralingüística e que o sujeito adequado realiza um ato 
de fala. Nesse caso, 
para Austin, qualquer enunciado tem implicitamente um sujeito, 
um 'eu' que produz a fala; o significado depende do sujeito e do 
momento de sua enunciação. Austin parte de 'eu' 'com' a 
linguagem e chega a um 'eu' na linguagem e 'da' linguagem. O 
eu-sujeito não tem sozinho o domínio da significação: ele se 
constitui no momento de sua enunciação na interlocução. Para 
este 'controle' do significado, Austin utiliza o conceito de uptake. 
O 'eu' não deve ser confundido com o sujeito falante empírico, 
uma vez que é só através do uptake que se constitui o sujeito. 
(Ottoni, 1990:137-138) 
A significação constitui-se no momento da enunciação. Ela se realiza 
através do uptake, "lugar onde se complementao eu e o tu, onde se assegura a fala" 
(Ottoni, 1990:138-139). 
O descentramento do papel do sujeito falante ocorre na medida em que se 
considera o enunciado como o ato de dizer algo para alguém. E é nesta relação 
entre interlocutores que se dá o descentramento do sujeito falante despossuído de 
uma intenção. 
No estudo que faço, sobre a enunciação do como se no texto jurídico, 
analiso a enunciação como efeito do interdiscurso a partir das posições do sujeito. 
Com este deslocamento, concebo que a perfonnatividade fundamenta-se em outras 
enunciações distintas daquela em que se produz e é por estas sustentada. Assim, a 
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performatividade não é constituída situacionalmente e não depende da relação entre 
os interlocutores. Portanto, ela não se define quando se diz algo para alguém, mas 
na relação com outras enuncíações, e essas enunciações são tratadas relativamente 
à língua, e passa pela posição do sujeito. Aí está a diferença em relação à 
pragmática. O interdiscurso e as posições do sujeito são o modo pelo qual a 
performatividade é caracterizada. Nem o interlocutor nem a situação deslocadas 
seriam suficientes para o descentrarnento do sujeito, pois a questão não se põe 
deste modo. 
A reflexão que faz Austin (1956) no artigo A Pleafor Excuses trata de um 
caso jurídico pondo em questão "o que é fazer uma coisa" em termos de "A faz X a 
B". Segundo ele, há duas vias para estudar as desculpas. Diante de uma 
anom1alidade precedente (alguém fez ou disse algo impróprio e precisa retificar sua 
ação), pode-se justificar ou dar outro entendimento persuadindo o outro de que 
uma ação tida por má foi boa. E pode-se retirar a justificativa concordando que 
uma ação dada por boa foi má. Então, para Austin, bom/mau, certo/errado têm 
ligação com ·~razer uma ação". Interessam as perguntas: "O que significamos?" e 
"O que fazemos?" Austin diz que "as palavras são nossos brinquedos" (Austin, 
1956:7:182). O que prevalece na visão de Austin é que 
quando estudamos o que deverfamos dizer, que palavras 
deveríamos usar em que situações, estamos analisando não 
apenas as palavras (ou 'significados' quaisquer que estes sejam), 
mas também as realidades para cuja descrição usamos as 
palavras. (Austin, 1956-7:182) 
Isso é analisado no caso Regina X Finney, onde um prisioneiro é acusado de 
cometer um crime. Discute-se o delito em tennos de intencionalidade do mesmo. 
Austin considera: "difícil dizer com certeza que ação é aquela que o conselho de 
juízes sugeriu que poderia ser qualificada por expressões de desculpas" (Austin, 
1956-7:197). 
54 
E mais: expressões como "voluntariamente" e "involuntariamente'~ são feitas 
para serem aplicadas na jurisprudência. uma vez que elas são afetadas pelas 
condições e circunstâncias em que forem delimitadas. Dependendo do 
''departamento dentro do qual o serviço de fazer ações é organizado" (Austin, 
1956:193), descreve-se de vários modos o que se faz. Nesse mesmo capítulo já 
tratei da performatividade numa afmnação do juiz. Em relação às duas expressões 
acima, digamos que esteja em discussão um crime e tomamos como ponto de 
partida o fato de o crime ter sido realizado voluntariamente ou involuntariamente. 
Consideremos essas duas expressões na jurisprudência, segundo a posição 
de Austin. Na jurisprudência ou no lugar em que há o debate, não se trata de 
transferir uma realidade, um significado ou uma palavra para serem analisados. 
Trazer a palavra, a realidade ou a significação para este lugar de confronto é criar 
uma realidade no sentido de que a construção da posição enunciatíva que decide 
constrói-se na jurisprudência. isto é, produz efeitos de sentido sobre o real no 
processo de interpretação de dizeres outros. Não se trata de duplicar a realidade. As 
enunciações em confronto na relação entre discursos na jurisprudência constroem a 
posição enunciativa que decide. A decisão judicial dá-se na interdiscursividade. 
Na linha de análise na qual se insere o meu estudo, não considero a 
enunciação do juiz em si performativa. A performatividade define-se num 
cruzamento de várias enunciações da lei, do advogado de defesa e de acusação, e 
desse confronto entre os vários discursos que não são nada homogêneos é que se 
tem a performatividade. Ou seja, a performatividade da palavra do juiz é 
determinada pelo alheio não performativo e pelo alheio performativo (palavras de 
outros juízes). 
Diante desse modo de analisar o caso Regina X Finney, fica difícil 
considerar que a jurisprudência funciona com base em fatos, uma vez que em 1'A 
faz X a B" a questão é saber se A é responsável pela ação e que isso se constítuí na 
junsprudência. 
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Tomemos a seguir uma análise do modo de constituição da performatividade 
do acórdão que estamos analisando. Tomo aqui a posição de Guimarães (1989a), 
do artigo Os sentidos da República no Brasil. 
Diz o acórdão do Recurso Extraordinário N283.930: 
Vistos e relatados estes autos do recurso extraordinário nQ83.930, 
do Estado de São Paulo, em que são recorrentes C.D.A. e outra e 
recorrida M.E.R.Z., decide o Supremo Tribunal Federal, por sua 
Pn'meira Turma, unanimemente, não conhecer do recurso, de 
acordo com as notas juntas. (R.T.J. 82!930) 
Como se vê, a decisão do Supremo Tribunal é dada em terceira pessoa, sem 
marca de um sujeito que faz o ato, que decide. É a primeira característica de que a 
marca de performatividade não é o que constitui a decisão do juiz. 
Em seguida, esta decisão é sustentada por um relat6rio e pelo voto do 
relator. O que se pode notar, globalmente, sobre o funcionamento da decisão 
(enunciação) do tribunal, é que ela se mostra, já nas relações intradiscursivas 
(intratextuais), como resultando de um outro dizer: o relatório e o voto do relator. 
Por outro lado, vemos que no relatório o relator arrola o conjunto de 
questões postas para julgamento do tribunal. ou seja: decisão anterior de outro 
tribunal, recurso dos interessados, citações da Lei, Parecer da Procuradoria Geral17• 
Quanto ao voto do relator vemos que ele começa dizendo: 
Alegam as recorrrentes que o acórdão impugnado é contrário ao 
caput18, do art. 175 da Constituição, é ofensivo dos art. 1.177 e 
1.474 do C6digo Civil e também discrepante dos julgados que 
indicaram como prova de tal divergência. (R.T.J. 821933) 
Ou seja, o relator traz como parte de sua tomada de posição a palavra das 
recorrentes, isto é, ele traz para seu dizer o dizer aJheio que o motiva no plano jurídico. 
Segundo o relator as recorrentes alegam que o acórdão do Primeiro Tribunal de Alçada 
Civil de São Paulo é contrário à Constituição, é ofensivo aos artigos da lei e discrepa 
dos julgados que indicaram como prova para tal divergência. 
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Deste modo, vê-se que a construção da posição enunciativa que decide se 
constrói na medida em que constrói uma interpretação de dizeres outros (tanto no 
relatório quanto no voto). 
E isto se configura no decorrer do voto que buscará outros votos de outras 
decisões, inserindo o presente voto na rede da jurisprudência própria. Ou seja, o 
voto e a decisão do tribunal se constituem por estarem nesta rede de sentidos em 
que opera a lei e as enunciações. outras dos tribunais, a jurisprudência. 
Por outro lado, é preciso ir além. É preciso notar que o próprio relator diz 
que a interpretação faz-se segundo um método, o método teleol6gico. O que mostra 
que o funcionamento das decisões judiciais não são relações de citação de outras 
falas, de outros textos, simplesmente. Estas relações são feitas no processo de 
decisão judicial fazendo intervir de um lado o discurso jurídico, a lei e a 
jurisprudência, e um discurso outro, o do método de análise sem o qual a 
interpretação não se faz com foros de objetividade. Ou seja, a construção da 
posição enunciativa que decide, sob a forma universal de afirmação em terceira 
pessoa, faz-se interdiscursivamente. E posto isto, pode-se ver que esta 
interdiscursividade inclui também outros discursos. 
De um lado um discurso Conservador que significa, por exemplo, na 
alegação do advogado das recorrentes, ao incorporar o art. 1.474 do Código Civil 
(sobre o qual voltaremos mais adiante), ou seja, "não se pode instituir beneficiário 
pessoa que for legalmente inibida de receber doação do segurado" (Código Civil, 
1987:180). 
Por outro lado, um discurso Liberal que constitui uma diferença entre 
concubina e companheira para decidir contra o que pretendem as requerentes. Diz 
o relator: 
Todavia, em jurídica linguagem é de se admitir a diferenciação, 
porque, na verdade, o cônjuge adúltero pode manter convívio no 
lar com a esposa e, fora, ter encontros amorosos com outra 
mulher, como pode também separar-se de fato da esposa, ou 
desfazer desse modo a sociedade conjugal, para conviver more 
uxório19 com a outra. 
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Na primeira hipótese o que se configura é um concubinato 
segundo o seu conceito moderno, e obviamente a mulher é 
'concubina'; mas, na segunda hipótese, o que se concretiza é uma 
união-de-fato (assim chamada por lhe faltarem as justae nuptiae20) 
e a mulher merece havida como companheira; precisando melhor 
a diferença, é de se reconhecer que, no primeiro caso, o homem 
tem duas mulheres, a legítima e a outra; no segundo, ele convive 
apenas com a 'companheira', porque se afastou da mulher 
legítima, rompeu de fato a vida conjugal. (R. T.J. 821934) 
Assim a força perlonnativa da decisão judicial é uma construção 
interdiscursiva no acontecimento. Neste sentido é que sua performatividade é 
histórica. 
Nos próximos capítulos, trataremos da argumentação no texto jurídico 
enquanto significação, portanto enquanto uma construção enunciativa num 
acontecimento. 
CAPÍTULOS 
A DESIGNAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº83.930 
5.1. ARGUMENTAÇÃO E SIGNIFICAÇÃO NO TEXTO JURÍDICO 
Não é objeto deste capítulo explicitar detalhadamente o problema das 
disputas retóricas no sistema jurídico e a questão das normas juridicas. Para situar 
o trabalho com a significação no texto jurídico, trago inicialmente o modo de 
alguns autores tratarem da argumentação enquanto raciocínio lógico e retórico no 
campo de estudo no qual se desenvolve meu trabalho. Em seguida, apresento 
pontos fundamentais da Teoria da Argumentação de Ducrot, com o objetivo de 
mostrar como ele trata a argumentação enquanto significação. Nas suas hipóteses 
fundamentais sobre a significação pode~se perceber que, no percurso de considerar 
a mera aparência informativa da linguagem, supõe-se a questão da referência em 
que um objeto x é construído por falas diferentes. Explicito a visão de Ducrot 
(1984) e a de Guimarães (1995) para a partir destas posições analisar o Recurso 
Extraordinário tomado para análise. 
Ao tratar do como se no texto jurídico, utilizo o texto da jurisprudência que 
se constitui num texto específico no campo jurídico, campo que se constrói 
argumentativamente. Busco a visão dos autores que considerarei em seguida para 
depois desenvolver a perspectiva na qual estou constituindo meu estudo. 
Começo explicitando a visão de argumento tal como aparece em Toulmin, 
uma vez que a preocupação desse pesquisador é tratar das garantias para os 
argumentos, tomando como modelo a disciplina da jurisprudência. Para esse autor, 
uma das principais tarefas da jurisprudência é caracterizar a 
essência do processo legal: os procedimentos pelos quais petições 
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legais são colocadas, disputadas e detenninadas e as categorias 
em termos das quais isto é feito. (Toulmin, 1958:7) 
Isso mostra a relação entre os argumentos e a jurisprudência. que é um lugar 
de disputa. Nesse sentido a pesquisa de Toulmin procura caracterizar "o que pode 
ser chamado de processo racional, os procedimentos e categorias, usando processos 
generalizados que possam ser argumentados e estabelecidos" (Toulmin, 1958:6). 
Mais adiante veremos as categorias e as determinações tratadas no capítulo 
referente à designação no processo que estudo nesse lugar de disputa. 
É importante o padrão de argumentação ou o que está envolvido no 
estabelecimento de conclusões pela produção de argumentos. Toulmin sugere que, 
diante de uma afrrmativa desafiada, devemos defendê-la com fatos "e apresentá-los 
como o alicerce sobre o qual nossa petição se baseia" (Toulmin, 1958:97). 
Nessa afmnação de Toulmin pode-se ver que o alicerce para as categorias e 
as detenninações são os fatos. Assim, se afirmamos "O cabelo de Harry não é 
preto", o nosso conhecimento de que o cabelo em questão é ruivo é o alicerce para 
sustentar a afirmação original. Os fatos constituem as categorias e as 
determinações. Essa é a garantia que legitima o passo envolvido. Com isso 
Toulmin amplia as relações formais entre as proposições. Saliente-se que Toulmin 
distingue dados de garantia do mesmo modo que nos tribunais distinguem-se 
questões de lei e de fato. Dá como exemplo um argumento em que "um homem que 
sabidamente nasceu em Bermuda é presumivelmente um cidadão britânico, 
simplesmente porque as leis relevantes nos dão urna garantia para traçar esta 
conclusão"( Toulmin, 1958:1 00). 
O que ocorre quaudo Toulmin propõe o modelo relativo à validade dos 
argumentos é que ele acrescenta a garantia e com isso propõe os alicerces sobre os 
quais se sustenta um argumento. Além das relações formais entre as proposições, 
interessam também as garantias e os apoios para as garantias ou as razões da sua 
validade. Nesse caso, os limites da argumentação são os limites da lógica como 
teoria. Desse modo. "os argumentos seriam garantias adotadas, aplicando garantias 
estabelecidas a dados para derivar as novas conclusões" (Toulmin, 1958:121). 
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Continua a visão de validade do argumento no sentido de encontrar princípios 
básicos ou uma garantia e os apoios para tornar o argumento válido formalmente. A 
lógica e a retórica ditam as regras de argumentação. 
Do ponto de vista de Toulmin a linguagem é um instrumento, pois o que há 
é uma transição do tipo lógico para que o argumento seja sólido. bem alicerçado e 
bem apoiado para sobreviver à crítica. 
Os trabalhos de Perelman21 e Tyteca (1996) são na Teoria da Argumentação 
"o estudo das técnicas discursivas que permitem provocar ou aumentar a adesão às 
teses que se lhes apresentam ao assentimento" (Perelman e Tyteca, 1996:4). Por 
outro lado incluem o tratamento dos Topoi' (lugares da argumentação). Retomam a 
distinção de Aristóteles de lugares-comuns, que servem indiferentemente a 
qualquer ciência e de lugares específicos que são próprios de uma ciência 
particular. 
Caracterizo a questão dos lugares: os autores afirmam que eles são 
as premissas de ordem geral que permitem fundar valores e 
hierarquias e que Aristóteles estuda entre os lugares de acidente. 
Esses lugares constituem as premissas mais gerais, aliás 
freqüentemente subentendidas, que intervêm para justificar a 
nuâor parte de nossas escolhas. (Perelman e Tyteca, 1996:95) 
Classificam esses lugares como os lugares de quantidade, "lugares-comuns 
que afinnam que alguma coisa é melhor que outra por razões quantitativas" 
(Perelman e Tyteca, 1996:97), e os lugares de qualidade "aparecem na 
argumentação, quando se contesta o valor do número". Há outros lugares: os de 
ordem (superioridade do anterior sobre o posterior); os do existente (que afinnam 
a superioridade do real sobre o aparente) e os de pessoa (vinculados à dignidade, 
ao seu mérito, à sua autonomia). 
Diante do que foi apontado, considero que Toulmin trata da argumentação a 
partir do estabelecimento de garantia, que seria um princípio básico e a partir disso 
derivam-se conclusões válidas. A passagem de um enunciado para outro enunciado 
baseando-se em um raciocínio ou uma permissão para inferir é a garantia. Esses 
princípios gerais servem de apoio para o raciocínio. 
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Perelman e Tyteca (1996) procuram organizar a Teoria da Argumentação no 
sentido de persuadir um auditório ou parte dele levando-o à adesão das teses a 
partir da inferência. Toulmin procura sistematizar melhor o modelo matemático 
para aplicá-lo à jurisprudência; já a caracterização dos lugares de Perelman e 
Tyteca mostra que eles preocupam-se com o modo pelo qual passamos de uma 
proposição para outra e como interferem os princípios básicos que seriam os 
lugares-comuns. Esses lugares-comuns constituem o quadro da argumentação. 
Das observações que flz, cheguei ao fato de que esses lugares de 
argumentação e também as garantias para a argumentação não são tratados como 
uma questão de linguagem. Eles situam-se entre a lógica e a retórica. 
Desse modo, o trabalho que esses estudiosos realizam não se constitui numa 
formulação lingüística. Os estudos assimiláveis à questão da argumentação e 
compatíveis com o trabalho que venho empreendendo situam-se no entendimento 
de argumentação como uma questão de linguagem enquanto significação. Nessa 
linha, mobilizo a noção de argumentação de Ducrot, onde a noção de Topos é um 
lugar de significação. Em Toulmin, o que garante a argumentação não é uma 
significação, é um fato do mundo, isto é, a garantia como no exemplo dado acima. 
No trabalbo de Perelman há uma preocupação com o estabelecimento de uma nova 
retórica ainda muito próxima da lógica, e onde a argumentação está no centro do 
processo de conhecimento. 
5.2. DESIGNAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DA EXTERIORIDADE 
Para, então, tratar a argumentação como uma questão de significação e de 
linguagem, vou trazer para meus instrumentos de análise posições que se abrem a 
partir da posição de Ducrot. Por outro lado vou incluir como objetivo deste 
capítulo a categorização de concubina, mulher e companheira através da análise 
enunciativa do Recurso Extraordinário que venho analisando. Para isso, considero 
as leis do Código Civil22 nas quais o advogado de defesa apoiou-se contra a 
companheira de V.C., recorro a recortes do texto em questão. Assim será indicado 
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o sentido cujo jogo de argumentação tem como centro a designação de mulher e de 
companheira. Verificar como isso se instala na lei e na interpretação da lei serão os 
pontos de ancoragem para estudar como se dá a designação em relação ao como se 
no texto jurídico e para analisar o sentido como conseqüência da designação na 
enunciação. Para isso considero que "a designação é uma relação instável entre a 
linguagem e o objeto" (Guimarães, 1995:74) e também que "o objeto é constituído 
por uma relação de discursos" (Guimarães, 1995:74). Nessa relação instável entre a 
linguagem e o objeto, o modo de construir a designação sustenta a 
performatívidade. Assim se constitui a exterioridade. 
5.2.1. A LINGUAGEM E SUA RELAÇÃO COM O MUNDO 
Na Teoria da Argumentação que desenvolveu, Ducrot privilegia a estrutura 
da língua para estudar a significação. Retomo a noção de pressuposição para trazer 
aqui a descrição semântica que Ducrot faz da língua, e, em seguida, discutir a 
argumentação. 
Nesse trabalbo com a significação na língua pode ser observada a noção de 
implícito em Ducrot (1972). Aí ele distingue o dito do não-dito e desse modo surge 
o ato de pressuposição. Assim ele considera o posto e seu ato de linguagem e um 
ato de pressuposição. Nesse caso o que não é dito (pressuposto) consiste num ato 
ilocucional, e este consiste na dependência de algo que está na frase ou no 
enunciado. Essa distinção trata de uma significação literal e uma significação não-
literal. Na direção que os trabalbos de Ducrot (1972) tomaram, interessa considerar 
que 
seu objetivo é mostrar que a pressuposlçao é de natureza 
lingüfstica, o que significa que os pressupostos devam ser 
considerados como fazendo parte da significação literal dos 
enunciados. ( Henry, 1992:76) 
É nesse sentido que há leis e um jogo de relações entre indivíduos em que a 
ação dos interlocutores está prevista na própria orgauízação da língua. 
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A frase é uma entidade teórica e depende da escolha do lingüista, mas é pelo 
viés da significação que se chega ao sentido. Assim, 
1) A significação (teórica) atribufda a uma frase deverá ser capaz 
de explicar uma parte tão grande quanto possível do sentido 
(observável) dos enunciados. 
2) A significação da frase deverá ser prevista de forma tão 
sistemática quanto possível a partir da forma dos enunciados. 
(Anscombre, 1995:15) 
Anscombre faz uma retomada do quadro teórico de Ducrot estabelecendo a 
relação entre língua e discurso e o lugar da língua nas pesquisas de Ducrot. Diz 
mru.s: 
Considero eventualmente os encadeamentos do que a gramdtica 
tradicional denomina frases. E de outra parte que, mesmo que se 
ache que o discurso que eu estudo coincide com tal frase, eu me 
reservo o direito de ver nesta frase os traços do discurso onde ela 
aparece. (Anscombre, 1995:12) 
Anscombre inclui-se no trabalho de Ducrot e continua afirmando que a 
forma descritiva de ver o discurso está na definição de enunciado e 
corresponde de fonna largamente intuitiva à noção de discurso 
mfnimo. Trata-se, então, de um certo tipo de segmento de 
discurso, e como tal é localizado no tempo e no espaço. 
(Anscombre, 1995:13) 
Já vimos nos trabalhos de Guimarães (1995) os problemas da definição de 
enunciado enquanto localizado no tempo e na situação na qual aparece. Esse 
caráter de temporalidade está presente na noção de enunciação de Anscombre e 
Ducrot: 
o acontecimento histórico (e logo único) em que consiste o 
aparecimento de um enunciado. Em tennos de oposição 
processo/produto, a enunciação é um processo cujo produto é o 
enunciado. (Anscombre, 1995:13) 
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Esses conceitos fundamentam a Teoria da Argumentação de Ducrot. E, 
interessam os encadeamentos, cuja estrutura é do tipo argumento + conclusão. 
Anscombre toca numa questão fundamental do trabalho de Ducrot: 
Os encadeamentos seriam as relações que não são retóricas no 
sentido habitual. Em outros termos, essas relações não estariam 
acrescentadas mais uma vez ao valor semântico fundamental do 
enunciado, mas deveriam ser consideradas elas mesmas como 
fundamentais. (Anscombre, 1995:15) 
Os enunciados não são descrições do objeto. E "a estrutura semântica da 
língua( ... ) não é de natureza descritiva, mas argumentativa. Falar não é descrever 
ou informar, mas dirigir o discurso para uma certa direção" (Anscombre, 1995:31). 
Assim, um enunciado e uma língua não remetem ao mundo exterior, não há 
referência na língua para os objetos exteriores. Ou mais precisamente, 
a semântica profunda dos enunciados é constítuída não por 
qualquer denotação de referência ao mundo, mas pelas relações 
que tem esse enunciado com os discursos que o precedem e o 
sucedem. (Anscombre, 1995:33) 
Ducrot (1984), num artigo intitulado Referente, afmna: 
Desde que haja um ato de fala, um dizer, há uma orientação 
necessária para aquilo que não é o dizer. É a esta orientação que 
podemos chamar 'referência', chamando referente ao mundo ou 
objeto que ela pretende descrever ou transformar. (O referente de 
um discurso não é, assim, como por vezes se diz, 'a' realidade 
mas sim 'sua' realidade, isto é, o que o discurso escolhe ou 
institui como realidade.) (Ducrot, 1984:419) 
Diante dessa afirmação, Ducrot põe-se num dilema: 
Se é a minha palavra que indica aquilo de que fala, se é ela que 
especifica o seu objeto, como poderia ela ser desmentida por esse 
objeto que a si própria se dá? Se não se pode saber do que falo 
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senão através do que digo, então como é que aquilo de que falo 
pode ser diferente do que digo acerca dele? Mas, se o referente de 
um discurso não pode desmentir este discurso sem deixar de ser o 
seu referente, que sentido faz distinguir um do outro? Como 
admitir uma alteridade entre duas entidades que não podem 
apresentar nenhuma diferença? (Ducrot, 1984:419/3 
Caracterizando a posição de Ducrot, Guimarães considera que para ele a 
relação do referente com a linguagem é uma relação de várias falas com o objeto, 
como no gráfico: 
F~ 
;7 
(Guimarães, 1995:74) 
Guimarães aponta o que interessa dessa relação e a solução dada por Ducrot 
para a questão da referência e da linguagem: 
Em um texto extremamente instigante, Ducrot (1984) procura 
mostrar como o referente da linguagem não pode ser tratado 
como objeto por si no mundo. Ou seja, o objeto como 
exterioridade é constitufdo de algum modo pela linguagem. O 
objeto tem a sua objetividade constitufda pelo fato de várias falas 
falarem deste objeto. Mas se Ducrot identifica bem os impasses 
das teorias da referência, não chega a uma solução satisfatória, 
porque não consegue deixar de falar de um objeto que se objetiva 
pela linguagem, pelas diversas e diferentes falas, sendo delas 
distinto. (Guimarães, 1995:73-74) 
É preciso considerar que Ducrot fala da aparência informativa da linguagem 
para tratar da argumentação e também observar, como o fez Guimarães (1995), que 
Ducrot não consegue deixar de falar de um objeto que se objetiva pela linguagem. 
Diferentemente desta posição, para Guimarães, 
66 
O objeto é uma exterioridade produzida pela linguagem, mas não 
se reduz ao que se fala dela, pois é objetivada pelo confronto de 
discursos. Em que sentido isso se dá? No sentido em que o objeto 
é constitufdo por uma relação de discursos. A sua materialidade é 
este confronto. Algo como: 
D 1--. . --------D2:>~ 
D3 ---_ 
(Guimarães, 1995:74) 
Em Ducrot, o objeto se constrói pelas falas, ou seja, a construção do objeto 
passa por falas diferentes e o referente é o resultado de todos os enunciados. No 
item 5.3 veremos que não é o objeto que designa e nem a fala sobre o objeto que 
resulta na designação. O objeto designado é interpretado na relação entre os 
enunciados e não como resultado dos enunciados e se constrói no confronto entre 
as várias posições do sujeito. 
O quadro anterior mostra a posição de Guimarães sobre a designação. O 
objeto é produzido por uma exterioridade da linguagem numa relação entre as 
enunciações e estas cruzam o objeto e envolvem discursos heterogêneos. Desse 
cruzamento de discursos é que se tem a designação. O modo de construção da 
performatividade no acórdão analisado no capítulo quarto será ampliado na medida 
em que veremos como o modo de construir a designação constrói a 
performatividade. 
5.3. CONCUBINA, MULHER E COMPANHEIRA 
Comecemos por um lugar que transversalmente aparecerá como 
determinante para distinguir esposa de concubina. É preciso levar em conta os 
aspectos relativos ao acontecimento enunciativo como qual a posição do sujeito 
que fala, para quem ele fala e em que condições. 
Desse modo companheira designa aqui, na enunciação da defesa de quem é 
nomeada companheira, a pessoa do sexo feminino determinada pela expressão 
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como se casados fossem. Assim companheira é um referente discursivo construído 
pelo fato de que ele se constitui pela determinação viver como se fosse casado. 
Mas para observar o funcionamento dessa designação é preciso levar em 
conta que ela se dá no confronto de outras designações como a de concubina e 
mulher (esposa). 
Vejamos o Artigo 1.474 do Código Civil: 
1.1. Não se pode instituir beneficiário pessoa que for legalmente 
inibida de receber doação do segurado. (Código Civil, 1987: 180) 
Este artigo do Código Civil apresenta uma formulação genérica 
caracterizada por "pessoa" e "legalmente inibida" e também por "não se pode 
instituir beneficiária". Aqueles que se projetarem nesse texto (ou seja, que forem 
dados como amparados legalmente para receber doação do segurado) estarão 
impedidos de receber o seguro doado. Esse é o primeiro ponto desse artigo. Para 
ancorar a análise, vamos constituir a projeção da lei. A legalidade é apresentada na 
lei como condição para se instituir a pessoa beneficiária de receber o seguro. Mas 
esta formulação é para várias situações. A performatividade da lei não é particular, 
mas geral. 
O problema que se põe é saber qual é a referência para esse enunciado da lei 
repetido nas mais diversas situações em que a linguagem funciona no texto 
jurídico. Para isso interessam os recortes e a interpretação da lei com paráfrases do 
Recurso Extraordinário N283.930 no sentido de mostrar que são os efeitos de 
sentido de cruzamentos de discursos que interessam na categorização de concubina 
e mulher e mais adiante na relação de companheira e mulher. A designação desses 
objetos de estudo não é dada previamente. 
No Recurso Extraordinário de N"83.930, a esposa e a filha do segurado 
ficaram vencidas e não aceitam a decisão do Primeiro Tribunal de Alçada Civil de 
São Paulo, por isso entraram com recurso contra a companheira de V .A. As 
recorrentes apóiam-se nos artigos: 
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Art. 175 da Constituição Federal de 1969: 
A família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção 
dos poderes públicos. 
§r O casamento é indissolúvel. 
(Constituição Federal de 17 de outubro de 1969. Campanha/e e 
Campanha/e, 1976) 
Art. 1.474 do Código Civil: 
Não se pode instituir beneficiário pessoa que for legalmente 
inibida de receber doação do segurado. 
(Código Civil, 1987:180) 
Art. 1.177 do Código Civil: 
A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice pode ser anulada 
pelo outro cônjuge, ou por seus herdeiros necessários até dois 
anos depois de dissolvida a sociedade conjugal. (Art. 178, n. VI e 
248, n. IV) 
(Código Civil, !987:210) 
Vejamos, então, os recortes do discurso do relator Sr. Ministro Antonio 
Neder do Supremo Tribunal Federal: 
a. Inconformadas, pedem agora as autoras Recurso 
Extraordinário com apoio nos pennissivos constitucionais das 
letras a e d sustentando que o debate contrariou o art. 17 5 da 
Constituição Federal e os art. 1.177 e 1.474 do Código Civil, pois 
ao arrepio da dominlmcía do casamento válido proclamou 
legitimidade de instituição patrimonial à beneficiária legalmente 
impedida de receber doação. ( R.T.J. 82/931) 
b. Esposa e filho de segurado falecido ajuizaram ação ordinária 
para anular a instituição da amásia do de cujus como beneficiária 
e, por via de conseqüfncia, haver os seguros por ele contratados. 
(R.T.J. 82/930-931) 
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O que mãe e filha significam pelas relações intertextuais (interdiscursivas) 
aqui em jogo? Podemos dizer que o interdiscurso está significando algo como o 
que está nas paráfrases de 1.1 que seguem: 
1.1.1. Amásia é aquela a quem não se pode instituir beneficiária de doação 
de segurado. 
1.1.2. Amásia é aquela que é legalmente irúbida de receber doação do 
segurado. 
1.1.3. Mulber é aquela a quem se pode instituir beneficiária do seguro. 
1.1.4. Mulher é aquela que é legalmente constituída para receber doação do 
segurado. 
Na referência posta para pessoa e para legalmente inibida, temos a 
designação para amásia. As duas paráfrases determinam a amásia como aquela a 
quem não se pode instituir beneficiária do seguro e aquela que é legalmente inibida 
de receber doação do segurado. 
A formulação genérica da lei foi decisiva para essa interpretação, esposa e 
filha querem anular a instituição da amásia do de cujus como beneficiária com base 
nos artigos 1.474 e 1.177, sustentando que a decisão contrariou tais artigos. O 
relator do Recurso Extraordinário diz que as duas recorrentes consideram que "ao 
arrepio da dominância do casamento válido, proclamou legitimidade de instituição 
patrimorúal a beneficiária legalmente inibida de receber doação" (Recurso 
Extraordinário R.T.J. 82/931). A relação de deterrainação deu-se pela relação do 
advogado de defesa com a formulação genérica da lei, interpretando que a amásia é 
a legalmente impedida de receber doação. O sentido dessa designação pode 
também ser parafraseado com a modalidade da proibição como segué: 
1.1.1.1. É proibido instituir a amásia beneficiária do seguro. 
1.1.1.2. Não é perraitido instituir a amásia beneficiária do seguro. 
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o que coloca essas paráfrases como significando nas mesmas relações 
interdiscursivas. 
Tanto esta modalização como a deternúnação da amásia dada pelas 
paráfrases 1.1.1 e 1.1.2, sustentadas pela interpretação da lei, é que se constituem 
na designação de concubina qualificada como amásia e na designação de mulher. 
Há um cruzamento do lugar genérico da lei com o discurso da jurisprudência. Mas 
a determinação e a modalização não funcionam desse modo no texto e o Supremo 
Tribunal Federal decidiu. por unanimidade, não reconhecer o recurso. Ou seja, a 
enunciação do advogado da mãe e da filha do segurado significa numa rede 
interdiscursiva em que companheira como se fosse casada é não ter os direitos de 
casada enquanto que a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) significa numa 
rede interdiscursiva em que como se fosse casada leva a ter os direitos de casada. 
Vejamos como isso se constitui no artigo 1.177 do Código Civil: 
1.2. A doação do con;uge adúltero ao seu cúmplice pode ser 
anulada pelo outro cônjuge, ou por seus herdeiros necessários até 
dois anos depois de dissolvida a sociedade conjugal. (Art. 178, n. 
VI e 248, n. lV) (Código Civil, 1987:210) 
Nesse artigo podemos caracterizar concubina como significando 
interdiscursivamente, com as seguintes paráfrases: 
1.2.1. Aquela que é a cúmplice no caso de doação de cônjuge adúltero. 
1.2.2. Aquela que pode perder os bens transferidos pelo cônjuge adúltero. 
De modo oposto à qualificação de cúmplice para a concubina, a mulher é 
caracterizada como: 
1.2.3. Mulher é aquela que proclama legitimidade de instituição 
patrimonial. (R.T.J. 82/931) 
1.2.4. Mulher é aquela que pode anular a instituição da amásia do de cujus 
como beneficiária. (R.T.J. 82/930) 
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Essas significações interdiscursivas mostram que a detemúnação de 
concubina e a modalização da paráfrase possível 1.2.2 dependem do 
funcionamento da determinação de mulher: 
1.2.5. Aquela que pode anular a doação do cônjuge adúltero até dois anos 
depois de dissolvida a sociedade conjugal. 
E essas paráfrases são remetidas ao interdiscurso, isto é, ao discurso da 
jurisprudência e nele o advogado de defesa considera a beneficiária legalmente 
impedida de receber o seguro. A enunciação do advogado de defesa para isso 
apóia-se no discurso da lei. Vejamos uma formulação parafrástica do próprio 
advogado: 
1.2.6. Concubina é a beneficiária legalmente impedida de receber doação. 
(R.T.J. 82/931) 
Esta paráfrase do advogado apóia-se no discurso da lei e cruza-se com o 
discurso do juiz relator Sr. Ministro Antonio Neder: 
1.2.7. A concubina iniciou o seu relacionamento com o de cujus pela 
mancebia censurada (ex adulteris;'4• (R.T.J. 82/931) 
1.2.8. A concubina passou à constância do tolerado concubinato more 
uxório. (R.T.J. 82/931) 
1.2.9. Concubina é aquela que recebe protecionismo dos nominados 
casamentos de fato. (R.T.J. 82/931) 
Há uma relação entre 1.2.4 e 1.2.5, enunciações da interpretação da lei com 
o artigo 1.177 do Código Civil. Daí concubina não é mais qualificada como 
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adúltera, passou ao tolerado concubinato more uxório e com isso ela pode ser 
protegida, pois é qualificada como aquela que viveu um casamento de fato. 
Neste artigo do Código Civil vemos que a determinação, a modalização e a 
qualificação relacionadas ao discurso da lei e da jurisprudência constituem a 
categoria de concubina e de mulher. Na lei, como pode-se ver, a concubina é 
categorizada somente como mera concubina. Mas, nessa distinção de 
funcionamentos enunciativos, há um lugar para a jurisprudência. E com ele uma 
nova categorização para a concubina. Tal interpretação é constituída a partir do 
artigo 42 da Lei de Introdução ao Código Civil: 
1.3. Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 
a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito. (Código 
Civil, 1987:19) 
A qualificação de manceba para a concubina, no início do concubinato, e a 
paráfrase que detennina a concubina como aquela que passou a viver um 
concubinato more ux6rio são dois efeitos de sentido que o juiz percorre para obter 
o sentido do concubinato com um sentido de casamento de fato. 
Podemos, então, categorizar a concubina como: 
1.3.1. Aquela que pode ser protegida no caso de casamento de fato. 
ou considerando-se a fala do juiz, 
c. Resta, assim a argüida negativa de vigência aos art. 1.177 e 
1.474 do C6digo Civil, a nosso ver configurada. É que tanto um 
quanto o outro têm em vista a situação específica da mera 
concubina, enquanto, na qualificação jurídica dos fatos, 
reconheceu-se à Recorrida a qualidade de autêntica companheira, 
em homenagem aos 22 anos de vida em comum com o marido e 
pai das Recorrentes. ( R.T.J. 821932) 
podemos categorizar a concubina como 
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1 .3.2. Aquela que como companheira tem direitos de esposa. 
A paráfrase 1 .3. 1 determina a concubina como a protegida pela lei e a 1 .3.2 
qualifica-a como autêntica companheira. Além disso, interpreta-se a situação da 
concubina com a modalização sendo considerada como é pennitido que ... e ainda a 
relação parafrástica de 1.3.1 e 1.3.2. A modalização e a qualificação sustentam-se 
ao relacionarem-se ao Artigo 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, conforme 
apresentado em 1.3, constituem a articulação que sustenta a caracterização de 
concubina em 1.3.1 e 1.3.2. 
Na lei, a formulação genérica abre um leque para constituir a categoria de 
concubina a partir do efeito de sentido que determina a concubina qualificada 
como cúmplice, manceba, isto é, mera concubina para o lugar do tolerado 
concubinato more uxório. A qualificação de mera concubina para tolerado 
concubinato more uxório e a detenninação aquela que tem casamento de fato, 
ambas remetidas ao discurso liberal do Art. 4º da Lei de Introdução ao Código 
Civil, é que instalam esse deslocamento, sustentando a qualificação de concubina 
como autêntica companheira pela interpretação da lei. 
Para confirmar a configuração que fizemos do funcionamento designativo 
em questão, tomemos um outro confronto de sentidos. O Artigo 248, parágrafo IV, 
do Código Civil, também é mencionado no texto, quando a Procuradoria Geral da 
República emitiu parecer. Vejamos a lei: 
1.4. A mulher casada pode livremente: reivindicar os bens 
comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pel marido à 
concubina. (Art. 1.177) (Código Civil, 1979:96-97) 
Nesse artigo o efeito de sentido pode ser dado pela rede de paráfrases: 
1.4. 1. A concubina é a autêntica companheira. (R.T.J. 82/933) 
1.4.2. Concubina é a amante. (R.T.J. 82/933) 
1.4.3. Concubina é a mulher de encontros velados. (R.T.J. 82/933) 
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1.4.4. Concubina é a freqüentada pelo homem casado, que vive ao mesmo 
tempo com sua esposa legítima. (R.T.J. 82/933) 
1.4.5. A recorrida é a companheira, quer na sentença, quer no acórdão. 
(R.T.J. 82/433) 
1.4.6. Concubina é a companheira. (R.T. vol. 4281181) 
1.4.7. Companheira é aquela cuja sentença de primeiro grau distingue-a de 
mera concubina. (R.T.J. 82/932) 
Mas esse artigo é também e contraditoriamente interpretado pelo texto do Sr. 
Ministro Antonio Neder: 
d. Ficou abundantemente demonstrado nos autos que a ré foi 
companheira do falecido V.A. durante mais de 20 anos, vivendo 
em sua companhia 'como se' casados fossem, de tal modo que 
algumas pessoas chegavam a supô-los marido e esposa. Durante 
todo o tempo de amásio, a ré procedeu como verdadeira esposa de 
V.A., inclusive arcando com o sustento da casa quando o 
companheiro esteve desempregado e internado em hospital. Nessa 
emergência, valeu-se a ré de recursos próprios, pois ela também 
trabalhava, como reconhece e proclama a própria autora, em seu 
depoimento pessoal de f. 112, ao declarar que 'a amásia de V. 
sempre trabalhou fora do lar'. Como demonstrado deixou a 
laboriosa sentença, a jurisprudência distingue a companheira da 
concubina, para reconhecer àquela o direito aos benefícios 
deixados por expressa disposição de vontade do companheiro. E 
no caso a prova não permite dúvida razoável quanto à verdadeira 
condição da ré em relação a V.A.: é evidente que, embora 
pudesse ter inicialmente se colocado na posição de concubina, há 
longos anos se transformou em companheira do falecido 
sobrepondo aos primeiros tempos da ligação clandestina, dois 
decênios de convívio no estado de casados, como tal considerado 
no ambiente social em que os dois viviam. Constituiria injustiça 
marcante afirmar, em face dos autos, que a ré nada mais era, ao 
tempo do falecimento de V.A., que sua concubina, despida por isso 
de qualquer direito (do acórdão, f. 253-254). (R.T.J. 821931) 
O Artigo 248 da lei separa a mulher da concubina. Mas a Procuradoria Geral 
da República remete tal artigo à qualificação de mera concubina e com isso instala 
a diferença constituída pelo discurso liberal do desfecho da causa, acórdão do 
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egrégio Primeiro Tribunal de Alçada Civil da São Paulo, relacionando isso ao 
discurso da lei, art. 1.177 e 1.474 do Código Civil e art. 175 da Constituição 
Federal e tendo como fonte a R.T. 4281181, paráfrase 1.4.6, deslocando os demais 
sentidos dos arestos do tribunal pela relação com a sentença e com o acórdão que 
se recorre, paráfrase 1.4.7, cuja qualidade de companheira da recorrida não tem 
nada a ver com as paráfrases 1.4.2, 1.4.3 e 1.4.4. Esse é o modo de distinguir a 
mera concubina da companheira. 
Vejamos agora o art. 175 da Constituição de 1969 no qual o advogado de 
defesa apóia-se: 
1.5. A família é constituída pelo casamento e terá direito à 
proteção dos poderes públicos. 
§i' O casamento é indissolúvel. 
(Constituição Federal de 17 de outubro de 1969. Campanha/e e 
Campanha/e, 1976) 
Vejamos o que diz o Sr. Ministro Antonio Neder: 
e. Em termos de injúria ficou ela presente no depauperamento 
jurídico de casamento válido e indissolúvel pela cunha de um 
concubinato substitutivo, eivado de impedimentos, e pelo qual, no 
seu curso e finalmente, frustrou-se até mesmo a expectativa de um 
resíduo patrimonial que seria o mínimo intangível. (R.T.J. 82/932) 
f. É de se admitir a diferenciação, porque, na verdade, o cônjuge 
adúltero pode manter convívio no lar com a esposa e, fora, ter 
encontros amorosos com outra mulher, como pode também 
separar~se de fato da esposa, ou desfazer desse modo a sociedade 
conjugal, para conviver more uxório com a outra. (R.T.J. 82/934) 
Vejamos o que diz a Procuradoria Geral da República: 
g. Reconheceu-se à Recorrida a qualidade de autêntica 
companheira, em homenagem aos 22 anos de vida em comum com 
o marido e pai das Recorrentes. A reforçar esse entendimento de 
que s6 à concubina se dirigem tais dispositivos, dispõe também o 
art. 248. (R.T.J. 821933) 
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h. À concubina se atribui a condição de amante, de mulher de 
encontros velados, freqüentada pelo homem casado, que convive 
ao mesmo tempo com a esposa legítima. Não é este porém o caso 
dos autos, onde a qualidade de companheira da Recorrida 
encontrou contornos bem definidos( ... ). ( R.TJ. 82/933) 
i. A legislação previdenciária pennite que a companheira receba 
qualquer beneficio nela previsto. (R.T.J. 82/934-935) 
j. Em se tratando de companheira de homem casado, havia muitos 
anos separado da esposa, o deferimento da quantia de um seguro 
de vida beneficio puramente patrimonial em nada afeta a 
instituição do casamento que não se encontra em jogo, em tais 
casos. (Fundamentação do Sr. Ministro Rodrigues Alckmim, m 
Relatório do Sr. Ministro Antonio Neder, R.T.J. 82/935) 
O discurso da Procuradoria Geral da República relaciona o discurso 
conservador da lei tendo em vista a mera concubina e na interpretação da lei é 
atravessado pela distinção entre concubina e companheira. É a relação entre o 
discurso conservador, cujo grau de qualificação à concubina de mera concubina, e 
o discurso liberal que desloca na lei a categorização de concubina sustentada pela 
qualificação de companheira que designam a companheira no Recurso 
Extraordinário. 
Considerar isso numa relação de correspondência com um fato acontecido 
no mundo seria reduzir a referência para concubina e mulher como constituída na 
oposição da legalidade para a mulher e ilegalidade para a concubina. Ocorre que a 
enunciação significa porque considerar a mulher ou a concubina como beneficiária 
do seguro dá-se em um acontecimento enunciativo como presença ínterdiscursiva 
de uma posição ideológica conservadora e que desconhece a mudança dos 
costumes na sociedade. Não é, então, um fato cuja objetividade da lei configura-se 
na intencionalidade do legislador ou na caracterização da oposição de legalidade e 
ilegalidade, cuja designação é a de legalidade para a mulher e ilegalidade para a 
concubina que constituem a designação. A designação de mera concubina ou 
legalmente inibida, ao se instalar no interdiscurso da lei, dá-se numa formulação 
genérica. Isso traz sentidos que não estão expressos na lei e se apresentam como 
conflito no texto. 
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A qualificação, a modalização e a detenninação são construídas no 
confronto entre discursos na jurisprudência. É a designação que constitui o objeto 
tendo como eixo a exterioridade. Designar companheira no interdiscurso faz parte 
do modo de construir a performatividade. 
A jurisprudência anterior a 1988 já tinha deslocado a noção de concubina 
para a noção de companheira como se pode ver na designação de companheira na 
relação com o concubinato more uxório com um sentido de casamento de fato. A 
Constituição Federativa do Brasil de 1988 incorporou o que o poder judiciário já 
tinha estabelecido por jurisprudência. Vejamos o artigo: 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. 
§_rl Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, 
devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. (Constituição 
da República Federativa do Brasil, 147: 1988) 
Aqui a determinação união estável faz com que a concubina não designe 
maís a mulher não casada que vive um casamento de fato, com um homem. 
CAPÍTUL06 
ARGUMENTAÇÃO, POLIFONIA E TOPOl ARGUMENTATIVOS 
O capítulo anterior teve a preocupação de distinguir concubina, mulher e 
companheira na enunciação, com o objetivo de apreender o funcionamento da 
designação e mostrar que o objeto é uma exterioridade historicamente produzida 
pela linguagem. Neste capítulo, tomando a Teoria da Polifonia e dos Topoi', 
pretendo mostrar como se movimenta um Topos em A como se B, relação 
argumentativa em litígio nesta disputa. 
6.1. A TEORIA DA POLIFONIA E DOS TOPOT 
Um outro conceito de Ducrot, presente na Teoria da Argumentação a partir 
de 1980, é o conceito de polifonia. O que Bakhtin faz no interior do texto literário, 
como vimos no capítulo sobre interação verbal com base no estudo de Dostoiévsky, 
Ducrot faz a propósito dos enunciados, quando trata da representação de várias 
vozes no interior do enunciado. Esse trabalho se iniciou em 1980 em Les mots du 
discours. E em Ducrot (1984), a Teoria da Polifonia foi ampliada. 
Ducrot (1984), insatisfeito com a teoria da significação caracterizada pela 
ínterdependência entre a proposição e o ato ilocucional, formula conceitos que, 
embora originalmente tenham sido inspirados em Austin, dele se distanciam. 
A interpretação da Teoria dos Atos de Fala a partir do modo como Searle 
descreve o sentido de um enunciado e a interpretação do fato de em tal teoria o 
locutor ser descrito, enquanto um ser da realidade e objeto do mundo, uma vez que 
considera a força ilocucional como a fala e não como enunciação, são justificativas 
de Ducrot para modificar a análise na Teoria dos Atos de Fala. Com isso propõe-se 
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a cancelar o aspecto representativo da linguagem e nisto coincide com Austin. A 
análise de Ducrot (1984), que modifica a concepção de ato ilocucional, opõe-se à 
hipótese da unicidade do sujeito e da teoria dos atos de fala. Segundo Ducrot, "há, 
pelo menos, três atribuições ao sujeito .. : a primeira diz respeito à atividade 
psicofisiológica pela qual uma só pessoa produz o ato ilocutório; a segunda está 
ligada à realização dos atos ilocutórios pelos enunciados como em: 
'Quem veio?' 
onde se julga que há um único ato ilocutório (uma pergunta); e a 
terceira propriedade atribuída ao sujeito falante, 'é a de ser 
designado em um enunciado pelas marcas de primeira pessoa'. 
(Ducrot, 1987:179) 
Essas três características foram consideradas por Ducrot (1987) a partir da 
Teoria da Polifonia que descreve o sentido como uma espécie de diálogo, onde o 
locutor apresenta um tipo de roteiro ou cenário que opõe vozes elementares que 
chama enunciadores. Nessa análise não há unicidade do sujeito. O que há é uma 
multiplicidade de representações do sujeito. 
Assim, Ducrot caracterizou como figura da enunciação o locutor. Esse pode 
ser L "o locutor enquanto tal", enquanto representado como responsável pelo que 
diz, e).. como o "locutor enquanto ser no mundo" (Ducrot, 1987:188). Então, há o 
locutor que se representa com eu na enunciação e há o locutor enquanto 
representado como um ser na realidade. Além desses conceitos, propõe o conceito 
de enunciador que "é a figura do sujeito que estabelece a perspectiva da 
enunciação" (Guimarães, 1995:60). E essa perspectiva é o "lugar do qual se fala" 
(Guimarães, 1995:61). O lugar do qual se fala tem sido considerado simplesmente 
como a representação do sentido. Nesta posição de Ducrot está presente uma 
concepção de histórico que vê a enunciação como um acontecimento no tempo, 
sem levar em conta as outras determinações por meio das quais pode-se ver que a 
enunciação é atravessada por outros discursos. Sobre o conceito de polifonia 
afirma Guimarães (1996): 
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Com o conceito de polifonia, Ducrot transporta para seu quadro 
teón·co, ao mesmo tempo, o conceito de dialogia, tratando-a como 
multiplicidade, coexistência. E a alteridade na enunciação é 
tratada a panir da multiplicidade de papéis de sujeito no 
enunciado. Enunciado cujo sentido é a representação de sua 
pr6pria enunciação. (Guimarães, 1996:9) 
Guimarães (1996) considera também que na polifonia de Ducrot "tem wn 
lugar que representa a unidade: o locutor-L, que é a figura da enunciação que se 
representa como fonte do dizer'' (Guimarães, 1996:9). Isso é constatado na análise 
de Ducrot sobre a ironia: 
Falar de um modo irônico é, para um L, apresentar a enunciação 
como expressando a posição de um enunciado r. Posição de que se 
sabe por outro lado que o locutor L não assume a 
responsabilidade, e, mais que isso, que ele a considera absurda. 
Mesmo sendo dado como responsável pela enunciação L, não é 
assimilado a E, origem do ponto de vista expresso na enunciação. 
(Ducrot, 1987:98) 
Com essa interpretação Ducrot explicita a ironia pela apresentação por parte 
do locutor dos enunciadores absurdos Ele E2, dos quais se distancia. E considerar 
o movimento irônico como próprio do locutor pode ser interpretado como uma 
centralidade do sujeito de enunciação". 
Já vimos no início desse capítnlo que a argumentação é vista como uma 
técnica para Perelman e Tyteca, preocupados com a questão da nova retórica no 
sentido de que o falante precisa persuadir o auditório. E a proposta de Toulmin é 
no sentido de determinar a solidez dos argumentos com base numa garantia. O 
projeto teórico desses autores com o estudo da argumentação está formulado de 
modo que o argumento está muito próximo de um fato e este leva a uma conclusão. 
A relação de significação e de efeito de linguagem estão ausentes. A linguagem é 
wn instrumento para persuadir. 
A segunda etapa da Teoria da Argumentação de Ducrot propõe a Teoria dos 
Topoi: A idéia não é nova. Mas não existe aproximação da noção de Topos de 
Ducrot (1987) com a lógica de Aristóteles (lugares de argumentação) ou com o 
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quadro constituído pelas regras da Justiça (lugares-comuns) de Perelman e Tyteca 
(1997) e com a proposta de Toulmin (1958), que "postula a existência de uma 
permissão para inferir, uma garantia ou uma possibilidade de passagem de El para 
E2" (Anscombre, 1995:39). 
A questão que interessa é ver como Ducrot mobiliza o conceito de Topos: 
Eu devo precisar que não se trata para mim de descrever os 
mecanismos lógico-psicológicos da argumentação, mas somente 
os 'discursos' argumentativos - e, particulannente, os 
encadeamentos de dois segmentos A e C onde um é apresentado 
como argumento justificando o outro dado como conclusão. Eu 
tomo, para confirmar, o que aliás é uma idéia muito comum, que 
esses encadeamentos põem geralmente em jogo um terceiro termo, 
uma 'garantia' que autoriza a passagem de A a C. É essa garantia 
de encadeamentos argumentativos que eu chamo 'Topos'. 
(Ducrot, 1995:85) 
É preciso deixar de lado a interpretação de Topos como uma garantia ou 
apoio dos quais Toulmin fala. Em Ducrot esta garantia não é um fato do mundo, 
ela está na linguagem. Assim, 
a própria estrutura das frases impõe certas condições relativas 
aos Topo'i utilizados, quando essas frases são realizadas no 
discurso e servem para produzir encadeamentos argumentativos. 
De outra fonna, a colocação em evidência dos Topol permite dar 
uma forma mais precisa à idéia central que comanda toda a teoria 
da argumentação da língua. Essa teoria, eu volto a lembrar, 
mostra que as palavras e as estruturas frásticas (ou seja, a língua) 
impõem os encadeamentos argumentativos independentemente dos 
conteúdos infonnativos veiculados pelos enunciados. Eu posso 
indicar agora o lugar preciso onde se exerce a coerção, ou seja, o 
ponto de articulação entre a língua e o discurso argumentativo: 
trata-se dos Topol colocados em atividade nesse discurso. 
(Ducrot, 1995:85-86) 
Para tratar da noção de Topos, Ducrot (1995) atribuí-lhes três 
características: a primeira diz respeito às crenças mais ou menos comuns que são 
partilhadas numa comunidade - é o princípio de Universalidade que está 
explicitado no exemplo anterior. 
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Observe-se que "o Topos é apresentado como um suporte do discurso 
argumentativo e através disso tem pontos em comum com o pressupostd' (Ducrot, 
1995:86). A segunda característica é que "o Topos vale para muitas situações 
diferentes daquela na qual o discurso o utiliza" (Ducrot, 1995:86). 
O exemplo a seguir ilustra o conceito de Topar: 
'Faz calor: vamos à praia.' Supõe-se não somente que o bom 
tempo do dia no qual se fala dá conta do fato de que o dia é mais 
agradável na praia, mas que em geral o calor é para a praia um 
fator de atração. (Ducrot, 1995:86) 
Também a gradualidade é outra característica e ela se dá pela Forma Tópica. 
Para o exemplo acima, temperatura e atração são dois predicados em que o 
primeiro predicado do Topos parece ser idêntico ao predicado do encadeamento 
argumentativo realizado no discurso (o predicado temperatura). 
Ducrot, observa que 
pode ser que os predicados que aparecem nos encadeamentos 
discursivos não sejam nem um nem outro graduais (Faz 25 graus: 
Vamos à praia). Isso não impede que o Topos utilizado tenha duas 
escalas (no último exemplo trata-se da temperatura e da atração). 
(Ducrot, 1995:87) 
Há, então, duas formas escalares: a dos predicados tópicos e a relação que 
os une, que no interior do Topos também é gradual. No exemplo de Ducrot (1995), 
o calor é uma atração para ir à praia e a variação do calor também está relacionada 
a uma variação na atração para ir à praia. 
Cada Topos poderá aparecer sobre duas formas tópicas nas escalas P e Q, as 
formas são: '~+P + Q" e "-P -Q", 
fonnas que significam respectivamente que um percurso 
ascendente de Pé associado a um percurso ascendente de Q e que 
um percurso descendente de P é associado a um percurso 
descendente de Q. Do mesmo modo um Topos discordante atribui 
a P e a Q as direções de percurso opostas. Pode se apresentar 
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sobre as duas fonnas 'conversas'; '+Q, -P' e '-P, +Q'. (Ducrot, 
1995:87) 
Em resumo, para Ducrot: 
apresentando-se duas escalas P e Q, por exemplo a temperatura e 
a atração, pode-se associar a elas dois Topo·i: Ti e 12. Tl, 'Topos 
concordante' fixa para as duas escalas o mesmo sentido de 
percurso, apresentando o calor como fonte de bem-estar. Esse 
Topos pode, ele mesmo, aparecer sob duas FT 'conversas': FTJ 
('+P, +Q') poderia ser parafraseada aproximadamente com 
'quanto mais faz calor, melhor se está'; FT'1 ('-P, -Q') se 
parafrasearia com 'quanto menos faz calor, menos bem se está'. 
Ainda que eu chame contrários os Topol. respectivamente 
concordante (TI) e discordante (12), não considero para tanto 
como impossível nem mesmo absurdo que um mesmo sujelto 
falante tenha ao mesmo tempo por válidos esses dois Topar. 
(Ducrot, 1995:88) 
De certo modo, quando se utiliza a palavra calor, a Fr é "mais calor, mais 
atração" e isso tem uma certa força "que será superior se se disser muito calor e 
inferior se se tivesse dito bastante calor" (Ducrot, 1995:89). 
É importante ressaltar que a situação em Ducrot (1995) com o conceito 
acima está se distanciando da idéia de situação como um espaço onde se dá a 
enunciação para ser algo do discurso. A descrição de Faz calor, mas estou cansado 
é assim realizada por Ducrot: 
O primeiro segmento desse enunciado mostra um enunciador 
(uma figura que se apresenta de uma perspectiva) que aplica à 
situação a FT 'Mais calor, mais atração'. (Suponho que o 
enunciado global é, por exemplo, utilizado para recusar uma 
proposta de ir à praia, e o locutor lhe dá seu acordo.) Mas o 
locutor põe em cena um outro enunciado r (ao qual, desta vez. ele 
se opõe) explorando esta FT para sugerir uma conclusão (o 
banho) refutada pela argumentação contida no segundo segmento. 
(Ducrot, 1995:89-90) 
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6.2. COMO SE: TOPOS E POLIFONIA 
Se tomarmos a posição de Ducrot, podemos fazer a análise que segue sobre 
o funcionamento argumentativo de seqüências do tipo A como se B. 
No enunciado 
a) A ré foi companheira do falecido V.A. durante mais de 20 anos, 
vivendo em sua companhia (A) como se casados fossem (B). 
(R.T.J. 821931) 
não se trata de atribuir a qualidade de companheira para a mulher em (A) e a 
propriedade de ser mulher casada em (B), considerando-se que a propriedade de 
ser companheira é semelhante à propriedade de ser mulher casada e aí tem-se a 
comparação de (A) e ( B). Não se afirma em (A) uma relação de equivalência. Em 
A como se B, B incide sobre A e atribui especificação de uma relação de 
identidade. Desse modo, A passa a ser um argumento P. Assim, estabelecer a 
semelhança entre A e B é estabelecer a especificação de B sobre A. A força 
argumentativa do como se dá-se quando se estabelece a relação de B incidindo 
sobre A. E a função do argumento que o como se traz é assim estabelecer uma 
relação de semelhança entré mulher casada e companheira. 
Ao estabelecer a relação de identidade, A como se B mobiliza um Topos e 
esta garantia de passagem do argumento para a conclusão é uma exterioridade que 
fala de outro lugar. Este lugar não está expresso, ele aparece como uma perspectiva 
que tem uma gradualidade que é nos termos de Ducrot a Forma Tópica. 
Em (a), no primeiro segmento do enunciado, o locutor mostra o E!, que 
convoca o Tl e apresenta as Formas Tópicas: a FT' 1 "quanto mais companheira, 
mais semelhante à mulher casada" o que garante, na disputa em questão, a 
passagem para a conclusão "os direitos da companheira são procedentes". Esta é a 
Forma Tópica da Concordância. A Ff'2 .. quanto menos companheira, menos 
semelhante à mulher casada" garante, ao contrário, a passagem para a conclusão 
"os direitos da companheira não são procedentes". 
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Observe-se que qualificar uma mulher de "autêntica companheira" ou de 
"amante" não está expresso no enunciado. Isso é fundamentalmente aplicado ao 
Topos relativo ao enunciado (a). Esse Topos é uma exterioridade e é aplicado a 
partir de um certo consenso da comunidade sobre um casamento de fato. Não é, 
portanto, o operador como se que modifica as conclusões do enunciado. O que as 
autoriza é o Topos e suas respectivas Formas Tópicas. 
Mas a análise do funcionamento do como se precisa, do meu ponto de vista, 
se articular com o modo pelo qual apreendemos a questão da designação no 
capítulo anterior. Isto nos permitirá projetar transversalmente as análises aqui feitas 
urnas sobre as outras. Deste modo vou retomar esta questão a partir da 
consideração de Guimarães (1995) de que o que constitui o sentido da 
argumentação é o interdiscurso. 
Na análise que pretendo fazer em seguida, trato do conceito de 
exterioridade diferentemente de Ducrot. Desta forma, para analisar o como se no 
discurso jurídico interessam as relações entre a enunciação do acontecimento e as 
enunciações outras que são uma memória do dizer. Por considerar o conceito de 
interdlscurso, na interpretação intervêm as posições do sujeito. Nesse sentido, o 
interdiscurso e as posições do sujeito são uma exterioridade que não é convocada 
pela língua como já vimos no capítulo sobre a designação de companheira. Não é a 
língua, nem a situação e nem um Topos universal que dão o sentido das 
enunciações. Sem as filiações sócio-históricas não há interdiscurso, não há 
memória do dizer. O que há é o Topos universal, as crenças comuns. Mas 
interpretar a enunciação é reconhecer a presença das posições do sujeito 
distinguindo as diferentes filiações sócio-históricas na interdiscursividade. Essa 
concepção de exterioridade inclui a posição do sujeito e a historicidade não é 
definida em relação ao momento em que a enunciação aparece. O acontecimento 
histórico define-se em relação à exterioridade do interdlscurso e das posições do 
sujeito. 
CAPÍTUL07 
INTERDISCURSIVIDADE, ARGUMENTAÇÃO E DESIGNAÇÃO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N"83.930 
Como vimos na análise do exemplo (a), no capítulo seis, um enunciador 
convocou um Topos e esse Topos convocado é baseado num estado de coisas e é 
um princípio argumentativo. Ele é externo à língua mas é convocado pela língua. 
Nesse capítulo veremos que a exterioridade da qual tratamos não se dá pela 
comparação implícita. Ela funciona no interdiscurso e nas posições do sujeito. A 
interpretação é o modo de se obter a designação que por sua vez constrói a 
performatividade e a diretividade da argumentação. Na caracterização da 
designação há uma diferença de funcionamento entre a lei e a interpretação da lei. 
O mecanismo que consiste em construir algo numa argumentação não está centrado 
na especificidade do operador, no caso o como se. Não é o Topos que decide numa 
determinada situação e na lei o dito não é definitivo, não está expresso nela. A 
distinção de funcionamento de concubina e companheira na enunciação da lei e na 
interpretação da lei é que trazem à tona os mecanismos de produção do sentido 
cuja exterioridade se interpreta. O movimento argumentativo não está definido na 
lei e é por isso que dá para deslocá-lo. Assim, 
a diretividade da enunciação própria da orientação argumentativa 
se sustenta no já-dito do interdiscurso que movimenta a língua. O 
interdiscurso, o externo à lfngua nesta posição que adoto é que 
movimenta a língua, que a põe em funcionamento. É o 
interdiscurso que constitui o sentido da argumentação. 
(Guimarães, 1995:79) 
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Tanto o interdiscurso como as posições do sujeito constituem a 
exterioridade e são externos à língua. A relação entre as enunciações dá-se na 
interdiscursividade e essas enunciações se encontram a partir das posições do 
sujeito. O funcionamento da língua é afetado pela exterioridade e constitui a 
argumentação. 
7.1. POSIÇÕES DO SUJEITO E INTERDISCURSIVIDADE 
O advogado de defesa no Recurso Extraordinário analisado no capítulo 
quinto, que é o sujeito-autor, apóia-se na formulação genérica da lei, nos 
enunciados 
1.1. Não se pode instituir beneficiário pessoa que for legalmente 
inibida de receber doação do segurado. (C6digo Civil, 1987:180) 
1.2. A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice pode ser 
anulada pelo outro cônjuge, ou por seus herdeiros necessários até 
dois anos depois de dissolvida a sociedade conjugal. (Art. 178, n. 
VI e 248, n.lV) (Código Civil, 1987:210), 
Nessa relação intertextual interpreta a lei constituindo a categorização de 
concubina como amásia e como a legalmente impedida de receber o seguro. 
A fala genérica em que se põe 1.1 e 1.2, quando interpretada pelo advogado 
de defesa designa na lei a mera concubina. 
A posição do advogado de defesa procura ancorar-se no lugar universal da 
lei no sentido de instalar a designação da mera concubina, que é, segundo 
caracterização anterior, urna posição conservadora. A defesa sustenta-se nas 
relações intertextuais, relações estas interdiscursivas que se dão em 1.1 e 1.2 e suas 
respectivas paráfrases; o lugar do sujeito-autor é então o do discurso conservador. 
A relação é íntertextual, mas a argumentação movimenta-se para designar a 
concubina como mera concubina e essa relação dá-se interdiscursivamente. A 
posição de sujeito conservador não é expressa, mas sígnificada pelo interdiscurso. 
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O ato ilocucional do advogado de defesa é remetido ao interdiscurso cujo 
ato ilocucional foi o pedido do Recurso Extraordinário, ou seja, há no discurso 
jurídico um modo de recorrer às decisões para anular a instituição de amásia como 
beneficiária do seguro interpretando a lei a partir da posição que considere a 
concubina mera concubina. 
O que precede o ato ilocucional do advogado de defesa é a enunciação da 
mãe e da filha que tem relação interdiscursiva com outros enunciados da lei: o ato 
ilocucional que pede a anulação de instituição de amásia corno beneficiária do 
seguro que tem relação intertextual com os artigos do Código Civil e da 
Constituição em virtude de um certo funcionamento da interdiscursividade. 
O pedido sustenta-se na posição do discurso jurídico que é a do 
conservadorismo na interpretação da lei. O conservadorismo não está na lei em si, 
ele está na posição da qual se interpreta a lei e que a faz significar. O lugar do 
sujeito-autor assume que a mulher casada é que tem o direito de receber o seguro 
do de cujos. isto é, constitui-se de enunciados mais ou menos fixos para interpretar 
a lei. O advogado de defesa fala da posição que é a de interpretação conservadora 
da lei que coincide com a posição da mãe e filha e dessa posição designa mera 
concubina, amásia, cúmplice, ilegítima. 
A posição do relator também está ancorada no lugar universal da lei, as 
relações intertextuais de 
1.3. Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 
a analogia, os costumes e os princfpios gerais do direito. (Código 
Civil, 1987:19) 
dão-se em relação a 
e 
1.1. Não se pode instituir beneficiário pessoa que for legalmente 
inibida de receber doação do segurado. (Código Civil, 1987:180) 
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1.2. A doação do con;uge adúltero ao seu cúmplice pode ser 
anulada pelo outro c6njuge, ou por seus herdeiros necessários até 
dois anos depois de dissolvida a sociedade conjugal. (Art. 178, n. 
VI e 248, n. IV) (Código Civil, 1987:210) 
no sentido de deslocar a designação de mera concubina para autêntica 
companheira. 
O centro é o enunciado 1.3, que pela relação interdiscursiva com as 
enunciações: 
1.2.3. Mulher é aquela que proclama legitimidade de instituição 
patrimonial. (R.T.J. 82/931) 
1.2.4. Mulher é aquela que pode auular a instituição da arnásia do de cujus 
como beneficiária. (R.T.J. 82/930) 
1.2.5. Aquela que pode auular a doação do cônjuge adúltero até dois auos 
depois de dissolvida a sociedade conjugal. 
1.2.6. Concubina é a beneficiária legalmente impedida de receber doação. 
(R.T.J. 82/931) 
1.2. 7. A concubina iniciou o seu relacionamento com o de cujus pela 
maucebia censurada (ex adulteris). (R.T.J. 82/931) 
1.2.8. A concubina passou à constância do tolerado concubinato more 
uxório. (R.T.J. 82/931) 
1.2.9. Concubina é aquela que recebe protecionismo dos nominados 
casamentos de fato. (R.T.J. 82/931) 
desloca a designação de mera concubina para "concubinato more uxório" e 
"casamento de fatd'; a enunciação 
c. Resta, assim a argüida negativa de vigência aos art. 1.177 e 
1.474 do Código Civil, a nosso ver configurada. É que tanto um 
quanto o outro têm em vista a situação específica da mera 
concubina, enquanto, na qualificação jurfdica dos fatos, 
reconheceu-se à Recorrida a qualidade de autêntica companheira, 
e 
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em homenagem aos 22 anos de vida em comum com o marido e 
pai das Recorrentes. (RT.J. 82/932) 
1.3.1. Aquela que pode ser protegida no caso do casamento de fato. 
1.3 .2. Aquela que como companheira tem direitos de esposa. 
são os pontos de ancoragem que se cruzam com os atos ilocucionais da 
Procuradoria Geral da República, cuja relação intertextual com 
1.4. A mulher casada pode livremente: reivindicar os bens 
comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo marido ~a 
concubina. (Art. 1.177) (Código Civil, 1979:96-97) 
1.4.1. A concubina é a autêntica companheira. (R.T.J. 82/933) 
1.4.2. Concubina é a amante. (R.T.J. 82/933) 
1.4.3. Concubina é a mulher de encontros velados. (R.T.J. 82/933) 
1.4.4. Concubina é a freqüentada pelo homem casado, que vive ao mesmo 
tempo com sua esposa legítima. (R.T.J. 82/933) 
1.4.5. A concubina é a companheira, quer na sentença, quer no acórdão. 
(R.T.J. 821433) 
1.4.6. A concubina é a companheira. ( R.T. vol. 428/181) 
1.4.7. Companheira é aquela cuja sentença de primeiro grau distingue-a de 
mera concubina. (R.T.J. 82/932) 
que por sua vez se cruzam com o enunciado 
d. Ficou abundantemente demonstrado nos autos que a ré foi 
companheira do falecido V.A. durante mais de 20 anos, vivendo 
em sua companhia 'como se' casados fossem, de tal modo que 
algumas pessoas chegavam a supô-los marido e esposa. Durante 
todo o tempo de amásio, a ré procedeu como verdadeira esposa de 
V.A., inclusive arcando com o sustento da casa quando o 
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companheiro esteve desempregado e internado em hospital. 
Nessa emergência, valeu-se a ré de recursos próprios, pois ela 
também trabalhava, como reconhece e proclama a própria 
autora, em seu depoimento pessoal de l 112, ao declarar que 
'a amásia de V. sempre trabalhou fora do lar'. Como 
demonstrado deixou a laboriosa sentença, a juri.sprudência 
distingue a companheira da concubina, para reconhecer àquela 
o direito aos benefícios deixados por expressa disposição de 
vontade do companheiro. E no caso a prova não permite dúvida 
razoável quanto à verdadeira condição da ré em relação a 
V.A.: é evidente que, embora pudesse ter inicialmente se 
colocado na posição de concubina, há longos anos se 
transformou em companheira do falecido sobrepondo aos 
primeiros tempos da ligação clandestina dois decênios de 
convívio no estado de casados, como tal considerado no 
ambiente social em que os dois viviam. Constituiria injustiça 
marcante afirmar, em face dos autos, que a ré nada mais era, 
ao tempo do falecimento de V.A., que sua concubina, despida 
por isso de qualquer direito (do ac6rdão, f 253-254). (R.T.J. 
821931) 
do juiz da primeira instância, com o enunciado 
1.5. A família é constituída pelo casamento e terá direito à 
proteção dos poderes públicos. 
r o casamento é indissolúvel. 
(Constituição Federal de 17 de outubro de 1969. Campanhole e 
Campanha/e, 1976) 
da lei, com os atos ilocucionais do Relator 
e. Em termos de injúria ficou ela presente no depauperamento 
jurídico de casamento válido e indissolúvel pela cunha de um 
concubinato substitutivo, eivado de impedimentos, e pelo qual, 
no seu curso e finalmente, frustrou~se até mesmo a expectativa 
de um resíduo patrimonial que seria o mínimo intangível. 
(R.T.J. 83/932) 
f É de se admitir a diferenciação, porque, na verdade, o 
cônjuge adúltero pode manter convívio no lar com a esposa e, 
fora, ter encontros amorosos com outra mulher, como pode 
também separar~se de fato da esposa, ou desfazer desse modo a 
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sociedade conjugal, para conviver 'more ux6rio • com a outra. 
(R.T.J. 821934) 
e com os da Procuradoria Geral da República: 
g. Reconheceu-se à Recorrida a qualidade de autêntica 
companheira, em homenagem aos 22 anos de vida em comum 
com o marido e pai das Recorrentes. A reforçar esse 
entendimento de que só à concubina se dirigem tais 
dispositivos, dispõe também o art. 248. (R.T.J. 82/933) 
h. À concubina se atribui a condição de amante, de mulher de 
encontros velados, freqüentada pelo homem casado, que 
convive ao mesmo tempo com a esposa legítima. Não é este, 
porém o caso dos autos, onde a qualidade de companheira da 
Recorrida encontrou contornos bem definidos ( ... ). (R.T.J. 
821933) 
i. A legislação previdenciária permite que a companheira 
receba qualquer beneficio nela previsto. (R.T.J. 821934-935) 
j. Em se tratando de companheira de homem casado, havia 
muitos anos separado da esposa, o deferimento da quantia de 
um seguro de vida benej{cio puramente patrimonial em nada 
afeta a instituição do casamento que não se encontra em jogo, 
em tais casos. (Fundamentação do Sr. Ministro Rodrigues 
Alchnim, in Relatório do Sr. Ministro Antonio Neder, R. T.J. 
821935) 
Desse cruzamento, cujos pontos de ancoragem são os discursos 
conservadores e liberais, é que se tem a designação de autêntica companheira. 
Como se vê, essa análise aprofunda o que dissemos sobre a performatividade 
anteriormente. 
Assim, enquanto na posição de sujeito-autor a enunciação do advogado de 
defesa na relação com a exterioridade é conservadora, o texto funciona no sentido 
de prevalecer o discurso jurídico conservador que designa mera concubina e que 
coincide com o ato ilocucional das recorrentes~ a posição do relator, do juiz da 
primeira instância e do procurador são os pontos de ancoragem em que o leque 
abre-se para designar autêntica companheira. É a exterioridade que constitui ora a 
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designação de mera concubina e ora a designação de autêntica companheira e a 
direção argumentativa não está marcada na forma. A designação no movimento 
argurnentativo dá-se nesta exterioridade interdiscursiva. 
O capítulo quinto teve a preocupação de distinguir concubina, mulher e 
companheira na enunciação com o objetivo de apreender o funcionamento da 
designação no processo de produção do sentido. Na relação com os textos da lei e 
com a interpretação da lei, fica claro o modo de referir concubina, mulher ou 
companheira. No capítulo sexto analisei A como se B tomando a Argumentação, a 
Teoria da Polifonia e a Teoria dos Topoi: Nessa teoria, A como se B movimenta um 
Topos apresentado que é relativo a um certo consenso do cotidiano, quanto ao uso 
que convém fazer de um "casamento de fato". 
Mas o que interessa no estudo da significação é que o acontecimento 
enunciativo seja visto historicamente, no sentido de que o movimento de 
argumentação tem uma exterioridade que funciona no texto. ou seja, ele não está na 
lei e o que é preciso indicar como fundamental no movimento de sentido é que a 
exterioridade é produzida pela linguagem, na medida em que do confronto entre o 
discurso da lei e da interpretação da lei é que se tem uma materialidade do texto. O 
jogo de argumentação tem um centro, cuja relação de semelhança entre mulher e 
companheira não é uma relação estável e essa instabilidade está exposta a 
diferenças no acontecimento enunciativo. 
As relações que resultaram na designação de companheira são uma 
exterioridade e o movimento de argumentação dá-se numa relação com o 
interdiscurso. A língua tem uma autonomia relativa e, como já foi possível 
observar, no quinto capítulo, quando se trata de analisar a determinação, a 
qualificação e a modalização não se privilegia a forma; a materialidade lingüística 
é constituída pelo confronto entre os discursos. A lei e a interpretação da lei são os 
pontos de ancoragem nos quais se sustenta o confronto entre os discursos. Desse 
confronto no acontecimento enunciativo ora em um lugar, ora em outro lugar, 
dependendo das posições dos sujeitos em seus lugares sociais, é que se constitui a 
designação de companheira. 
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7.2. ARGUMENTAÇÃO E INTERDISCURSNIDADE 
A Teoria da Semântica Argumentativa estabelece a relação significativa 
entre um enunciado e uma conclusão, considerando-o um argumento para tal 
conclusão. Para Guimarães: 
A coesão tem que ser tratada como envolvendo uma forma de 
seqüência que se interpreta relativamente a uma outra porque esta 
última indica uma conclusão que se apresenta para a 
interpretação como elemento do interdiscurso. ( ... ) A 
argumentação do texto deve ser interpretada como efeito destas 
posições (posições do sujeito -parênteses meu), como efeito das 
relações interdiscursivas no acontecimento. A argumentação, 
nesta medida, diz respeito à consistência do texto(. .. ) está no texto 
enquanto posição do sujeito determinada pelo interdiscurso. 
(Guimarães, 1995:81) 
Guimarães assim trata da argumentação interpretada como efeito de 
posições do sujeito e da interdiscursividade. São as posições histórico-sociais no 
interdiscurso que sustentam a argumentação. 
Na enunciação de: 
(a) A ré foi companheira do falecido V A. durante mais de 20 
anos, vivendo em sua companhia (A) como se casados fossem (B). 
(R.T.J. 821931) 
a posição da qual fala o advogado de defesa está ancorada na lei, cuja interpretação 
determina (A) como amásia, cúmplice, amante, mulher de encontros velados cuja 
argumentação indica para não conceder o seguro do segurado para a viúva e a filha. 
E a posição da qual fala o juiz está ancorada no acórdão do Primeiro Tribunal de 
Alçada Civil de São Paulo que desloca a designação do lugar de concubina para o 
lugar de companheira. Também a posição do juiz Antonio Neder, do lugar do 
relator e do lugar do juiz e a posição da Procuradoria da República indicam na 
direção de tal desiguação instável e estabilizada pelo deslocamento nesta 
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enunciação, como já foi caracterizado na designação de concubina, mulher e 
companheira. 
O jogo argumentativo funciona com a designação e a distinção de 
funcionamento na enunciação com a categorização de concubina, ora com a 
categorização de companheira. Interessa o movimento de sentido que vai se 
deslocando e quanto mais se identifica concubina com companheira, mais 
favorável é a decisão, e quanto mais se designa a mera concubina, menos favorável 
é a decisão. A questão está na relação ser companheira/ser concubina/ser mulher. 
A designação de companheira foi a única forma de M.E.R.Z. receber o 
seguro no Recurso Extraordinário N"83.930, cujas recorrentes foram C.D.A. e a 
filha. Se M.E.R.Z. ficasse caraterizada como mera concubina o jogo de 
argumentação estaria sendo mobilizado no sentido de impedi-la de receber o 
seguro. 
Há um movimento de significação fundamental que se dá no Recurso 
Extraordinário N"83.930 para designar companheira como amásia e companheira 
como mulher casada. A primeira designação indica uma direção argumentativa para 
conceder o seguro do segurado à filha e à viúva e é sustentada pela posição do 
advogado que fala do lugar cuja posição é a da defesa da filha e da viúva, 
sustentada pelos artigos do Código Civil e pela Constituição Federal de !969. A 
segunda designação é sustentada pelo juiz relator do Recurso em questão, citando o 
acórdão do juiz do Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo que fala da 
posição de defesa da companheira e que indica uma direção argumentativa no 
sentido de conceder o seguro do segurado para a companheira. 
Com isso, a relação A como se B na interpretação da lei para instalar a noção 
de companheira é o fundamento para preencher á relação A como se B. Nesse 
funcionamento é que se estabelece a relação entre companheira e mulher casada. 
Designar companheira na enunciação traz a semelhança entre companheira e 
mulher casada. Assim, A como se B constitui-se como argumento para conceder o 
seguro para a companheira, na medida em que em A como se B, B detennina A 
como mulher. A designação de A, pelas posições dos sujeitos pela argumentação 
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que se constrói, refere companheira como mulher de fato. Não é a forma como se 
que decide a argumentação. É todo o confronto interdiscursivo que se movimenta 
no seu funcionamento, apreendido no confronto designativo, que nã~ é uma relação 
entre uma palavra e uma pessoa (objeto no mundo) mas uma relação histórica de 
sentido no acontecimento. 
CONCLUSÃO 
O percurso que ora se finaliza trouxe-me, num primeiro plano, um conjunto 
de conclusões: 
1) As análises em torno do funcionamento do como se mostraram que não é a 
fonna como se em A como se B que dá o sentido da argumentação no discurso 
jurídico. O interdiscurso e as posições do sujeito são uma exterioridade que 
constitui o sentido e sustenta a argumentação. A exterioridade e também o efeito de 
interpretação do trabalho dos sentidos no discurso são procedimentos para analisar 
os trajetos de memória que atravessam o dizer. 
2) O modo de constituição da perforrnatividade no acórdão do Recurso 
Extraordinário N"83.930 de São Panlo é uma construção discursiva no 
acontecimento. Nessa análise pode-se ver como se sustenta a decisão do juiz. A 
posição enunciativa que decide se constrói na interpretação de dizeres outros. Aí 
tem-se a rede de sentidos em que funcionam as enunciações na relação com outras 
enunciações dos tribunais e da jurisprudência. São as relações entre o discurso 
jurídico, a lei, a jurisprudência e um discurso outro que é o do método que 
constituem a perforrnatividade. 
3) Ao reconhecer as posições do sujeito na interdiscursividade, compreende~se o 
real da história e os efeitos de sentido vêm à tona. Assim, os sentidos dos 
enunciados são efeitos de memória e do presente do acontecimento em 
determinadas posições do sujeito. 
4) A Teoria da Argumentação e dos Topoi" de Oswald Ducrot mostra seus limites 
na medida em que tal teoria inclui a universalidade, a situação e o tempo enquanto 
cronologia para definir a exterioridade. Estabelecer a especificação de B sobre A 
em A como se B traz a relação de semelhança entre mulher casada e companheira. 
Essa é a função do argumento. A exterioridade é uma perspectiva que fala de outro 
lugar, que é o Topos. Desse modo, é impossível articular as posições do sujeito e a 
memória do dizer. O que é histórico é definido numa situação e é convocado pela 
língua. Com isso fica difícil falar em exterioridade como a entendo, isto é, como 
processo de produção do sentido interpretado no interdíscurso e nas posições do 
sujeito. 
5) É a interpretação da lei que permite que se apreenda o funcionamento do como 
se e a diretividade da argumentação. A designação se estabelece na jurisprudência. 
As relações entre as enunciações do relator, do procurador, do advogado de defesa, 
das recorrentes, da lei e outras enunciações do tribunal são movimentadas pelo 
interdiscurso. Enquanto na lei a oposição entre legalidade e ilegalidade legitima o 
direito da mulher casada. a posição enunciativa do juiz no processo de decisão 
judicial constitui-se como posição liberal e dessa exterioridade constituída na 
relação com outros discursos conservadores e liberais e com a própria lei constrói-
se a designação. A qualificação, a determinação e a modalização são 
funcionamentos lingüísticos que se interpretam no processo discursivo. A 
designação de companheira é o fundamento para preencher a relação de 
semelhança entre companheira e mulher casada. E é também desse modo que se 
direciona a argumentação. Ao designar a companheira, como companheira cria as 
condições para se receber o seguro do de cujus. Não se trata de uma comparação 
implícita, mas externa que funciona no texto. A designação de A pode se dar por 
companheira ou concubina. Nesta medida é também a exterioridade que dá a 
direção argumentativa, que acompanha o movimento da designação. 
6) O modo de tratar do funcionamento do como se e a constituição da 
argumentação no discurso jurídico contribuem para o estudo da argumentação 
enquanto significação lingüística e ao mesmo tempo esclarecem a rejeição ao 
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quadro teórico que conserva a forma, a situação e o tempo cronológico como 
pontos relevantes da análise semântica histórica dos enunciados e também mostram 
que a argumentação não se reduz a um meio de persuadir, como na retórica. 
De outra parte, o percurso aqui feito, ao mostrar o funcionamento da 
jurisprudência como um efeito performativo de uma ínterdiscursividade, muito 
específica, isso leva a refletir sobre a relação da jurisprudência com a lei. Relação 
sobre a qual já falamos no centro deste trabalho. Na direção do que aqui se disse 
antes seria interessante agora voltar à Constituição de 1988, posterior às decisões 
judiciais de nosso corpus. 
O artigo 226 §32 da Constituição da República Federativa do Brasil diz: 
Art. 226. A famflia, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. 
§3" Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, 
devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. {Constituição 
do República Federativa do Brasil, 147: 1988) 
Como se vê, a Constituição consolida. e de certa forma cristaliza o trabalho 
interpretativo da jurisprudência que levou a considerar a concubina não mais como 
concubina mas como companheira. 
Este aspecto é tanto mais interessante se ressaltarmos que neste caso o 
trabalho interpretativo da jurisprudência aparece produzindo o sentido do texto 
constitucional. Este movimento de incorporação, ao cristalizar uma interpretação, 
abre, ao mesmo tempo, um outro campo de interpretações no qual se dará. então, o 
trabalho dos juízes. 
Deste modo, também neste caso o estudo do sentido não deve fixar-se na 
forma, no tempo cronológico e na situação e nem mesmo num suposto Topos 
universal. Como se vê, a própria fonnulação do artigo da Constituição dá-se na 
interdiscursividade. 
NOTAS 
!-A partir da Constituição Federal de 1988, convenciona-se que a concubina deve 
ser chamada de companheira. 
2- Câmara traduz parole por Discurso. 
3- Trata-se de obra traduzida. 
4- Examinarei a concepção de interação verbal e outros conceitos de Bakhtin no 
capítulo três. 
5- Salienta-se que se trata de obra traduzida. 
6- Trata-se de obra traduzida. 
7- As obras de Pêcheux (1988, 1993) são traduzidas. 
8- Pêcheux (1990), trata-se de obra traduzida. 
9- Paul Henry (1992) propõe o tema pré-construído para designar o que remete a 
uma construção anterior. exterior, mas sempre independente, em oposição ao que é 
construído pelo enunciado (Pêcheux, 1988:99). Pêcheux (1988) define o pré-
construído assim: "um elemento de um domínio irrompe num elemento de outro 
sob a forma do que chamamos pré-construído, isto é, como se esse elemento já se 
encontrasse af'. (Pêcheux, 1988:99) 
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10- 1 "- "O processo parafrástico é o que pennite a produção do mesmo sentido sob 
várias de suas formas (matriz da linguagem)." (Orlandi, 1993:20) 
2°- "O processo polissêmico é o responsável pelo fato de que são sempre possíveis 
sentidos diferentes, múltiplos (fonte de linguagem)." (Orlandi, 1993:20) 
3"- "O jogo de paráfrases é que dá as distâncias (relativas) dos sentidos na relação 
de diferentes formações discursivas. Pelas paráfrases, os sentidos (e os sujeitos) se 
aproximam e se afastam. Confundem-se e se distinguem." (Orlandi, 1990:41) 
11- Estou utilizando o texto de Voloshinov, Discurso na vida e discurso na arte. 
12- Trata-se da obra Problemas da Poética de Dostoiévski, tradução de Paulo 
Bezerra, publicada em 1981. 
13- Saliente-se que a obra de 1981 que cito a partir de agora é Marxismo e 
Filosofia da Linguagem, traduzida em 1981 e publicada pela Editora Hucítec. 
14- Estou citando a tradução, mas o livro foi publicado em 1962 com o título How 
to do things with words. 
15- Cito a tradução de 1981, mas o livro foi publicado como Speech Acts em 1969. 
16- De cujus - o falecido de quem se fala. 
17- V e r texto do acórdão anexo no final. 
18- Caput - a origem de qualquer coisa. 
19- More uxório - uxor quer dizer esposa. mulher no casamento legítimo. Mos 
significa modo, maneira. More uxório: à sua maneira. tal como a mulher em 
relação ao marido. (Pediotti, 1994:5) 
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20- Justae nuptiae -justas núpcias. 
21- Utilizo a obra traduzida em 19%. 
22- Saliente-se que as leis do Código Civil que cito não dependem das datas de 
publicação dos códigos (1979, 1987 ... ). 
23- Ducrot dá como exemplo a peça de Luigi Pirandello, Cosí Ê (se vi pare). 
24- Ex adulteris -pelo adultério. 
25- Na análise que realizei, introduzi um terceiro enunciador para dar conta da 
ironia e não interpretar o movimento irônico como próprio do locutor. Esse estudo 
poderá ser visto no artigo Aliás: Argumentação, Polifonia e Topos na linguagem, a 
ser publicado na revista do Instituto de Estudos da Linguagem em homenagem a 
Oswald Ducrot. Pode-se encontrar uma análise sobre o aliás em Schreiber da Silva 
(1991). 
ANEXOS 
Recurso Extraordinário 
N283.930 
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+ 
{tiCURSO EXTRAORDINARIO fi9 83.930- SP 
{l'rlmelra Turma) 
Relator: O Sr. Ministro Antonio Ncder. 
Recorrentes: C-~A_, e outra. Recorrida: M--
---1. Código Civil~ art. Ll77 e 1.414. 
%. SefUro de vida. CMO em que o Instituidor é homem 
casado que 5t atastou do lar conjugal e a beneflclárl• 
é a mulher soUeha com a qual ele conviveu, dnrantt. muitos 
anos, more uxorlo, ate o falecimento. Ulstinção entre 
concubina e companheira para o deito de afastar a Inci-
dência do oobredlto art. 1.414. lnterp~tação teleohirlea 
dessa reJra para lhe fixar o sentido que pennlh!; a distinção. 
Pre-cedentes do sn~. 
3. IJlvergêncla jurlspmdendal. lltlve Ber demonstradll 
l'UJ tenuo5 auulítlcos, como determina' o art, 305 do lte(l~ 
mento Interno da Corte. Súmula. nrbef.e 291. 
4. Reeun10 E.dfaordlnárlo a que a I' rim eira Turma 
Dt(Jli eonbeclmento. 
ACORDAO RELATóRIO 
lllstos e relatados estes autos de 
~urso extraordlnãrlo n" 63.1130, 
Estado de São Paulo, em que 
1 recorrentes ~ D,._, 
ll!l!!ll: .. e outra. e rCCOrrtcta. M ... 
-. m. ~ decide o 
premo Tribunal Federal, por 
l Primeira Turma, unan!me-
:nle, niio conhecer do recurso, 
acordo com as notas juntas. 
ólrasllla, lO de maio de 1977. ~ 
)y da fti}Cba., l'resldenl..tl. - An-
111} Neder, Jlclator. 
o Sr. Ministro Antonio Neder; 
- 1. A decisão pela qual o nobre 
Presidente do cg. Primeiro Tri-
bunal de Alçada Civil de São Pau-
lo admitiu o presente recurso ex-
traordinário expõe assim a con-
trov~rsla íl. 262 a 264J : 
"Esposa e mha de segurado 
falecido ajuizaram ação ordi-
nária para anular a lnstltuiçio 
da amásia do de cuJus como be~ 
nel!dárla e, por via de con1111~ 
~- ~-- "--~-----
R.T.f:._:::81c__~----
'" 
qüõncla, haver oa ~eguros por 
ele o.:untratados. Picaram ven-
cidas nos dois graus de jurladl-
ção por força desta síntese deci-
sória; 
"F'lcou abundantemente de-
monstrado nos autos que a ré 
tol companheira do falecido 
v-. ~ durante mals 
de 20 unos, vivendo em sua 
comJmnhlo. como se casados 
tossem, de tal modo que algU-
mas pessoas chegavam a su-
pô-los marido e esposa. Du-
rante todo o tempo de amáslo, 
a ré procedeu como verdadeira 
esposa dt a-. Inclusive ar-
cando com o sustento da casa 
quando o companheiro esteve 
desempregado e Internado em 
hospitaL Nessa emergência, 
valeu-se a ré de recursos pró-
prios, pois ela também traba-
lhava, como reconhece e pro-
clama a própria autora, em 
se}l depoimento pessoal de 
t. 112, ao declarar que "a 
amásla de v.....- sempre tra-
balhou tora do lar". Como 
demon:;;trado deixou a laborio-
sa sentença, a jurisprudência 
distingue a companheira da 
concubina, para reconhecer 
àquela o direito aos beneficios 
deixados por expressa dispo~ 
slção de vontade do compa-
nheiro. E no caso a prova 
não permite dúvida razoável 
quanto à verdadeira condlçiio 
da ré em relação a ~
~ é evidente que, embo-
ra pudesse ter Inicialmente se 
colocado na posição de con-
cubina, há longos anos se 
transformou em companhelr)l 
do falecido, sobrepondo aos 
primeiros tempos da Jlgação 
clandestina, dois decênios de 
convivlo no estado de casa-
dos, como tnl considerado no 
ambiente social em que os dois 
viviam. Constituiria Injustiça 
marcante afirmar, em tnce dos 
autos, que a ré nada mais era, 
ao tempo do falecimento de 
v...- A~ que sua con-
l';ublna, despida por Isso de 
qualquer dlrclto" !do acórdão, 
r. 253-254). 
Jnconfonnadus, pedem agora 
as autoras recurso extraordiná-
rio com apolo nos permlssivoe 
constitucionais das letras a o d 
sustentando que o desate con-
trariou o art. 115 da Constitui-
ção I<'ederal e os art. 1.117 e 
1. 414 do Código Clvll, pol! ao 
arrepio l1a dominância do ca-
samento vàHdo, proclamou legi-
timidade de lnslltulção patritno-
nlal a beneflc!árln kgalmente 
hnpcdlda de receber doação. 
Adt~mnb, argumentam as recor-
rentes, o aresto entrou em dla-
si,J!o com jurisprudência de ou-
tros Tribunais. 
oa que aqui está. sumulado 
pode-se e n t 1· e v e r, realmente, 
uma argüição de relevância 
quanto à:~. normas fedemls UJJ\1-
Cadas: a recorrida Iniciou o seu 
relacionamento com o de cuJua 
pela mancebla een~;urada (ex 
adulterls) e mais tarde, com o 
correr doli tempos, passou à 
constância do tolerado concubi-
nato mure uxorlu. O quanto 
tanta pode Influenciar no ju11 
positum é hermenêutica de lege 
ferenda. Não há dúvida que .se 
caminha hoje para a atenuação 
dos dogmas da lntanglbl!ldade 
do cnsl\mento, opernndo-5e nas 
leis de previdência !iOclo.l e na 
judsprudência, ampla abertura 
para o protecionismo dos nomi-
nados casamentos de fato ou a 
Jatere. 
Na hipótese, sob o Império 
da eqüidade e de um dlrelto vol-
tado às mutações de costumes, 
pode-se admitir a excelência do 
Julgado dentro do diagrama da 
distenção do justo-juridlco. No 
entretanto, subsistirá sempre, 
enxuto, o contra legem em au-
gúsUa deWrmlnada pelo veto do 
amplb.nda onde ocorre o res~ 
trlngtnda tart. 4V da L.l. ao 
Código Civil). 
A rigor, a 
nnlnhO\h~C 
equaçiio aenUmcld, 
no 11ummum ju, 
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ambas essas regras, a proibi-
de o cônjuge adúltero !avore-
a sua concubina e a permls.s~o 
o cônjuge adUltero affi!larar 
Oll!Jlanhelra. 
rm Intérprete rlgorista poderá 
iumbrar eufemismo nessa di~ 
ença. 
'odavta, em jurldlca linguagem 
je M admlur a diferenciação, 
rque, na verdade, o cônjuge 
i!tero pode manter convívio no 
com a esposa e, fora, ter cn-
Jtros amorosos com outra mu-
~r. como pode também sepa-
·-se de lato da esposa, ou des-
:er des6e modo a sociedade con-
;al, para conviver more uxorlo 
11 a outra. 
'ia primeira hipótese o Qtm se 
of!gura é um concubinato se-
ndo o seu conceito moderno\· e 
vlamente tt mulher é concubhm; 
J.S, na segunda hipótese, o que 
concreUza é uma unlão-de-!aU) 
ssim chamada por lhe falta-
m as juslre nuptlre) e a mu-
er merece havida como compa-
leira; precisando melhor a dt-
rcnça, é de se reconhecer que, 
, pr!mdm caso, o homem tem 
ws mulheres, a legiUma e a 
tlra: no segundo, ele convivo 
1enas com a companheira, por~ 
te se afastou da mulher JegiU-
u, rompeu t.lc falo n vld:t con· 
gal. 
Estabelecendo tal distinção ao 
.terpretar pelo método teleoló-
co as du!4'> questionadas regras, 
acórdão recorrido náo as con-
arlou, porquanto se restringiu 
:mlleutar o sentido, n vontade 
te uma e ot~tra contem. 
Sim, porque os nrt. 1.1Tl e 1.414 
) Código Glv!! protegem a taml-
a juridicamente constttulda e 
Jb:>lstenle, c niio a que, na rea-
ilade, se acha dcstetta. 
No ponto, é de afirmar-se que 
vida é mais poderosa do que ali 
t t.odoxhts Jm !dicas. 
Tanto aselm é, que a legislação 
•revtdenctarta permite que a 
companheira receba qualquer be-
netlelo nela previsto. 
E o Anteprojeto de Código Civil 
(Ministério da Justiça, 2t edlçlo 
revisada) repeUu, no seu art. 
1)31, o texto do supracitado art. 
1.111, mas, no tocante à matéria 
do sobredito art. 1.474, seus au-
tores seguiram tt orientação da 
Jurisprudência hoJe dominante no 
Brasil, pois escreveram assim o 
seu art. 809: 
"11: válida u inslltulção do 
concubino como benetlclârlo, se 
ao tempo do contrato o segu-
rado era desquitado, ou Já se 
encontrava separado de fato do 
seu cônJuge há mais de cinco 
anos." 
Confirmo que no texto está es-
crito concubino. 
Permito-me lembrar aos SenlJO-
res Mlnlslros que, faz alguns me· 
ses, em 31.8.1916, ao julgar o RE 
nQ 82.192, de SP, esta Primeira 
Turma adotou a orientação que 
estou seguindo neste voto, 
O acórdão prolatado nesse re-
curso (relator ô St. Ministro Ro-
drigues Alckmin) estâ redigido 
oom a ementa seguinte: 
"Seguro. - Companheira de 
homem casado Indicada eomo 
benetlclâria. - Distinção feita, 
no ucórdão, entre concubina e 
companheira, para atastar a 
vedação do art. 1.474 do Códi-
go Civil. - Interpretação ra-
zoável. - Dissldlo jurlspruden-
dal não comprovado. - Re-
curso extraordinário não conhe~ 
cltlo." 
Destaco do seu contexto a fun-
damentação a seguir transcrita: 
''Preferiu, o aresto, considerar 
que, no caso, o rigor do direita 
c:lvll deveria ser abrandado pela 
distinção pretoriana entre "con-
cubina" e "companheira", re:l~ 
trlnglndo·Be àqUela a proibição 
legaL Tenho que a interpreta.-
çlio adotada poderia confortar~ 
I ----- R.T.J. 82 
"' 
se com outros fundamentos. As-
sim, com o de que, VIvendo ex-
clusivamente em companhia da 
recorrida, durante doze anos, 
porque a esposa o deixara, a 
Invocação analógica !lOS prlnci-
pios da previdência ooclal afas-
taria o "veto'' Imposto pela lei 
ctvll, em raee da peculiar sttua~ 
ç!io reveladà noll autos. 
Mas a dlsUnção adotada con-
siderou que, em se tratando de 
companheira de homem casado, 
havia multas anos separado da 
esposa, "o deterhnento da quan-
tia de um seguro de Vida - be· 
neflelo puramente patrimonial 
- em nada afeta a Instituição 
do casamento, que não .se en~ 
contra em Jogo. em tais casos". 
Não havia impor, na espécie, 
crltêrlo aplicável à amásla, que 
é a que reparte, con1 a esposa 
legiUma, as atenções e a assis-
tência material do marido. A 
esta, cúmplice do esposo adúl-
tero, é que se dirigiria a proibi-
ção da lei. 
Tenho qne a Interpretação 
adotada merece a marta da ra-
20ahllidadê. E considero, Mslm, 
que o recurso, pela letra a, não 
merece conhiicldo (Súmula n'l' 
400} ." 
Anteriormente, aos 31.1l.HI(Il, 
esta mesma Primeira Tunna, que 
se compunha na ocasião de ou-
tros Magistrados, julgou o RE n9 
49.195 (relator o Ministro Gon-
çalves de Ollvelral, e no seu acór-
dlio to! adotado o entendimento 
agora esboçado. 
Transcrevo n fundamentação 
desse aresto (U.F., 19'1{97); 
"O Sr. Ministro Gonçalves de 
Oliveira !relator): - Dispõe o 
Código Civil que "não se pode 
Instituir beneflclá.rlo pessoa que 
tor legalmente Inibida de rece-
ber a doação do segurado" (art. 
1.4.74). 
A concubina, não podendo re-
ceber do~li.o (Código ChU, art. 
1.177), também nl.o pode ser 
benllflc!~r1!1 c'le ~eJruro. 
Assim, com etelto, decidiu esta 
Suprema COrtó tRec. E:tt. n9 
20.550, R.F. 156!:1.6t'i). 
Mas, cumpre distinguir entre 
concubina e companheira. 
A sentença, bem como o acór-
dão, aceitam a distinção 1elta 
pelo Ju\~ Osni Duarte Pereira, 
da Justiça do Estado da Gua-
nabara: "Concubina é amante, 
é a mulher do lar clandestino, 
oculto, velado aos olhos da so~ 
cledadc, como prãtlca de biga-
mia e que o homem !reqUenta 
simultaneamente ao lar legiti-
mo e constltuido segundo as leis. 
Companheira é u mulher que 
se une no homem já separado 
da esposa e que a apresenta i\ 
sociedade como se legitima-
mente casados tossem". 
E conclui o acórdão que ''seria 
uma Iniqüidade retirar da com-
panheira e dos filhos reconhe-
Cidos, em r!'!dor dos quais ~ 
c.._ S-• M- passou grande parte da existência, sor-
rindo multas vezes, por último 
wrrendo o lnrorlún!o da tortma 
de um mal Inexoravelmente gra-
ve, a pequena quantia de .... 
Cr$ 10.000,00, JlRra dar-se a ou-
tras criaturas a quem ele es-
tava preSo somente por hu;:os 
teóricos e convcndonals". 
Estou de acordo com o que se 
decidiu. Faço restrições, ape-
nas, a expressões "teóricos e con-
vencionais" do lance supra 
transcrito. 
A beneflclârta vivia com o se-
gurado há vários anos e tinham 
filhos, que foram reconhecidos 
apôs o falecimento. 
Conheço do recurso, por com-
provada divergência, rrtua, ado-
tundo a orientação do douto jul-
gado recorrido, nego-lhe provi-
mento." 
Vê-se que o acórdão impugnado 
está contonne nos doi:! preceden-
tes do B.T.P'. 
IV. Qnant.o à dlvergêncl11 en-
tre o ju!!(ndo local e '"()s defini-
H,Tj. i\2 
~-~-- .. ~-~~ .. ·-·~--~--·-··-- -- -~- ~ --- ------------------. 
mo padróe~, as Recorrentes 
,nseg-uirum prov:i-Ja em ter~ 
naliticos, como lhes impõe o 
)5 do Reg:. Int., dest>J. Corte 
tia, verbete 291). 
;taram-se elas à transcri~ão 
1Jeutas de tais paradigmas, 
,fio demonstraram que esses 
ios discutiram o mesmo fato 
questionado. 
Não conheço do recmso. 
EXTRATO DA ATA 
83.930- SP- ReL, Minis~ 
ntonlo Nedcr. Rectes., CW-
eallt A~ e outra {Adva_, 
• 
Ro~>al!a Marrone Caslro Sampa!ol. 
Recda., M- Ell h R- z .. 
-- iAdv., Tuany Valdetaro e 
Silva). 
Decisão; Não conhecido, unâ-
nime. 
Presidência do Sr. Ministro 
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão 
os Srs. Ministros Bilac Pinto, AnM 
ton!o Neder, Rodrigues Alckmin e 
Cunha Peixoto. SubprocuradorM 
Geral da República, o Dr. Anlón!o 
Torreáo Braz. 
Brasilla, 10 de maio de 1917. -
Antônio Carlos de Azevedo Braga, 
Secretário . 
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ARTIGOS DO CÓDIGO CIVIL 
Art.1.474 
Art. 1.177 
Art. 248 parágrafo IV 
Art. 4Q de Lei de Introdução ao Código Civil 
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ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1969 
Art. 175 § 1º 
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Acórdão da Revista dos Tribunais 
R.T. vol. 428/181 
RT.-t.za - JUNHO DE lírll 
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~~ !~:::~·.' 
'f, B.EGURO nE VIDA - Mu.J.her e hêa 
fllhotJ ('l(lm.o benelftclã.:tloa - Fal~ 
to daquela e de um f1lho - Cuneubluà 
Jndlowla. parn. wbditull' a espô&a - Ad-
mlA!dbllldlMld - Dlri&lio do prkulu em 
a }W'"t6e lgm;Js - ApU~ do art. Lf.''t! 
do C,Mlgo ClvU. 
A ln!.eV!«nçi<l d<l Jd.lnlstirln }'(lb\ioo, nti 
thmo» dt> &rl. 86, I 2t, do Códli<> de l'ro"""oo 
Ctvll, Un> por objrll'fo " dd"..,. dllll lat.!<rt-
de lneapllUIII. A •u• ação .., .,,.qce, fO.l, at.hn 
.,. p,..)pd0<1 ...,pr.,.entantao doa in""P"s"", eulo 
eoroportan.en~ iu.U~W. :U... eiWe fb~Uz.u. 
O eônJqa adó.l~ro nii.o pode inatltuk ben~ 
tldli.d<l dt> •e~ruro da ,.-td• o ..,., e6.mplloe, tob 
pen• de 11Ulldad01 (ut.. t.•H do C6dleo Clfll). 
Mu, em to<l0<1 .,. ..._ d01 wnct~bh>&!n, a 
p~dudo do amant<l: 16 H .,...tende " b' 
~<>oled..d• e<>l>jUIId. 
N... dedar&çll"" de 'v<>nb..Je, atende-u ttll<la 
à lnte"~ dn d...,.!an.utli do q'"' l <O%Pr-i<> 
literal da lh>ru"ll""· . 
N. lH.tU - filo JoW ·d., lllo l'rHo -
.ApeU.ntd: No.lr Rodrllriu• GuUarero • outn> 
a o Jillnlothk> P6b\leo - .A~ladal 8enediu 
Varl& obo Lima · J!,o.oh.tl.. ~· '. " 
.,., 
AOORDAo; 
Vlstoa, rei~~oa ··e· ·di~cuudÓ8 ês~ · 
autoa de apelação. ti. 100.1M, de Sâ.o 
.Tosil do Rio Pdt.o, ·entre partas, ape-
lantes, Nta. R•... G tt . . e 
v...tJ R da s-., bem como 
o órgão do Mtntatétlo PâbUco, e ape-
lada. a...-.. ~ • r.-.. ~ 
1. Trata-se d6 uma 'a~ d6 conaig~ 
na.çiio em pagamento, na qual & de-' 
mandante., Sul Amérlcl1. - Cla.. Nacio-
nal dtl' Segurne de VMa, detuou o dep6-
alto do objeto da preetao;;ilo, lato é, u 
vator de um ·seguro avençado, a. :Um 
de se verltlca.r a quem caber! o seu 
rec~blme..nto. 
Segundo a !nldul, R.-. R -
as- mediante a ap6Uee n.1.600/00, 
tornou-ee aegurado da. autora, lndtca.ndo 
como beneflclkloe do &egUro os seull 
tl!bos NdP, N.._. e V~ tt•: Q f 
• ~ Aoe 15.5.1969 ta.te.ceu o segu-
rado, o qual, pouco antes, aoUcitfl.nl. que, 
em lu~o-ar de fiUII. eepôaa, então j! 18le--
elda, se 1izBSBe eot~Jrta.t" · da ap6Uca, 
como sua beneficiária, B Q!!1 M :M..-
4- X.. ~ Diz a. seguradora que 
tal eubstltutç!o é tmpos~>fvel. vWo como 
a 1atoolda espõaa do eegurado nunca 
figurara na apólice, como beneUellrla, 
eendO seus legitlmoa be.ne.Uclâ:rlos, Uni-
camente, OIJ seus ~1_111.oa já. menclona.doe, 
' ':·, 
"' 
Observa."!!e, a.lnda., que N~ lt. 
~ C SllaL faleceu, em estado d~~o 
ooltetro, multo antea de ·oconer o fala-
cimento do S~<gtu·ado. 
Dai a dúvida que determinou. a pro--
positura da presente de.ma.nda. 
N6Rfl .. tG ,porsle 
como lutó~a de ne.u trmio meno~ v.-. 
comp!U"eceu, sustentando que - ela e 
I!I':U Irmão - aão 01:1 únlooa beneUdâ.-
r!os . 
~ M._ .-~ Roallll, por 
aua vez, pleiteou a sua. lnclusiio, tam-
bém, como be.netlehlll.a do 11eguro. 
Pela aentença de tl.s., acolhendo o pa-
recer 4o Curador-Geral em Q:erdclo, 
o magistrado decidiU que o prêmio 
deveria ser pago, em pa.rtea Iguala, a 
cadá. um. dOfl. benetlc!Ar!OII ~ e ~ . 
F41itUZ e Bo 7J L ~ .. lJlfiM 
Rt1811t.·' 
lncon:torlll!Uloa, O.peta.ram o repre:~en~ 
tante - titular - do M.lolBtérlo PúbUco 
e oe 1llb04 do segurado - NMt e v.-. FC17 'ssrr /' ,., ~ . , 
A Procurs.dorla-Geral 6 pelo conhecl-
ntento e provtment.o do apêlo do Mh:lis-
têrlo Público, para. que o valor do se-
guro aeja dtvtdldo em 8 parlea Iguala, 
4"pob: trb sãO os benetlclãrlon. 
2. Como professa. José Frederico 
Marquee, se a admtnlstra.çã.o públlca.. 
em determinado&' cisos, niio permite 
que. M relaçõea prJva.das se deae.nrolem 
sem o ueu contrõte, é o lnlerêsse l!Ú~ 
b!Ico, que Informa tal contrôle, mesmo 
que ne encontre preuente na utgência 
da açiio tl.!!calh.adora. do Mlnlatêrlo 
PúbUco, durante ó processo. 
Não lhe cabem sem dUvida algUma. 
- prossegUe o Uusb:'e procea!!UII.USta. -
completar o aro jur!dlco com a BUa 
Intervenção; nuu o l!leu parecer em 
juizo, a 1ma parlklpação nos atos pro-
cessualll, tudo tato é Imperativo do 
lnterêaae da a.dmlnlst.raçií.o p(lbllca em 
atuar no campo de certos dtre!tOII prl-
vado.e, para eubtrai-loll, parelalmenta, 
do podar dlspoatUvo das part.es (cf. 
Jos! Frederico Ma.rquea, .:tnsUtut~ões 
de Direito Procet~BUal Civil», vot. I. 3• 
ed., págs. 2M-255), 
Por Isso, e. Intervenção do órgíio do 
Mlnletérlo PúbUco n01t proceaaoa em 
que hajn. tuter!ase de tneapuea -
nb11ent~o Ponteli de Mfranda. - clnd&-
pende da' e.W!tên.da da peJ. tutor, ou 
curador, de curador- à Ude e de repre-
·•' ~h 
~ "') ; : 
' ·'" ~ ,' ~M'." 
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.I. '' '' '·- i \ '"') ~; ·:- . ' ' ' . ' ludiclal de lncapazu, ou de •· mente com 11. do pa.reeer da Pl:"'eura~ 
Tal intervenção 6 obrlgatóda. • · dOrla-GeÍ'al.·_ .-' . 1,, ' 1 au~ênel~ do_ 6!'gão que devirJ,>il,;?.:·,_,, •... ~a: .. e'lu~iio:.', ~.roada nest~ pro-. 
t11ltp: ~ cauaa de nulidade· . -cesao~ o_, t~rm~ ~mpanbelnu na.o tem 
Aliás, qualquer preterlçi.o daa .o_ eenUdo que fi~ P,~tendeu lhe atrlbutr. 
teã.pre~ no art. 80, lnclu.:.l! l •. &Cowpanhelnu, no bom t1 exato ·aen• 
à de CW-ador à lide, nos casos ! " tido, ê B. espõsa. · 
também o b. ,_ ,._ .;, \·~~ ~--\~~ .·' Asa~, allál!,_ o- pr6prlo projeto Or" 
a ausência do 6rgãa do MÍ~_ .-, iàndO GOinea ile manifeli'tara, no seu 
>tíbUeo em proceaeo em qu~-~ art.- 1119 _·cl'e.produdÍ:ldo, na e&~~ãncta, o ~êsâê de lneapu ...:.... mesmo'*~ tUt :u.f·do" vlgel:lte' CC: &pelo Caaa" 
: r-e~rMeu~ntt~ legill -:- ~;;j.~, mer:;to ~~ mulheç B;llll~e f condição de 
ia~e. -~- evtdente quO a .Silllf,~-> eons~rte, eo_~panh_etra;: é ~laixlradota 
-~,.?-~P41\. , exatamente,_ para; -', ~q ~artd~ ..• ~ 'W:eção ,,é, ~os encargo~ 
dolf, 1!!-t~r~ijM do lncapa; !\~t~\ dâ .t~,I~JU' ;~1 .~:~_;\,,. ,t "·• · . 
tb4iJ.·los., em p~e, do jlod~~~- 'Toda!Ilíi-•~a-·' ~oompanb~lnn; a que 
1, d_e ~e. eu. representante .. _ teti4:•,W alud'~-~ ·_ !'a:rec_er, de_ 1!-s.; na.da mall 6 ~~L~ ,!osa_e, onde eatar~--~~~-~o' ~~~i~- ~?n~bln~; a, &a.mluihu. · 
q ,~ ~~ ),dp_ .9J?C. bn.al~~lr_ol~T~\' Da·· qliâltjuexn?i'Dia, ~_pOrém. &coropa" ;11~':_-~rt!' tem. decldld,?i,, r~-.f. '.,_'tilie~~ .o~:·_cco~~j, ~ Qua~quer que 
~~~ q~~.:.·~k~~~- r:eiilii·~.t ~,é;_.~ -ü~~~··~~~· ~~;~t,?r1!~ --~~-~~. -.~ , .. '~t•"-~le,..,__,,_,, ... '~-,,.,. ... ·''--"~1J;, .. ~~~ .... --~~.,tlth. '~''•' '!i'.--' qi, ~···--~~ .n~m. !IJI'!lni, flca,~~''f• ~slai,-. para. Impedi~ a tncllliW.O da _tal~ ~e ~ted~~ncta,._~_-Mt.t{{ recotri~_-C?m? benetlclárla. do eeguro, 
'6.bpco, dee4t~ _o _ln.lclo_ ~o p~-~~- 1 provado_ qui!l se tn.taade. realmente, de 
•to porque a hecalfz.ação- dêste !,/, ~ tiunãslal lte bonlimi casado, haveria a 
br~iilamexi(e aôbr-e,a atua. .. Aft.li~t·oto.niO_· úi.Cíd!' ~· ®'ait:!'1.474, combl" · 
:}óAt qÜOJa~: c&b~-: !éP'téaêlltiiftltfiãd?&>~i:í''ltft:'·1.1'ri,''·âmbos dO cc. te·:~ ~cap!ci_._ ~ ~ -~~ •. w.2,·~'~\. Nii,,~ijÜaifdad~--·d.,._ ~á.IIW, __ •compa• ~.~1!'1?· !!~-·,_ttx_ercl!: .. -,~~r-~ ---~-i 1"~!rlf~~-·-ll:~~~~~; ~nl.o' poderia a 
te_pre.sentanies doa_ hu::a.pt1.U.Sj:-' 1"a ·~la~"YieCeter~--&açãó do cf)njuge ;,-_Iliíi"~tio · dlscàl~zar. <ct.: nT,· {,ft1--J6u~':r.-'V t~J!,i\''"-: · ·" w ; -. - • ~\ 213/22!_,e _220/ili); / 1. ;.;.J<)'i'i'lF Ein' txi;J;;~ilênda! 'ú!O 'poderia, tam" 
:a !leria a lnt~rvençio do l4i:i~bém;~o- Mn)liP~ tidtiUtifó lnàutulr bane. 
~b.l~co, BfJ . ~!10 ,lhe CO'l:~es&lt"..?t:· ftelái-l.o' 'dó~ seguro; d~-' vida o 11eu cfun.. .!':~ ~rec:o!;Ter_, __ ,.em defesa 4o-a:· _.' }iue~··-·âoll· ':Pena 'dti' :~ulldad&. ' 
~.~.-~~~ .C&:US&. ~,~. ,d,"\1)': MU!~ M'-iiióV"'o~' Pontes· de Mi· ~en::'i'..:• no proeeaao.~· -. ·<~1~t'•f'<"'~"·- :i.!h"r--:-.• _!>.~'d-,_·~-· ·• - · .. _ .. , --~- _ ,·r~,,~~-· ... ran....,.en;rnuOIOIICMOJll.,_,conCUW" 
. ;.~~)~do, _no,~~- ~ .. ;:lf''n&to/'b:lu'~clusió"dcf amante a6 ee 
~tada ~ bullda.de do pr-oc~O. ',F 'énteide' · · ii# :: hl._~ _sociedade' _ conjugab defiçlê~ela 4& de!M!L doe int.á;l,../~ (&Trâbidot;' tomO Ml/27~28}."''- ., · :· · 
"tmenor,,,!of, reparada', Pl!la~l·:f.NéÍ''blPôtes'~~-'"O;seguradÓ era viúvo 
lil1!8çio poste riO!' .. 4e ou~~-~.' ~ · nêlsaá attUD.çio_,jurldlea, !oi que,. ao 
~ta.;; do Ufnbtérlo_ PúbUcot o,.'l bido de' seue-- fllboe, lnatltulu a l'ecor· 
Í~·dec~ de pf!mclra ~ '~,~~rlda. igÚ.alm~nte-;1-~etl~?~doeeguro . 
.. . ,1?;~8111'1~-~ poaalbW~~~ ~i-1, __ Nioi bi. .. '.J.tul,"c-uldar,~ portanto, da. 
!to no mator tnt8l'êaae · ,~ - .. • . · · .--~- _.-.. -.-,. -- .. ,_-,~~ ..... prolbtç!o do art.t1A.74, combinado com 
,, ' - ' - - • ' ..... . . d' CC., , , ~,\!'~·1~;;111 ::1./,;;~.' ·,"--r,·~ ,,,:'.f/: ó urt.··!1:171;, o_ ',C-~-·.,.,,.~.-, 
ta:,_- altura,_:, convêm· observa~, ~-:;i:"t_ }l'álecidâ ·que. 'ft: ·& BUB. espõaa., tna--
s;:nJdente equivoco por pari.e.,-:.1-'\t!~.u~.~nertc~--.tam.Wm, do seguro 
~ J>rocura.dorla--Gmal. quan~ ':~ a' m_~":\"t~:,-~,t:>-;ir.i:'i' , .. ~~ . ' 
el?~ pt'()y1mento ~o aptlo•1~~ 'í!t\:J'Ii. Co~~~~~r qulo,, evidentemente, 
-~:~rtm~tro lugar, dols .~ -~ -~~~f~: .. ~~ .. t~oe •. ;~,'<;·~\ft; ',", .. i a..:Coii:H~ :meamo obJ6t:tvó;·oo-·;.rh~iíL~- eon1d:lp~. ao mesmo, 
dorm&' di sentença.~t'-' ~"· t','·~ -.f-,. .. tei:npio,'~ll.·:,~·--.l!~c,·.•1';"'·';! '~", ~dô'.tú~··}i;'cóDCJI:mA~'tadÍ~~~,m~~t~~~;dúvida, dhw.te i:· ::têóbttt~:r"êÓi.n~t4á~ ·m~~~~~i:W~~-;~-.ü-xn ·.dÓ ·_oc.IJr., J>-l> -·! .: fi!Mlt~~;J;rJ/1<.·.~ li ;p .,, t, ~--o"l->~}J'.J:Y4.t.ffi*'i:\1.r$tlt\,.oil~, ),•o ., t- ,. . ,. . , g 
TJSP (ClVEL) 
Em matéria de declaração de von-
tade, u& e.tenderi. waia à. aua intenção 
do ·que ao eenUdo literal da llngua. 
gunn (art. 81') do CC>. 
Em suma, embora com fundamenta· 
ção tnad~quada, bem decidiu o magia-
trado, mandando dividir o pagamento 
do aeguro em 3 parleB Iguais. 
6. Isto pôBto: Acol'dam, em Segunda. 
Cllmara Civil do Tribunal de .Justiça, 
adotado o relatór-Io de ns., conhecer do 
ap6lo do l'epresentante do Ministério 
Público e neg!U' provimento ao11 recur~ 
soa tnterpo11toe, tudo sem dlacrep!incla 
de votos. 
'cuatM, na !orm~ & let. 
São Paulô, 1.4 de dezembro de 1970 -
ALMEIDA BICUDO, pres. - COR-
DEIRO FERNANDES, relato.r - Pa:r~ 
tlc!param do julgamento, eom votos 
veneedOl'M, -os Dca. Odyr Põrto e 
Mn-l'eno GonW~. X -• 
--·-·-~---
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ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
Art. 226 § 3Q 
i' 
.,. ,:apitulo VI 
DO MEIO AMBIENTE 
t. 225. Todos têrn direito ao meio ambiente ecologica~ 
~nte equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
sadia qua!idpd~ de vida, ímpondo-se ~o Poder Públíco e à 
le\ividade cf~er de defendê-lo e preserVá-lo para as presentes 
üturas gerações. 
. § 1~~· ''iua.:asSegu~ar ~-·~fe~viq~q~~pe~le d!reito, ín~umbe 
Pode.,. l'c' .,, .. t .,, __ , .. _,.,,._._ .. r·.-' r-· .. , : ~ U IO.,·to:···.-.. -~~ .. ,, .. -:~:, 
-· . ' • '., • ; ' • l " { 1 . ' 
I -- prt':>ervar· ~ restau(ar oS proces~s ecológicos essen-
a~s. ·e p~qver 9 rqBnejo t;colô~!co da~ ~spécjes e ecossistemas; 
~ ·' n·....:.. preser'{sr 'a div<-.:i-sídade e a !nte9ridade do pa~rimõnio 
~nêtico do País e fiscaljzar as entidadeS dedict:tdas à pesquba 
manipulaçào de material g~nêüco;- r:'·. ; 
. . ' 
111 - ddínir, em todas 'HS UOidades -da federuçâo, espaços 
:rritoriais e seus componentes a serem ~sPecialmente prote-
idos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente atra-
§s de lei, vedada qualquer utilizaçáo que comprometa a integri-
ade· dos atributos qqe justifiquem sua proteçã-.1; · 
IV - e\iQÍf, na. fom~;J da lei. para Íf)stala<, . .:ic ~Je obrp ou 
Lividade potencialmente (ausadora de significativa degradaçilo 
o meio ambiente, estuJü prévio d:: i!T.pacto ambiental, a que 
:: dará pubhdd~de; , _ 
V -- controlar a proJuç:ão, a corner<:ializ.aç:iio r:: o emprtgo 
e técnkas. métodos c substâncias que comportem risco para 
vida. a quàl!dade de -. i(jà e o me1o ambiente; 
VI -- promover a <:ddcaçao ambiental em ~odos os níveis 
le ensino e a consclenliLaçáo pUUio para a preservação do 
neio ambiente; - -
Vll - proteger <:~ LJuna e a tlvra, vedadas. nJ forma da 
e-i, as práticas que coloquem em risco sua fun;:ao ecológica. 
)fOVoquem a extinção dt: esréc!E-S ou submeiJrr. os animais 
1 crueldade. 
§ 2 ALJ.uele que explorar recursos minerai:; fica obrigado 
3 recuperar o meio ambiente degradado, de acordo cem solução 
:t:cnica exigida pelo órqão público competentt:. na forma da 
e L 
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§ 3~ As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambíente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou juridi-
cas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados. 
§ 4~ A Floresta APlazônica brasileira, a Mata Atlântica, 
a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
São patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da 
lei, deiltro de condições que assegurem a prese!V~ção do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso das recursos naturaiS. 
\' ' I , • 
L § 5° São indisponíveis ~s terras devolutas ou arrecadadas 
pelos ~stadOS, por ações disCri_mínatórías, neCessárias à prote-
çãO dos eCossistemas naturais. 
1 
· ·, .§ fi, AS Gsi~a.s que operem com reator nucleaç deverf10 
ter sua localizâção de tinida em lei federal, sem o que não poderão 
Ser instaladas: 
'--
" 
•' • · Capít~lo VIl 
--:; l. i ' ' ' '' 
. DA FAMILIA, DA CRIANÇA, 
DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
'··'' 
Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado. · 
§ l ·' O casamef1tO é dyil e gratuita a celebraçáo, 
§ 2'·' Q casamerlto 'rellàí.oso tem efeito civil, nos termos 
da lei. 
§ 3· Para efeito- da proteção do Estado, é reconhecida 
a união estável entre o homem e a mulher como entidade fami-
liar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 
§ 4" Entende-se, também, como entidade familiar a co-
munidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 
§ 5Q Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal 
são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 
§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, 
após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos 
expressos em lei. ou comprovada separaçao de fato por mais 
de dois anos. 
Arts. 226 e 227 • 147 
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